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Vivemos um tempo de profundas transformações que ameaçam, não só o

emprego, os rendimentos, a saúde e a economia global, mas também o

contexto de relativa paz e prosperidade dos últimos 75 anos.

A pandemia da Covid-19 acentuou os desafios que se colocam ao

desenvolvimento dos territórios, induzindo uma crise económica que

adicionou às fortes assimetrias existentes (desigualdades económicas,

sociais e territoriais) um conjunto de novas assimetrias que resultaram de

um ajuste forçado na oferta e na procura, na produção e no consumo, que

afetou empresas e os vários setores de atividade, famílias e territórios.

O contexto global é tanto mais desafiante num cenário em que o conflito

militar na Ucrânia veio acentuar as assimetrias existentes, agravando uma

crise socioeconómica, onde os efeitos mais profundos da pandemia ainda

não foram debelados, precipitando um aumento da inflação sem

precedentes nas últimas décadas e desenhando um quadro de profunda

incerteza.

Os impactos combinados da pandemia e da guerra estão a gerar novas

assimetrias, com implicações nacionais, regionais e locais que diferem, por

vezes de forma profunda, dos problemas e desigualdades presentes no

modelo de crescimento económico interrompido pela pandemia.

Adicionalmente, as assimetrias e desigualdades acumuladas, anteriores à

pandemia e à guerra, condicionam a capacidade de resposta e

recuperação das pessoas, das famílias, das empresas, das instituições e

dos territórios perante os impactos incertos deste novo quadro global.

O momento atual, moldado por conjuntura difícil e um futuro a médio prazo

incerto, exige o desenho de um quadro articulado de planeamento e

atuação, que envolva o Município de Mafra, a Rede Social e demais atores

relevantes para o desenvolvimento social do território. Torna-se assim

necessário promover um trabalho em rede orientado para a antecipação e

correção dos problemas e a superação dos desafios que Mafra irá

enfrentar nos próximos anos.

O reconhecimento da importância e magnitude dos desafios que se

colocam a Mafra nos próximos anos determinou a elaboração do Plano de

Desenvolvimento Social (PDS), que integra o Diagnóstico Social, o Plano

de Desenvolvimento Social e o Plano de Ação, e da Carta Social Municipal,

instrumentos de planeamento assentes numa abordagem bottom-up que

privilegiará o envolvimento dos vários atores nas suas diferentes etapas:

diagnóstico, estratégia de intervenção e medidas.

Pretende-se, também, que o PDS de Mafra contribua para os 17 Objetivos

de Desenvolvimento Sustentável, num quadro de articulação com o

trabalho desenvolvido e os projetos concretos que têm vindo a ser

implementados ou planeados pelo Município de Mafra, nomeadamente a

estratégia local “MMS – Mafra Mais Sustentável”.

Este exercício de planeamento será desenvolvido num quadro de estreita

articulação com os vários instrumentos de financiamento de resposta à

pandemia já existentes (Plano de Recuperação e Resiliência) ou daqueles

que venham a ser definidos, designadamente no próximo orçamento

comunitário para o período 2021 – 2027.

Nota introdutória
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A noção de Desenvolvimento Social surgiu da

necessidade de alterar as visões tradicionais dos

modelos de desenvolvimento que valorizavam o

crescimento económico e cuja promoção e

planificação se fazia de “cima para baixo”. Estas

conceções produziram um conjunto de efeitos bem

vincados no país: fortes desequilíbrios no espaço

nacional, geradores de processos de desertificação,

envelhecimento demográfico e empobrecimento

generalizado das regiões do interior do país; e graves

desigualdades sociais, problemas de ordenamento

territorial e deterioração ambiental nos polos

industrializados e urbanizados.

As noções de desenvolvimento local, desenvolvimento

humano, desenvolvimento comunitário e

desenvolvimento social vieram contestar os modelos

tradicionais, trazendo perspetivas alternativas, com as

suas bases definidas, sobretudo, em torno de um

conjunto de princípios e de um programa de ação que

a Conferência de Copenhaga, em 1995, veio

sedimentar e que Portugal também subscreveu.
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Pilares do desenvolvimento social

O processo de construção 
do Plano de Desenvolvimento Social de Mafra

a erradicação da pobreza, dando especial atenção às situações de pobreza mais extremas, incluindo o acesso
ao rendimento e de uma maneira geral, a promoção dos direitos económicos, sociais, culturais e civis;

a promoção do emprego, generalizando o direito ao trabalho, dirigindo esforços para a redução do
desemprego através da sensibilização do sector económico e empresarial para o seu papel social, do
desenvolvimento do mercado social de emprego, da promoção do autoemprego e do investimento na
empregabilidade (dar prioridade à educação e formação);

a integração social entendida como a construção de uma sociedade justa, fundada na defesa dos direitos
humanos, na tolerância, no respeito pela diversidade, na igualdade de oportunidades, na solidariedade, na
segurança e participação social, cultural e política de todos, incluindo grupos desfavorecidos e vulneráveis: a
proteção e valorização da diversidade étnica, cultural, religiosa, etc.;

o reconhecimento da importância da família e da comunidade em matéria de inclusão social e o apoio à
dinamização e capacitação das comunidades são algumas das estratégias que poderão contribuir para a
prossecução deste princípio.

Pressupostos do desenvolvimento social
uma noção de Desenvolvimento Sustentável que articula o desenvolvimento social com o desenvolvimento
económico e a proteção do ambiente.1
a transparência na administração em todos os sectores, eliminando as formas de discriminação, encorajando
as parcerias com organizações livres e representativas da sociedade civil e favorecendo os mecanismos de
associação e participação das pessoas, sobretudo daquelas que se encontram em situação de exclusão.
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O Plano de Desenvolvimento Social (PDS) deverá permitir

traçar o retrato de uma situação social desejável, mas

também realista do concelho e das freguesias onde vai ser

implementado, incluindo uma programação das etapas e

das estratégias a desenvolver para alcançar essa situação.

O PDS assume-se, assim, como um instrumento que orienta

as respostas às necessidades individuais e coletivas, com o

objetivo de servir de enquadramento a todas as

intervenções para a promoção do desenvolvimento social,

quer sejam as elaboradas no âmbito da operacionalização

do Plano pelo C.L.A.S. (através do Plano de Ação), quer

sejam propostas fora do âmbito do C.L.A.S. O PDS deverá,

assim, procurar vincular as iniciativas de todos os atores

cujo âmbito de atuação tem repercussões no

desenvolvimento social do concelho.

O PDS deverá inserir-se num processo de planeamento

estratégico que procure dar respostas às rápidas e

profundas transformações que ocorrem na sociedade, em

particular aquelas que resultarão do atual contexto

pandémico. O PDS deverá, desta forma, ser encarado como

um processo de planeamento estratégico.
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O processo de construção 
do Plano de Desenvolvimento Social de Mafra

Etapa 1
Diagnóstico Social 
de MafraIdentificação 

de problemas 
e recursos

Etapa 2
Plano 
de Desenvolvimento
Social de Mafra

Etapa 3
Plano de ação

Por dimensão de intervenção, combinando análises 
setoriais com as especificidades territoriais.

Ancorado em abordagens quantitativa e qualitativa, 
que privilegia o envolvimento dos atores 
na identificação dos problemas e no mapeamento 
dos recursos.

Definição de 
soluções e 

mobilização 
de recursos

Parte de um diagnóstico social consolidado junto 
dos atores, no que diz respeito à identificação dos 
problemas e mapeamento dos recursos.

Identificação das finalidades, objetivos gerais, 
objetivos específicos e estratégias de intervenção, 
assente numa metodologia participativa.

Assume as linhas orientadoras estabelecidas para, 
a partir delas, desenhar os projetos e as ações 
que as materializam.

Pretende consubstanciar um plano de ação 
participado e assim apropriável pelos atores do 
território, construindo um quadro de atuação gerador 
de sinergias e efeitos positivos em múltiplos domínios.

Fonte: adaptado de Plano de Desenvolvimento Social, Programa Rede Social
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Etapa 1
Diagnóstico Social

Um diagnóstico participado, abrangente, atualizado e prospetivo do concelho 
de Mafra que permita identificar os principais problemas e recursos

O presente documento corresponde à etapa 1 do processo de construção

do Plano de Desenvolvimento Social de Mafra, consubstanciando o

Diagnóstico Social de Mafra, elaborado com base na metodologia

proposta no Plano de Desenvolvimento Social, do Programa Rede Social.

O conhecimento da realidade interna do concelho de Mafra e a

apreensão das dinâmicas locais, promovendo um profundo envolvimento

dos atores que atuam numa lógica de proximidade ao contexto local e

que são responsáveis por dinamizar e sustentar essas dinâmicas,

constitui-se como o objetivo primacial do Diagnóstico Social, que permite

identificar os problemas e avaliar os recursos disponíveis, bem como a

eficácia e eficiência do trabalho em rede desenvolvido.

Importa referir que o Diagnóstico Social de Mafra foi produzido num

quadro de profunda articulação com a elaboração, ainda a decorrer, da

Carta Social Municipal de Mafra, através de um processo interativo que

contribuiu para alimentar o conteúdo de ambos os instrumentos, não

obstante as suas diferentes finalidades.

Pretende-se que o Diagnóstico Social de Mafra traduza o processo

participado e uma visão multidisciplinar e intersectorial que tenha utilidade

estratégica e, no essencial, represente um instrumento para a ação.

A realização do diagnóstico teve por base os seguintes passos:

• Identificação do território relevante para análise comparativa dos principais

indicadores utilizados do Diagnóstico Social, que permitem aferir o

posicionamento e a dinâmica do Município de Mafra no quadro da Área

Metropolitana de Lisboa e do Distrito de Lisboa (para as respostas a nível

distrital), bem como a comparação com o concelho de Torres Vedras, tendo

em consideração as articulações com o território de Mafra e as

características.

• Definição dos domínios de intervenção que melhor permitem caraterizar os

problemas e mapear os recursos disponíveis, salientando-se a lógica de

interpenetração entre os diferentes domínios e a sua leitura a um nível mais

macro no âmbito do trabalho em rede, bem como da sua articulação com os

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável para 2030;

• Abordagem quantitativa (estatísticas de fontes oficiais e dados e informação

dos atores sociais locais) e qualitativa (focus group, fóruns territoriais,

entrevistas dirigidas, reuniões com a equipa técnica do Município de Mafra,

aplicação de instrumentos de notação e de recolha de informação) orientada

para os domínios de intervenção com o objetivo de realizar uma leitura

integrada dos problemas que, posteriormente, permita definir as prioridades.



Diagnóstico Social de Mafra / 8

Etapa 1
Diagnóstico Social

Domínios de intervenção articulados com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Abordagem quantitativa

Análise documental 
(Cartas Municipais, Planos de 
Ordenamento, outos planos setoriais)

Estatísticas oficiais, dados 
e informação específica provenientes 
dos atores sociais locais

Pesquisa 
online

Reuniões com equipa 
técnica do município

Focus group
temáticos

Entrevistas dirigidas

Instrumentos de notação 
e de recolha de informação

Trabalho em Rede

Abordagem qualitativa

População

Habitação

Ação social

Educação

Dependências e estruturas 
de apoio a populações 

especialmente vulneráveis

Cultura e desporto

Segurança, proteção 
e cidadania

Atividades económicas 
e mercado de trabalho

Sustentabilidade 
ambiental

Fóruns territoriais
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O processo de participação

O processo de participação procurou promover uma auscultação

alargada dos principais atores do território, aqueles que estão mais

próximos das dinâmicas do concelho e que melhor conhecem as

diferentes realidades locais.

A auscultação dos principais atores foi fundamental para a elaboração do

Diagnóstico Social de Mafra, uma vez que permitiu aprofundar a análise

dos elementos desenvolvidos na abordagem quantitativa e, em particular,

identificar vulnerabilidades ou oportunidades que os dados oficiais muitas

vezes não permitem apreender nas suas múltiplas dimensões e

interpenetrações.

Fóruns Temáticos

Reuniões com a equipa 
técnica do município

Entrevistas

Os 11 fóruns territoriais, realizados em todas as freguesias do concelho,

os 4 focus group temáticos, as entrevistas aos responsáveis políticos, as

reuniões com a equipa técnica do município e os inquéritos dirigidos às

várias respostas sociais do concelho constituíram-se como instruemntos

decisivos para o processo de construção do Diagnóstico Social de Mafra.

Importa, assim, agradecer a todos os participantes pela disponibilidade

demonstrada durante este processo, não obstante as condicionantes

impostas pela pandemia e pelo conflito militar na Ucrânia, que impuseram

novas exigências às várias respostas sociais e aos atores do concelho.

Fóruns Territoriais

Inquérito 
por questionário
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11 Fóruns territoriais

79
participantes
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4 Focus Group Temáticos

Fórum Temático I
Grupos Vulneráveis

Fórum Temático II
Inclusão Social

Fórum Temático III
Coesão Territorial

Fórum Temático IV
Educação, formação e empregabilidade

11 entrevistas

42
participantes

Executivo Municipal

Presidente

Vice-Presidente

Vereadores

Departamentos /  Divisões

Divisão de Intervenção Social, Saúde, Emprego, 
Habitação

Divisão de Desenvolvimento Económico, 
Turismo e Cultura

Divisão de Educação

Divisão de Desporto e Juventude
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Inquérito por questionário

N.º de Instituições 
que responderam

58

Creches
Jardins de infância

CATL
Lar de Infância e Juventude
CAFAP 

Crianças e jovens

30

12

3
1
1

Pessoas idosas

ERPI13

Serviços de Apoio Domiciliário10

Centros de Dia6

Centro de Noite1

Pessoas 
com deficiência 
ou incapacidade

Intervenção Precoce 1

CACI 1

Lar Residencial para pessoa 
com deficiência/incapacidade1

Família 
e Comunidade

Ajuda Alimentar6

Comunidade de Inserção1

Pessoas 
toxicodependentes

Apartamento de Reinserção 
Social1

Unidade e equipa de 
cuidados continuados 
integrados

Equipa de Cuidados Continuados1

Unidade Cuidados Continuados1

(*) Cada instituição pode ter uma ou mais respostas sociais 

Taxa 
de resposta

78%

Questionário 
sobre a Rede Social 

de Mafra

31 41%

Respostas das instituições por tipologia de resposta social*
Questionário 

sobre as respostas 
sociais de Mafra



Enquadramento 
territorial

O concelho de Mafra apresenta um posicionamento estratégico no contexto

da Área Metropolitana de Lisboa, assumindo-se como um território de

transição entre as áreas vincadamente urbanas e as zonas com uma

marcada ruralidade do distrito de Lisboa.

O concelho de Mafra encontra-se limitado pelo concelho de Torres Vedras a

norte, pelo concelho de Sobral de Monte Agraço a nordeste e pelo concelho

de Arruda dos Vinhos a este (que integram a NUTSIII Oeste). O concelho de

Loures estabelece a fronteira do concelho de Mafra a sudeste, o concelho

de Sintra desenha os limites a sul e o Oceano Atlântico a oeste.

O concelho possui uma área de 292 km2, sendo composto por 11 freguesias

com características próprias que estruturam o território: um corredor Urbano

Central, fortemente urbanizado e com elevada capacidade de atração; a

fachada atlântica que corresponde a uma frente marítima com forte

apetência para o desenvolvimento de atividades de turismo; o Eixo

Malveira/Venda do Pinheiro – Vila Franca do Rosário – Enxara do Bispo, que

liga a AML à região Oeste; a Área Rural Norte, com elevado potencial

agrícola e agroflorestal; e a Área Rural Sul, com elevado potencial

agroambiental e paisagístico.

Mafra nas suas escalas 
de inserção
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Distrito de Lisboa

NUTSII AML

NUSTIII Oeste

Mafra

NUTSIII
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População
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Variação da população residente | 2011 - 2021

Dinâmica 
e posicionamento 
de Mafra

Com 86 521 habitantes, o concelho de Mafra apresenta o 12.º maior

efetivo populacional da AML, de acordo com os Censos de 2021.

Entre 2011 e 2021, a população residente em Mafra registou um

crescimento de cerca de 13% (o 2.º maior no país depois de

Odemira), que compara com um aumento de 1,7% na AML,

consubstanciando um ganho de mais de 9 800 residentes (o 2.º

maior no país depois de Braga) e que permitiu ultrapassar a dimensão

populacional do concelho do Barreiro.

Este crescimento ocorre num cenário de perdas populacionais em

quatro concelhos da AML (Amadora, Lisboa, Barreiro e Oeiras) e que

contrasta com o crescimento observado nos territórios com maior

expressão rural, como Alcochete, Montijo e Palmela, que registaram

um aumento da população superior a 8%.

O crescimento populacional destes territórios reflete, por um lado as

dificuldades de acesso à habitação nos principais polos urbanos da

AML e, por outro lado, uma crescente atratividade induzida pela

qualidade de vida que estes territórios podem oferecer num quadro de

proximidade a Lisboa.
Fonte: INE, Censos 2021 – Resultados provisórios 

Mafra registou o maior crescimento populacional 
observado na Área Metropolitana de Lisboa 
na última década.

O tamanho da bola 
representa a população 
residente em 2021

População residente e dinâmica demográfica | 2011 - 2021
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O forte crescimento populacional de Mafra tem vindo a

influenciar o perfil etário da população residente. Com um

índice de envelhecimento de 108 idosos (com 65 ou mais

anos) por cada 100 jovens (dos 0 aos 14 anos), Mafra

apresenta-se como o concelho mais jovem da AML (151) e

de Portugal Continental.

Pese embora o território apresente uma população jovem,

observou-se, entre 2011 e 2021, uma tendência de aumento

do envelhecimento que foi transversal aos territórios da

AML, mas que em Mafra ocorreu a um ritmo mais

acelerado: no último período intercensitário a população

com 65 ou e mais anos registou um crescimento de 35,6%,

superior ao verificado na AML (20,8%).

A distribuição da população de Mafra por género evidencia

uma maior representatividade da população feminina ao

longo dos vários ciclos de vida, com exceção dos grupos

etários mais jovens (0 aos 14 anos e dos 15 aos 24 anos),

estando em linha com os restantes territórios.

Estrutura etária 
da população residente

Mafra é o território mais jovem da AML, 
mas observa-se um progressivo 
envelhecimento da população face a 2011. 

Total        
2021

% total
%

0 - 14 anos
%

15 - 24 anos
%

25 - 64 anos
%

65 e + anos

H M H M H M H M H M

Portugal 10 344 802 47,6% 52,4% 6,6% 6,3% 5,4% 5,1% 25,6% 27,6% 10,0% 13,4%

AML 2 870 770 47,1% 52,9% 7,3% 7,0% 5,5% 5,3% 25,2% 28,0% 9,0% 12,6%

Alcochete 19 145 48,1% 51,9% 8,1% 8,2% 6,1% 5,8% 26,0% 27,9% 7,8% 10,0%

Almada 177 268 46,9% 53,1% 7,0% 6,6% 5,4% 5,2% 24,5% 27,5% 10,1% 13,7%

Amadora 171 500 46,3% 53,7% 7,2% 7,0% 5,3% 5,2% 24,7% 28,3% 9,1% 13,1%

Barreiro 78 359 46,8% 53,2% 6,7% 6,4% 5,3% 5,2% 24,1% 26,7% 10,8% 14,8%

Cascais 214 158 46,6% 53,4% 7,5% 7,0% 5,7% 5,3% 24,1% 27,8% 9,3% 13,3%

Lisboa 545 923 46,6% 53,4% 6,7% 6,3% 5,1% 5,0% 25,7% 27,7% 9,0% 14,4%

Loures 201 632 47,2% 52,8% 7,6% 7,1% 5,5% 5,3% 24,8% 27,8% 9,3% 12,7%

Mafra 86 521 48,5% 51,5% 8,4% 8,0% 5,8% 5,6% 26,5% 28,0% 7,8% 10,0%

Moita 66 262 47,3% 52,7% 7,6% 7,2% 5,7% 5,5% 24,6% 27,5% 9,4% 12,6%

Montijo 55 689 48,6% 51,4% 8,5% 7,7% 5,3% 5,0% 26,9% 27,8% 7,9% 10,9%

Odivelas 148 058 47,1% 52,9% 7,6% 7,4% 5,3% 5,1% 25,4% 28,3% 8,8% 12,1%

Oeiras 171 767 46,4% 53,6% 7,3% 6,8% 5,4% 5,1% 23,8% 27,5% 9,8% 14,2%

Palmela 68 856 48,2% 51,8% 7,4% 7,2% 5,8% 5,5% 26,0% 27,1% 9,1% 12,0%

Seixal 166 525 47,2% 52,8% 7,5% 7,2% 5,5% 5,3% 24,7% 28,2% 9,5% 12,0%

Sesimbra 52 394 48,6% 51,4% 7,6% 7,3% 5,7% 5,3% 25,9% 27,8% 9,4% 11,0%

Setúbal 123 519 47,4% 52,6% 7,3% 6,9% 5,6% 5,4% 24,6% 27,2% 10,0% 13,1%

Sintra 385 654 47,1% 52,9% 7,5% 7,3% 6,1% 6,0% 26,0% 29,3% 7,5% 10,3%

Vila Franca de Xira 137 540 47,8% 52,2% 7,9% 7,3% 5,6% 5,5% 26,2% 29,0% 8,1% 10,4%

Torres Vedras 83 075 48,3% 51,7% 6,7% 6,5% 5,5% 5,2% 26,0% 27,2% 10,1% 12,7%

População residente por ciclos de vida e género | 2021
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Fonte: INE, Censos 2021 – Resultados provisórios 
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Renovação da população 
e atração de novas pessoas 
residentes

O concelho de Mafra tem garantido a renovação da sua população, tanto

por via do crescimento natural, como do crescimento migratório. Entre

2011 e 2020, o concelho registou taxas de crescimento natural positivas

(diferença entre os nados vivos e os óbitos face à população média desse

ano) superiores às observadas na AML, e em contraciclo com as taxas

negativas verificadas no país e em Torres Vedras.

Mafra mostra-se ainda como um território atrativo para novos residentes:

no período analisado obteve taxas de crescimento migratório positivas

(diferença entre entradas e saídas por migração face à população média

desse ano), em particular nos anos da crise das dívidas soberanas e de

intervenção externa, em claro contraste com o desempenho da AML e do

país, que só a partir de 2015 registaram taxas positivas.

Observa-se, não obstante, uma tendência de desaceleração das taxas de

crescimento natural e migratório no concelho que, em 2020, foram

inferiores à registadas no concelho de Torres Vedras e que poderá estar

associada ao aumento dos preços na habitação, quer no mercado de

arrendamento, quer no mercado de aquisição.

Mafra é um território atrativo para novos residentes 
e com uma notável capacidade de renovação 
da população por via natural.

Taxa de crescimento natural

Taxa de crescimento migratório
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Fonte: INE, Estimativas da população residente



Um crescimento populacional transversal a todo o 
concelho, mas polarizado pelas freguesias do corredor 
urbano central, com uma tendência para a diminuição 
da dimensão das famílias.

Carvoeira

Encarnação

Ericeira

Mafra

Milharado

Santo Isidoro

UF Azueira e Sobral da Abelheira

UF Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca do Rosário

UF Igreja Nova e Cheleiros

UF Malveira e São Miguel de Alcainça

UF Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das Galés

0%

5%

10%

15%

20%

25%

30%

35%

40%

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 35% 40%

Va
ria

çã
o 

do
 n

úm
er

o 
de

 a
gr

eg
ad

os
 |

 2
01

1 
-2

02
1

Variação da população residente | 2011 - 2021

Dinâmicas 
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Num cenário de crescimento populacional, transversal a todas as

freguesias do concelho de Mafra, observou-se uma maior dinâmica por

parte das freguesias que integram o corredor urbano central e nas

freguesias localizadas na fachada atlântica: Carvoeira, Ericeira, Mafra,

Santo Isidoro e U. F. Malveira e São Miguel de Alcainça registaram um

aumento da população superior a 15%, destacando-se a Carvoeira com

um aumento superior a 30%.

Os ganhos populacionais menos expressivos ocorreram nas freguesias

mais afastadas dos principais aglomerados, como a Encarnação (2,5%) e

na UF de Azueira e Sobral da Abelheira (2,7%).

Na maioria das freguesias de Mafra (sobretudo nas localizadas junto ao

litoral) observa-se uma tendência de crescimento mais expressiva dos

agregados face à população, o que sugere uma diminuição da dimensão

média dos agregados. Apenas na UF de Enxara do Bispo, Gradil e Vila

Franca do Rosário, na UF de Igreja Nova e Cheleiros e na UF da Malveira

e São Miguel de Alcainça o ritmo de crescimento dos agregados foi

inferior ao da população residente.

O tamanho da bola 
representa a população 
residente em 2021

População residente e agregados por freguesia | 2011 - 2021

Diagnóstico Social de Mafra / 18

Fonte: INE, Censos 2021 – Resultados provisórios 



Um processo de envelhecimento mais acelerado 
nas freguesias afastadas do corredor urbano central.

A leitura interna do perfil etário da população residente, à escala da

freguesia, evidencia uma tendência de maior envelhecimento da

população que reside nas freguesias mais afastadas dos principais

centros urbanos de Mafra, como a Encarnação (151 idosos por cada 100

jovens) e a U. F. Azueira e Sobral da Abelheira (178).

Nestas freguesias, o fenómeno de envelhecimento poderá ter implicações

no desenho de respostas sociais específicas para a população idosa, que

na UF de Azueira e Sobral da Abelheira representa cerca de um quarto da

população residente (24,2%) e na Encarnação mais de um quinto da

população residente (21,8%).

De facto, são as freguesias onde se localizam os principais aglomerados

urbanos que revelam uma população tendencialmente mais jovem. Na

U. F. Malveira e São Miguel de Alcainça (85) e na Freguesia de Mafra (92)

a população jovem (0 aos 14 anos) supera a população com 65 ou mais

anos, ao passo que a U. F. Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das Galés

(101) mostra um equilíbrio. Todavia, a Freguesia do Milharado (82)

constitui-se como a freguesia com o perfil etário mais jovem de todo o

concelho, sendo importante destacar ainda a Freguesia da Carvoeira

onde se observa também um equilíbrio.

Envelhecimento 
da população

Índice de envelhecimento da população residente por freguesia 
| 2021
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Fonte: INE, Censos 2021 – Resultados provisórios 
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Famílias 
numerosas

Entre 2011 e 2021, o concelho de Mafra registou o 3.º maior crescimento

das famílias numerosas (com 5 ou mais pessoas) na AML (19,7%), tendo

apenas sido superado pelos concelhos de Alcochete (26,7%) e do Montijo

(31,7%). Esta dinâmica contrasta com o menor crescimento observado no

conjunto da AML (6,7%) e, sobretudo, com a queda verificada a nível

nacional (-11,6%), onde se tem observado uma redução da dimensão

média das famílias.

No quadro interno concelhio, destacam-se as freguesias da Carvoeira, a

UF de Igreja Nova e Cheleiros e a UF da Malveira e São Miguel de

Alcainça, que registaram um aumento das famílias numerosas superior a

45%. Apenas a U. F. Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca do Rosário

registou uma quebra (-5,2%).

Face ao total de agregados residentes, verificou-se que as freguesias de

Encarnação (7,2%) e Milharado (8,2%) apresentavam a maior proporção

de famílias numerosas, ao passo que a Carvoeira e a UF de Malveira e

São Miguel de Alcainça registaram a menor proporção (4,9%), não

obstante a forte dinâmica de crescimento que apresentam nestas

freguesias.

Mafra registou o 3º maior crescimento das famílias 
numerosas na AML, observando-se um aumento 
superior a 45% em 3 freguesias do concelho.

Agregados com 5 ou mais pessoas por freguesia | 2021
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Fonte: INE, Censos 2021 – Resultados provisórios 
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Em 2021, residiam em Mafra 5.790 pessoas com estatuto legal de

residente, o que corresponde a 6,7% dos residentes no concelho. A

representatividade da população de nacionalidade estrangeira no total da

população residente é inferior à verificada na AML (8,9%), sendo dos

concelhos com menor peso de residentes estrangeiros na região.

Os dados dos Censos 2021 sugerem que uma tendência para que a

população estrangeira resida nos maiores centros urbanos da região,

uma vez que são os concelhos de Palmela, Alcochete, Sesimbra, Vila

Franca de Xira e Mafra os que evidenciam um menor peso da população

de nacionalidade estrangeira no seu efetivo populacional. Não obstante,

observa-se um reforço da atratividade residencial do concelho de Mafra

para a população estrangeira, corroborado pelo ritmo considerável de

crescimento (45,2%), superior ao crescimento observado na AML (25,7%).

Acresce ainda a importância da população estrangeira proveniente da UE

a residir no concelho, que mais do que duplicou na última década (um

aumento de 530 para 1.114 residentes), o que coloca Mafra como o 5.º

concelho da AML com maior proporção (1,3%) de população estrangeira

proveniente da UE.

Mafra registou o 2º maior crescimento da população 
estrangeira proveniente da UE na AML e o 7º 
no conjunto da população estrangeira.

O tamanho da bola 
representa a população 
estrangeira em 2021

População residente de nacionalidade estrangeira | 2021
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Fonte: INE, Censos 2021 – Resultados provisórios 



Concentração
populacional

A população do concelho de Mafra tende a residir maioritariamente na

proximidade dos principais eixos viários. Em 2021, cerca de 45 mil

pessoas residiam a menos de 1 km de distância das principais vias

rodoviárias que atravessam o concelho (estrada nacional 8, 116 e 247),

onde se localiza uma parte substancial do tecido urbano, em particular os

aglomerados de Mafra, Ericeira, Malveira e Venda do Pinheiro.

A polarização das dinâmicas demográficas e, consequentemente, das

dinâmicas sociais e económicas colocam desafios no plano da coesão

territorial e da inclusão social.

A necessária estruturação de respostas sociais a uma população

crescente, que se concentra sobretudo no corredor urbano central e na

fachada atlântica, deverá ser acompanhada pelo desenho de respostas

específicas a uma população que tem aumentado também nas áreas

rurais a norte e a sul do corredor urbano central e com caraterísticas

específicas, tendencialmente mais envelhecidas e com mais dificuldades

de mobilidade e acessibilidade aos bens e serviços.

Mais de metade da população do concelho de Mafra 
vive a menos de 1 km de distância dos principais eixos 
viários, o que coloca desafios à coesão territorial e ao 
desenho de respostas sociais para a população que vive 
nos aglomerados mais periféricos.

Concentração populacional consoante os principais eixos viários 
do concelho de Mafra | 2021
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Fonte: INE, Censos 2021 – Resultados provisórios 
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Domínios de oportunidade

Diagnóstico participado

Atratividade do território no âmbito da AML: qualidade de vida no

concelho atrai novos residentes.

Crescimento populacional transversal a todo o concelho, mas

polarizado pelas freguesias do corredor urbano central.

Atualmente, e sobretudo nas zonas menos densamente povoadas e

com menor crescimento demográfico, ainda existem redes de

suporte local (particularmente relevante para apoio/sinalização

de pessoas em situação de maior vulnerabilidade).

Tendência para concentração da população residente junto aos

principais eixos viários do concelho (que são também,

naturalmente, as freguesias com maior crescimento populacional)

pode, a médio e longo prazo, colocar desafios adicionais à coesão

social e territorial concelhia. A curto e médio prazo poderá agravar

ainda mais a mobilidade em transportes públicos sobretudo das

populações mais vulneráveis e/ou desfavorecidas, dificultando a

acessibilidade a bens e serviços.

Dinâmica de envelhecimento demográfico a começar a

estabelecer-se também no concelho: esta dinâmica tenderá a

colocar novos desafios ao território e às entidades concelhias no

que concerne ao apoio e acompanhamento da população mais

idosa, tendencialmente mais vulnerável.

Crescimento demográfico do concelho tende a enfraquecer as

redes de suporte que eram mais tradicionais: não sendo uma

especificidade do concelho, o crescimento urbano altera dinâmicas

do território, entre as quais os laços de proximidade e de entreajuda

mais características em lugares de menor dimensão e com maior

conhecimento interpessoal. Sobretudo nas zonas de maior

crescimento urbano, assiste-se, assim, a um enfraquecimento das

redes de suporte vicinal, o que poderá conduzir ao aumento de

casos de isolamento social que não são sinalizados

antecipadamente.

Crescimento demográfico do concelho coloca algumas entidades

locais (infância, juventude, idosos, Juntas de Freguesia, serviços

camarários) sob pressão: mais solicitações, ‘exigências’ de novos

residentes.

Ritmo de crescimento demográfico pode esgotar capacidade de

resposta de algumas entidades locais (área de infância, juventude,

serviços de apoio, …).

Domínios de vulnerabilidade



Síntese conclusiva
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A atratividade do concelho de Mafra traduziu-se, nas duas últimas décadas,

numa alteração significativa do padrão sociodemográfico do concelho, e

deste no contexto da Área Metropolitana de Lisboa e até do país.

Fruto do perfil demográfico da população residente que atraiu

maioritariamente para o território (população mais jovem e em idade fértil),

Mafra assume-se como o concelho mais jovem da AML e de Portugal

continental.

Sendo uma dinâmica que se tem acentuado mais recentemente, a atração de

população estrangeira tem contribuído também para a alteração da estrutura

sociodemográfica da população residente. A este nível, e por relação com a

AML, de destacar sobretudo a captação de pessoas oriundas da União

Europeia, população potencialmente com maior nível de qualificação escolar

e profissional.

Embora transversal a todo o território concelhio, o crescimento da população

residente é especialmente polarizado pelas freguesias do corredor urbano

central, mais próximo dos principais eixos rodoviários concelhios e

metropolitanos. Esta polarização pelas freguesias mais urbanas (e com

tendência crescente de urbanização) reflete-se já hoje na apropriação e

vivência do território pela população residente, residindo aqui também um dos

problemas mais referenciados pelos atores sociais locais contactados para a

realização do Diagnóstico Social do Concelho de Mafra: o enfraquecimento

das redes de suporte local. Localmente, existe um consenso generalizado de

que nas freguesias hoje mais densamente povoadas esse crescimento

populacional se traduz num maior anonimato e, assim, numa fragilização dos

laços de sociabilidade vicinal que se tendem a assumir, por seu turno, e

sobretudo em alturas de especial vulnerabilidade da vida individual, familiar e

comunitária, como redes de suporte de primeira instância, mas também de

apoio no tempo.

A preocupação reside não só nesta dimensão de apoio que tendia a prolongar-

se no tempo, mas também porque representa uma fragilização acentuada de

mecanismos que, pese embora nalguns casos informais, se revestiam da maior

relevância social (por exemplo, sinalização de situações de perigo) ou apoio em

situações de isolamento social (por exemplo, de pessoas idosas).

De acordo com a informação recolhida, em especial em algumas freguesias

com características mais rurais, essas redes de suporte ainda se mantêm, mas

manifesta-se já o receio de que, a manter-se a pressão urbanística e

demográfica sobre o concelho, também esses territórios concelhios venham a

perder, no curto e médio prazo, essa dimensão mais comunitária.

Numa perspetiva distinta, mas complementar, a concentração da pressão

demográfica sobre as freguesias localizadas junto aos principais eixos viários, e

sobretudo atendendo às limitações da rede de transportes públicos nas

restantes, pode ainda colocar desafios adicionais à coesão social e territorial

concelhia a curto e médio prazo. Este elemento é tão mais importante quanto as

pessoas mais afetadas pelas fragilidades da rede de transportes públicos

tendem a ser, quase inevitavelmente, as populações mais carenciadas e/ou

mais vulneráveis.

Associada ao crescimento demográfico, a pressão crescente sobre os serviços

e as entidades com intervenção local emerge como outro dos problemas

identificados, com alguns atores locais a recearem que o ritmo de crescimento

populacional possa esgotar a capacidade de resposta de algumas entidades e

serviços a curto ou médio prazo (infância, juventude, idosos, etc.).

Por fim, de referir a dinâmica de envelhecimento demográfico. Se, como se

afirmou, Mafra se destaca como o concelho mais jovem da AML, a verdade é

que os indicadores estatísticos mais relevantes neste domínio evidenciam que a

tendência para o envelhecimento demográfico no território começa já a

desenhar-se. Esta tendência colocará inevitavelmente novos desafios ao

território e às entidades concelhias no que concerne ao apoio e

acompanhamento da população mais idosa, tendencialmente mais vulnerável.
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2 Educação
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Analfabetismo

A taxa de analfabetismo demonstra a relação entre a população

analfabeta com idade igual ou superior a 10 anos e cada 100 indivíduos

da população total inserida nessa faixa etária, sendo um indicador crucial

na análise do desenvolvimento da população.

A escolarização da população é uma das principais vertentes do

desenvolvimento humano: uma população mais escolarizada e com maior

conhecimento reveste-se de real importância na erradicação da pobreza,

na igualdade de gênero, no acesso ao mercado de trabalho e na

integração social. Em todos os territórios continuam a ser as mulheres e

os idosos os mais afetados por este fenómeno social, resultado de fatores

de natureza histórica, cultural e económica.

De acordo com os dados censitários de 2021, o concelho de Mafra

carateriza-se por ter uma taxa de analfabetismo na ordem dos 1,9%, valor

significativamente inferior ao registado em 2011 (3,5%). Mafra regista

assim uma redução de quase 40% da sua população residente analfabeta,

com valores inferiores à média nacional e da AML, bem como aos

restantes concelhos do grupo de comparação, com exceção do concelho

de Sintra (1,7).

Apesar do atraso em relação à média europeia, a 
situação em Portugal melhorou muito nas últimas 
décadas e Mafra não é exceção.

População residente analfabeta segundo os censos

Em Mafra, por cada 100 
residentes, 1,9 são analfabetos

1,4%2,3%

41,5% de decréscimo, entre 2001 e 2011, da população residente 
analfabeta com 10 e mais anos no concelho de Mafra

Fonte: INE, censos da população residente 2011 e 2021

Taxa de analfabetismo
2011 2021

Portugal 5,2 3,1

AML 3,2 2,0

Lisboa 3,2 2,0

Loures 3,7 2,2

Mafra 3,5 1,9

Sintra 2,5 1,7

Torres Vedras 5,8 3,0



Nível de escolaridade 
da população

Quanto ao nível de escolaridade mais completo da população, constata-se

uma diminuição da população com níveis de ensino mais baixos e um

aumento da população com níveis de ensino mais altos (com 12.º ano e

com ensino superior), entre 2011 e 2021, em todos os territórios em

análise.

Contrariamente ao desejado, uma pequena franja da população

portuguesa (5,8%), com mais de 15 anos, não tinha atingido nenhum nível

de escolaridade em 2021, valor que baixa para os 4,3% na AML e para os

3,8% em Mafra.

O concelho Mafra destaca-se dos restantes concelhos de comparação (à

exceção de Lisboa) por apresentar uma estrutura de população mais

qualificada: 28,4% com ensino secundário e 23,2% com ensino superior.

São as mulheres que apresentam também maiores qualificações,

comparativamente com os homens.

O maior progresso em matéria de escolarização da população registado

em Mafra no período intercensitário foi o aumento expressivo de

população com ensino superior (+68,7%) e uma diminuição significativa

de população sem nenhum nível de ensino (-42,8%).

Mais de 51% da população residente em Mafra
tem pelo menos o 12º ano ou um nível de escolaridade 
superior.

População residente com 15 e mais anos por nível de escolaridade 
completo mais elevado em 2021 e variação 2011/2021

Fonte: INE, Censos 2011 e Censos 2021

Nenhum
Variação 
2011/21

Ensino 
básico

Variação 
2011/21

Ensino 
secundário

Variação 
2011/21

Ensino 
superior

Variação 
2011/21

Continente 5,8 -43,2 49,4 -15,8 24,8 +47,8 20,0 +43,2

AML 4,3 -36,3 41,2 -19,8 27,9 +40,3 26,6 +40,3

Lisboa 4,2 -37,3 32,6 -26,7 22,0 +20,3 41,2 +29,3

Loures 4,6 -41,7 46,9 -18,8 27,8 +47,5 20,8 +51,7

Mafra 3,8 -42,8 44,6 -7,6 28,4 +62,9 23,2 +68,7

Sintra 3,9 -29,7 43,9 -19,7 32,4 +50,3 19,8 +53,8

Torres 
Vedras 5,5 -47,6 52,5 -8,4 25,4 +69,4 16,6 +57,2

13,9%
com ensino superior

12,0% Continente 

15,5% AML

9,3%
com ensino superior

8,0% Continente 

11,1% AML
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Creches
Equipamentos de apoio 
à infância

O equipamento creche é uma resposta social, desenvolvida em

equipamento próprio, de natureza sócio-educativa, para acolher crianças

até aos três anos de idade.

No ano letivo de 2021/2022, a rede de estabelecimentos com oferta de

creche no concelho de Mafra era constituída por 16 equipamentos, ainda

que 44% destes sejam privados, era nas Instituições Privadas de

Solidariedade Social (sem fins lucrativos) que estavam inscritas um maior

número de crianças (74%). Registe-se que uma das creches de natureza

pública é propriedade da Câmara Municipal de Mafra.

A sua distribuição territorial concentra-se sobretudo ao longo do corredor

urbano central do concelho, em zonas de maior densidade populacional,

onde mais de metade dos equipamentos estão sediados apenas em duas

freguesias: União das Freguesias de Malveira e São Miguel de Alcainça e

na Freguesia de Mafra. Cinco freguesias do concelho não dispunham

desta tipologia de equipamentos para a infância.

Em 2022, o concelho de Mafra dispunha de uma oferta 
de 974 lugares em Creche, distribuídos por 16 
equipamentos, na maioria em Instituições sem fins 
lucrativos e contava com uma taxa de ocupação 
na ordem dos 94%.

911
crianças inscritas

Em Instituições
com fins lucrativos

Em Instituições
sem fins lucrativos

26%

74%

Mapeamento dos equipamentos de Creche em Mafra | 2021/2022 

Fonte: Carta Social 2022; GEP/MTSSS

Entidades sem fins lucrativos (56%)

Entidades com fins lucrativos (44%)
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95,2 85,4 101

Continente AML Mafra

Ensino 
pré-escolar

A educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica no

processo de educação ao longo da vida e abrange as crianças dos 3 anos

até ao ingresso na escolaridade obrigatória, sendo ministrada em

estabelecimentos de educação pré-escolar.

No ano letivo 2020/2021, a taxa bruta de escolarização do pré-escolar no

concelho de Mafra foi de 101%, o que supostamente indica que todas as

crianças entre os 3 e os 6 anos de idade residentes no concelho estavam

a frequentar este nível de ensino, destacando-se assim das médias

nacionais e regionais, respetivamente 95,2 e 85,4.

Pese embora apresentar uma boa taxa de escolarização, que nos últimos

dez anos registou um aumento significativo (+21,7%), o número efetivo de

matriculados(as) em estabelecimentos pré-escolares registou uma

variação negativa entre 2011 e 2021 (-3,7%), em linha com a tendência

nacional e reflexo da descida da taxa de natalidade registada em igual

período.

2.458
matriculados

Em 2021, todas as crianças residentes em Mafra 
frequentavam o ensino pré-escolar.

+ 7,8
+ 6,6

+ 21,7

Taxa Bruta Pré-escolarização em 2021 e evolução face a 2011

0

Continente

Mafra

Matriculados(as) no ensino pré́-escolar | Variação 2011/2021 (%) 

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais

72%

28%
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-3,1

0,1

-3,6 Continente

AML

Mafra

Em Instituições
com fins lucrativos

Em Instituições
sem fins lucrativos



107,8 104,2 100,1

Continente AML Mafra

+0,1

-11,2

-18,9
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Ensino básico 
1.º, 2.º e 3.º ciclo

9.029
matriculados

16%

84%

2,2%

4,2%

2,3%

0

Continente

AML

Mafra

O ensino básico é universal, obrigatório e gratuito e compreende três ciclos

sequenciais: 1.º ciclo (do 1.º ao 4.º ano), 2.º ciclo (do 5.º ao 6.º ano) e 3.º

ciclo (do 7.º ao 9.º ano). Tendo em conta a taxa bruta de escolarização do

ensino básico, constata-se, que em Portugal, na AML e no concelho de

Mafra, existiam no ano letivo de 2020/2021 mais alunos(as) a frequentar o

ensino básico do que aqueles em idade de o frequentar, residentes nesses

territórios (taxas acima dos 100%).

Se tivermos em conta os alunos matriculados por ciclo de ensino do ensino

básico no concelho de Mafra, a maior fatia concentra-se no 1º ciclo

(41,6%), seguido do 3º ciclo (35,7%) e depois no 2º ciclo (22,6%). O

concelho, na última década, viu aumentar, ainda que muito ligeiramente

(+0,1), o número de alunos matriculados nos três ciclos do ensino básico,

contrariamente ao registado no continente, que apresentou uma perda

significativa no período (-18,9%), bem como na AML (-11,2%).

Esta tendência acompanha o crescimento populacional verificado no

período, destacando-se Mafra como o território mais jovem da AML, com

108 idosos (população com 65 anos ou mais) por cada 100 jovens

(população dos 0 aos 14 anos).

O concelho de Mafra continua a registar um aumento 
de crianças matriculadas em todos os níveis do ensino 
básico, contrariando a tendência nacional e regional.

No 
público

No 
privado

Taxa Bruta de escolarização do ensino básico e taxa retenção 
e desistência em 2021

Matriculados(as) no ensino no Ensino Básico Variação 2011/2021 (%)

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais



+48,1

+1,1

-6,2

124,1 127,3 95,2

Continente AML Mafra
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Ensino 
secundário

3.163
matriculados

32%

68%

0

Continente

AML

8,1% 11,1%

13.2%No ano letivo de 2020/2021, estavam matriculados nas escolas

secundárias do concelho 3 163 alunos, frequentando o 10.º, 11.º e 12.º

ano, de forma a completar a escolaridade obrigatória.

Tendo em conta a taxa bruta de escolarização de Mafra para este nível de

ensino (95,2%), conclui-se que muitos jovens residentes no concelho

estudam em escolas de outros concelhos limítrofes, ou por questões de

proximidade ou por opção dos próprios pais. No entanto, o concelho de

Mafra evidencia-se por uma evolução bastante positiva entre 2011 e 2021,

em termos de ganhos de população estudantil neste nível de ensino

(+48,1%), contrariando a tendência nacional, que perde cerca de 6%, e até

da AML que apenas cresce 1,1% em uma década.

Destaque-se uma taxa de retenção e desistência elevada em Mafra

(13,2%), ainda que próxima da média da AML (11,1%), mas muito acima da

média nacional (8,1%) para este nível de ensino. Esta taxa, exige um maior

combate ao insucesso escolar nas escolas do concelho, através de

respostas inovadoras que primam por aprendizagens de qualidade por

parte de todos e de cada um dos alunos.

Na última década, os estudantes do ensino secundário 
aumentaram cerca de 48% em Mafra.

No 
público

No 
privado

Taxa Bruta de escolarização do ensino secundário e taxa de retenção 
e desistência em 2021

Matriculados(as) no ensino no Ensino Secundário | 
variação 2011/2021 (%) 

Mafra

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais

31%

69%
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Ensino artístico

Aprender música num contexto de ensino especializado faz já parte 
das opções educativas de uma grande parte das famílias portuguesas.

Ainda no âmbito da oferta educativa do concelho 
insere-se o Conservatório de Música de Mafra, em 
funcionamento no Complexo Cultural Quinta da Raposa, 
o qual foi criado no âmbito de uma estratégia municipal 
de promoção da música, que procura uma valorização  
do seu papel na formação dos mais novos.

O Conservatório de Música de Mafra surgiu em 2015, numa parceria com

a Câmara Municipal de Mafra, e tem vindo a crescer desde então, com

uma participação dos alunos em diversos eventos no concelho, bem

como a nível nacional. O conservatório disponibiliza todos os níveis de

ensino, desde o pré-escolar até ao secundário e conta com cerca de 151

alunos matriculados em 2022, dos quais 35 são bolseiros*.

O Conservatório de Música de Mafra, propõe-se a contribuir para fomentar

a cultura, as artes, o conhecimento e a formação, enquanto

estabelecimento de ensino artístico vocacional.

Embora a grande parte dos alunos não vá procurar seguir os estudos

artísticos em organizações de ensino superior, o ensino oferecido tem por

objetivo a formação de músicos de nível pré-universitário, que sejam

capazes de ingressar e ter sucesso em qualquer universidade de ensino

artístico.

(*) a Câmara Municipal de Mafra promove o acesso ao ensino especializado da música,
particularmente entre crianças e jovens ligados ao movimento associativo cultural do
Concelho, através da atribuição de bolsas de estudo no domínio da música para frequência no
Conservatório de Mafra.



40,0 37,4 28,9

Continente AML Mafra
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Ensino 
profissional

908
matriculados (CEF + EP)

45% 55%

- 2,6 - 0,8
- 0,8

No atual contexto de procura por novas competências face à evolução e

complexidade da tecnologia e do digital, bem como dos próprios

mercados, os sistemas de ensino profissional têm um papel fundamental a

desempenhar na formação da força de trabalho do futuro.

No ano de 2020, a oferta de ensino profissional concentrava-se em duas

escolas, a escola Secundária José Saramago (pública) e a Escola Técnica

e Profissional de Mafra (privada).

O número de matriculados(as) em cursos profissionais no total de

matriculados(as) no ensino secundário, era substancialmente baixo em

Mafra, apenas 28,9%, quando comparado com as médias nacionais (40%)

e até regionais (37,4%).

No que respeita às áreas de formação com maior oferta e adesão por

parte dos estudantes, destacam-se as Ciências Informáticas, a Eletrónica e

Automação, bem como a Hotelaria e Restauração, com 45% dos

matriculados em cursos de ensino profissional.

A oferta de curso CEF para jovens (3.º ciclo do básico/nível 2) é bastante

limitada em Mafra. De acordo com os dados disponíveis, no ano letivo

2020/21, estavam matriculados apenas 63 alunos(as) nesta modalidade

de ensino. Esta resposta é fundamental para estimular o sucesso

educativo dos jovens que apresentam retenções repetidas no seu

percurso escolar e que o ensino geral não encontra resposta para eles.

Ciências Informáticas

Eletrónica e automação

Hotelaria e Restauração

Audiovisuais e Produção dos media

Turismo e Lazer

Outras

18,1

14,3

12,6

10,2
10

34,8

A percentagem de alunos(as) do secundário a frequentar 
cursos profissionais é pouco significativa em Mafra em 
comparação com as médias regionais e nacionais.

No 
público

No 
privado

Taxa de participação em cursos de dupla certificação 
nas modalidades do ensino secundário orientadas para jovens 2021 
e variação 2011/2021 (pp)

Oferta formativa (áreas de formação com maior número de alunos), 
em % | 2019

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais /Portal Infoescolas

51,3%

48,7%
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Ensino Técnico 
Superior

A Academia de Ensino Superior de Mafra (AESM) resulta 
de uma parceria com o Instituto Politécnico de Tomar e 
o Instituto Politécnico de Santarém e conta com dois 
polos: o polo de Mafra, localizado na Avenida Primeiro 
de Maio (instalações do Edifício Municipal de Serviços 
da Avenida 1.º de Maio); e o polo da Ericeira, localizado 
na Rua Prudêncio Franco da Trindade (instalações da 
Ericeira Business Factory).

A AESM tem oferta de Cursos Técnicos Superiores Profissionais (CTESP),

enquadrados no Ensino Politécnico, com a duração de dois anos letivos e

que incluem seis meses de estágio, correspondendo a 120 unidades de

crédito (ECTS), conferindo aos estudantes um diploma de técnico superior

profissional de nível 5 do QNQ, permitindo depois ingressar no ciclo de

estudos de licenciatura, adquirindo o respetivo grau académico.

No polo de Mafra são ministrados, pelo Instituto Politécnico de Tomar

(IPT), os CTESP de Marketing Digital, Informática, Informática de

Gestão, Gestão de Turismo e Gestão Administrativa de Recursos

Humanos.

No polo da Ericeira é ministrado, pelo Instituto Politécnico de Santarém –

Escola Superior de Desporto de Rio Maior (IPS – ESDRM), em parceria

com o Ericeira Surf Clube, o CTESP de Surfing no Treino e na Animação

Turística.
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Educação 
de adultos

Os cursos de Educação e Formação de Adultos são uma modalidade de

educação e formação criada com o intuito de suprimir a falta de

habilitações escolares e conferir uma qualificação profissional, a par de

uma cidadania plena e mais ativa. Já os processos de RVCC trata-se do

reconhecimento de competências adquiridas ao longo da vida de um

indivíduo, seja em contextos formais, não formais ou informais, podendo

certificar esses conhecimentos e competências com uma habilitação

escolar (4.º, 6.º, 9.º e 12.º ano de escolaridade) ou com uma certificação

profissional, ou ambas simultaneamente.

No ano letivo de 2020/21 estavam matriculados(as) em ofertas de

educação/formação de adultos 217 pessoas em Mafra, a maioria no ensino

secundário (81,5%), donde 68,7% frequentavam cursos de educação e

formação e 12,9% estavam em processos RVCC.

Estes valores superam as médias nacionais e da AML no que respeita a

matriculados(as) nos Cursos de Educação e Formação de adultos, mas

ficam abaixo dos matriculados(as) em processos RVCC. Estes dados

revelam uma procura, por parte dos adultos residentes no concelho, em

voltar à escola e melhorarem os seus níveis de habilitação.

Entre 2011 e 2021, o concelho de Mafra perdeu cerca de 50% de adultos

matriculados em ofertas de cursos de educação/formação, ainda assim

inferior às perdas registadas na AML e no país.

217
matriculados

O sistema de ensino em Mafra deve continuar a apostar
na formação de adultos, nas suas diversas vertentes, com
o intuito de suprimir a falta de habilitações académicas e
conferir uma qualificação profissional adequada.

Alunos(as) matriculados(as) em ofertas de educação/formação 
orientadas para adultos, segundo o nível de ensino e a oferta 
(em % do total de matriculados(as)) | 2021

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais

Proporção de indivíduos com mais 
de 18 anos que participaram em CEF 
de adultos em Mafra (2020)

0,25%

Ensino Básico
(3º ciclo)

Secundário

Variação 
2011/2020 (%)CEF 

Adultos
RVCC

Ensino 
recorrente

CEF 
Adultos

RVCC

Continente 16,0 9,2 5,3 42,4 27,2 -67,1

AML 16,6 7,4 6,6 42,6 26,7 -55,8

Mafra 11,5 6,9 0,0 68,7 12,9 -50,9
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Parque 
escolar

O parque escolar do Concelho de Mafra é constituído por 49

estabelecimentos, dos quais 69% são públicos e 31% privados.

Quanto à rede pública, no ano de 2022, existiam 4 Agrupamentos Escolares

(AE) que integram a educação pré-escolar, os 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino

básico e o ensino secundário), num total de 34 estabelecimentos e uma

escola secundária não agrupada. Existem ainda dois estabelecimentos da

rede particular e cooperativa com contratos de associação ao nível dos 2.º e

3.º CEB e ensino secundário, e uma escola profissional.

AE Prof. Armando Lucena: 3 escolas EB1+JI (Azueira, Enxara do Bispo e

Malveira), uma escola básica do 1.º ciclo (Gradil), 1 jardim de infância

(Gradil) e uma escola básica do 2.º e 3.º ciclo + secundária (Malveira).

AE da Ericeira: 5 jardins de infância, uma escola básica do 1.º ciclo,

3 escolas EB1+JI, uma escola básica do 2.º e 3.º ciclos + secundária e uma

escola básica do 2.º e 3.º ciclos + secundária em contrato de associação.

AE de Mafra: 3 jardins de infância, 4 escolas EB1 + JI, uma escola do ensino

básico do 1.º ciclo, uma escola básica do 2.º e 3.º ciclo e uma escola

secundária.

AE da Venda do Pinheiro: 3 jardins de infância, 3 EB1 + JI, uma escola do

ensino básico do 1º ciclo e uma escola básica do 2.º e 3.º ciclo.

Cobertura territorial dos estabelecimentos da rede educativa 
(pública) e território dos agrupamentos escolares

Fonte: Câmara Municipal de Mafra

Jardim de Infância

Escola Básica do 1.º Ciclo

Escola Básica do 1.º Ciclo + Jardim de Infância

Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos

Escola Secundária

Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos + Escola Secundária

Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos +
Escola Secundária em contrato de associação

Escola com ensino secundário 
em contrato de associação
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Competências digitais
dos mais jovens Um computador com acesso à internet 

para 2,8 alunos

Hoje, a detenção de competências digitais reforça a importância do

desenvolvimento humano e tecnológico dos mais jovens, o que implica

que o sistema educacional seja protagonista dessa transformação.

O acesso a computadores, e em especial com ligação à internet nas

escolas, revela-se fundamental para o uso das novas tecnologias de

informação nas escolas, quer para uso de ferramentas de apoio ao

ensino, como para a aquisição de competências digitais por parte dos(as)

alunos(as).

A média de alunos(as) por computador e por computador com ligação à

internet são muito idênticas no concelho de Mafra, ainda que um pouco

superiores, em ambas, às médias nacionais e da AML. O maior número de

alunos(as) por computador regista-se no ensino secundário, com um

computador para cada 3,4 alunos(as).

Regista-se uma melhoria significativa face aos dados dos anos anteriores,

uma vez que em 2015 a média de alunos(as) por computador com ligação

à internet era de 6,5. Estes dados revelam o esforço do município no

apetrechamento das escolas com equipamentos informáticos, em

especial no ensino básico.

Média de alunos(as) matriculados(as) por computador, 
por nível de ensino | 2021

Média de alunos(as) matriculados(as) por computador com ligação 
à Internet, por nível de ensino | 2021

Mafra precisa apostar mais na disponibilização de 
equipamentos, recursos e capacitação de profissionais 
para uma maior integração das tecnologias na ação 
diária das escolas como forma de promover as 
competências digitais dos mais novos.

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais

Mafra

AML

Continente

1.º Ciclo do Básico 2.º Ciclo do Básico 3.º Ciclo do Básico Secundário

2,7

2,1

1,9

2,6

2

1,8

2,7

2,2

1,9

3,4

2,6

2,3

Mafra

AML

Continente

2,6

2

1,9

2,6

1,9

1,7

2,7

2,1

1,9

3,4

2,5

2,2
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Ação Social 
Escolar 

A Ação Social Escolar (ASE) é uma das medidas de apoio às famílias com

baixos recursos que tenham filhos(as) a frequentar o sistema de ensino.

Os objetivos da ASE passam por combater a exclusão social, o abandono

escolar e promover a igualdade de oportunidades no acesso ao ensino.

No âmbito da Acão Social Escolar são atribuídos apoios económicos aos

alunos(as) de qualquer nível de ensino de forma a permitir-lhes suportar os

respetivos encargos com os seus estudos (encargos com alimentação,

material escolar, visitas de estudos e, nalguns casos, transporte escolar),

existindo por isso diferentes escalões de apoio social escolar indexados

ao escalões do abono de família e, por esta via, ao Indexante de Apoios

Sociais.

O transporte escolar é comparticipado à parte e atribuído pelo município.

Os dados aqui reportados prendem-se exclusivamente com os alunos(as)

que frequentam o ensino pré-escolar e o 1.º ciclo do ensino básico,

representando estes cerca de 48% do total de alunos(as) matriculados

nestes níveis de ensino.

Apesar da ligeira descida, entre 2015 e 2022, do n.º de alunos com ASE

em ambos os escalões (-80), a percentagem de população escolar que

necessita de apoio social é reveladora de alguma vulnerabilidade

económica em que muitos agregados do concelho vivem ainda, com o AE

Prof. Armando de Lucena a registar o maior peso de alunos com ASE no

total de alunos(as) matriculados(as): 27,3%.

Pouco mais de 1/4 do total de alunos(as) matriculados(as) 
no ensino pré-escolar e no 1º ciclo do ensino básico no 
Concelho de Mafra beneficiam de Apoio Social Escolar.

Alunos(as) com transporte escolar 
no total de alunos(as) 
matriculados(as) em 2020/21

48%26%
Alunos(as) com apoio ASE no total de 
alunos(as) matriculados(as) em 2020/21

N.º de alunos(as) do pré-escolar e 1º CEB com apoio escolar 
por escalão nos anos letivos 2014/15 e 2021/22 

597 593

1190

529 581

1110

Escalão A (100%) Escalão B (50%) Total (A+B)

2014/15

2021/22

% Alunos(as) com apoio ASE no total de alunos(as) 
matriculados(as) por Agrupamento Escolar de Mafra (2020/21)

AE Venda do Pinheiro

AE Prof. Armando de Lucena

AE Ericeira

AE Mafra

27,3%

25,8%

25,5%

25,4%

Fonte: Câmara Municipal de Mafra
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Centros de Atividades 
de Tempos Livres

O Centro de Atividades de Tempos Livres (CATL) consiste numa resposta

social desenvolvida em equipamento ou serviço, que proporciona

atividades de lazer a crianças e jovens a partir dos 6 anos, nos períodos

disponíveis das responsabilidades escolares e de trabalho. Os CATL

desenvolvem-se através de diferentes modelos de intervenção,

nomeadamente: acompanhamento/inserção, prática de atividades

específicas e multiactividades, podendo desenvolver, complementarmente,

atividades de apoio à família. Estes centros, pela diversidade de atividades

que oferecem e pelo acompanhamento que realizam, em especial às

crianças, são uma resposta social muito procurada, em especial para

alunos do ensino básico que frequentam escolas sem oferta, ou oferta

reduzida, de Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC).

Em 2022, existiam em Mafra dois CATL privados e dois públicos, com uma

taxa de ocupação de 76%. Os mesmos estavam sediados em apenas três

freguesias: Freguesia de Mafra, União das freguesias de Malveira e São

Miguel de Alcainça e União das freguesias de Venda do Pinheiro e Santo

Estêvão das Galés. Quer o interior norte do concelho, quer a faixa litoral,

encontravam-se desprovidos desta tipologia de equipamentos. de CATL.

A baixa cobertura destes equipamentos em outras freguesias impossibilita

que algumas famílias consigam conciliar os seus compromissos

profissionais com os horários escolares dos filhos. O apoio complementar

dado pelos CATL assume-se como fundamental para as famílias, bem

como para o desenvolvimento integral das crianças entre os 6 e os 12

anos.

Equipamentos

4

Capacidade

167

Taxa de utilização

76%

Utentes

127

Localização dos CATL em Mafra | 2022

Fonte: Carta Social 2022; GEP/MTSSSFonte: Carta Social 2022; GEP/MTSSS

Entidades sem fins lucrativos (50%)

Entidades com fins lucrativos (50%)
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Crianças e jovens 
Projetos emblemáticos 
do Município

Fruta na Escola
Considerando a necessidade de contribuir para a promoção de
hábitos de consumo de alimentos benéficos para a saúde das
populações mais jovens e para a redução dos custos sociais e
económicos associados a regimes alimentares menos saudáveis.

Consiste na distribuição de peças de fruta/hortícolas aos alunos dos
estabelecimento de ensino do pré-escolar e do 1.º ciclo da rede
pública.

Atividades nas interrupções letivas
Atividades promovidas pelo Município destinadas a crianças dos
Jardins-de-infância e Escolas Básicas do 1.º Ciclo residentes e/ou
estudantes no concelho.

Férias criativas
Atividades promovidas pelo Município destinadas a jovens dos 10
aos 15 anos de idade, residentes e/ou estudantes no Concelho.

Geração ON
Pretende possibilitar aos jovens a oportunidade de ocuparem os seus tempos livres,
na interrupção letiva do verão, através da realização de diversas atividades e tarefas
nos serviços ou projetos municipais e outras entidades de acolhimento,
desenvolvendo ou explorando a sua vocação profissional.

GO#O Teu Espaço
Espaço localizado no Parque Desportivo Municipal de Mafra, destinado aos jovens,
que oferece diversas valências, nomeadamente: GO Atendimento – Linha de Apoio à
Juventude 800 100 261; GO Ciber – Acesso a equipamentos informáticos e internet;
GO Lazer – Zona de lounge para convívio, leitura, música, jogos de tabuleiro ou PS4;
GO Arte – Zona de exposição para jovens artistas; GO Formação e Emprego –
atendimento personalizado para esclarecimento de dúvidas sobre emprego e
formação, procura ativa de emprego e orientação vocacional; GO Estudo &
Associativismo – Espaço para estudo, trabalhos de grupo e reuniões; GO Saúde –
serviço realizado em parceria com o Centro de Saúde de Mafra para esclarecimento
de dúvidas, sobre saúde na sexualidade, planeamento familiar, consumos nocivos,
anorexia, obesidade e nutrição.

Bolsas de estudo no domínio da música
O Município disponibiliza bolsas de estudo a alunos e elementos das escolas de
música integradas no movimento associativo, bandas filarmónicas e orquestras, com
sede no município de Mafra.
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Domínios de oportunidade

Diagnóstico participado

Aumento do número de alunos matriculados em todos os níveis do

ensino básico (1.º, 2.º e 3.º Ciclos) e do ensino secundário, reflexo do

rejuvenescimento da estrutura demográfica concelhia nos últimos

anos.

Dinâmica de crescimento dos níveis de qualificação da população

residente.

Revisão da Carta Educativa do concelho de Mafra (em curso) e

consequente reforço previsto da capacidade instalada/

estabelecimentos de ensino no concelho.

Qualidade da oferta educativa no concelho (oferta possível de

existir em função da capacidade instalada).

Motivação dos agentes educativos para se articularem entre si no

sentido de, dentro das possibilidades que lhes são conferidas pelo

enquadramento legal em vigor, refletirem sobre as vias mais viáveis

de aumentar e diversificar a oferta de ensino profissional do

concelho, minimizando as fragilidades diagnosticadas.

Margem para reforço da articulação entre os agentes com

intervenção ao nível da oferta educativa e formativa (Escolas do

Ensino Básico e Ensino Secundário, Escolas Profissionais, Instituto

de Emprego e Formação Profissional): algumas falhas na

articulação entre os diferentes atores locais levam a que possa

haver oportunidades que não são aproveitadas na plenitude.

Potencial de reforço das sinergias neste domínio.

Acordos de parceria do IEFP – Instituto de Emprego e Formação

Profissional com entidades formadoras com vista a tornarem-se

Entidade Externa de Formação (aumento da capacidade de oferta

formativa no concelho).

Oferta de cursos profissionais ao nível do Ensino Secundário.

Aumento da capacidade instalada da Escola Técnica e

Profissional de Mafra (mudança de instalações – processo em

curso).

Existência de Centro Qualifica no concelho.

Oferta de Ensino Superior em Mafra (oferta recente, iniciada em

2020/2021). Disponibilidade do estabelecimento de Ensino

Superior para participar em iniciativas/projetos concelhios (sendo

um projeto muito recente, não têm muitos recursos humanos, mas

existe essa disponibilidade, corpo docente está motivado e é pró-

ativo: voluntariado, estreitamento da relação com a comunidade,

ligação ao tecido empresarial local).

Disponibilidade do pessoal docente e não docente para promover

a integração de alunos estrangeiros nas escolas (a despeito de

alguns constrangimentos e dificuldades, designadamente

constrangimentos relacionados com a compreensão da língua

portuguesa).

Presença do Conservatório de Música de Mafra.

Adesão no concelho às iniciativas de educação e formação de

adultos.

Associações desportivas e culturais com projetos dirigidos à

integração de crianças e jovens.

Projetos e Programas estruturantes do Município para crianças e

jovens.
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Limitação/capacidade instalada de creches e estabelecimentos de

ensino: insuficiente para o nível de procura, também em função do

crescimento demográfico que se verificou nos últimos anos.

Limitação dos estabelecimentos de ensino/capacidade instalada

no concelho dificulta a diversificação da oferta formativa: já houve

estabelecimentos de ensino a solicitarem cursos CEF que não são

aprovados superiormente pela limitação de espaço físico.

Produção de legislação (política nacional) sem levar em

consideração a realidade das entidades no terreno (por exemplo,

exigências de novas salas dedicadas ou novos recursos, sendo que

algumas entidades não têm sequer o espaço físico disponível para

enquadrar novas exigências, levando a que tenham de reduzir o

número de alunos).

Nalguns casos, a frequência de estabelecimentos de ensino justifica-

se por escolha pessoal/familiar, mas, noutros casos, reflete a

dificuldade de acesso a estabelecimentos de ensino no concelho

por transporte público ou a inexistência de certas ofertas

formativas no território.

Preocupação com a gratuitidade das creches pois não há ainda

garantia que o ressarcimento do valor correspondente às IPSS seja

imediato, isso poderá colocar estas entidades numa situação de

tesouraria incomportável.

Reduzida oferta educativa/formativa (2.º e 3.º ciclos do Ensino

Básico) para alunos que não se reveem no percurso curricular do

ensino geral (currículos alternativos, CEF, vias profissionalizantes,

…): alguns alunos têm mais dificuldade em manter-se na escola com

sucesso escolar. Por vezes, e por falta de oferta formativa adequada

ao perfil e à motivação dos alunos, a alternativa é irem para fora do

concelho, sendo que alguns destes jovens não têm a maturidade

suficiente.

Principais prejudicados com a falta de oferta formativa enunciada

no ponto anterior são os próprios jovens que se mantêm com

grande frustração na escola (bastante dificuldade em progredir nos

estudos, nalguns casos concluir até o 9.º ano). A manutenção

destes alunos nas escolas também gera outros problemas no

espaço escolar (problemas de integração, tensão, conflitualidade,

…).

‘Jovens NEET’ decorre muito também desta inadequação das

medidas de política nacional às expectativas e motivações de

alguns jovens.

Estigma associado às vias mais profissionalizantes mantém-se um

pouco entre os pais/encarregados de educação, mas não entre

os jovens.

Dificuldades de encaminhamento de alguns alunos para outros

percursos formativos decorre sobretudo das políticas nacionais:

há uns anos, havia oferta de CEF de nível II e III em quase todas as

escolas. As alterações de política nacional ao nível da política de

retenção (três retenções), do percurso curricular alternativo e do

número mínimo de alunos muito restrito para constituir turmas de

outras ofertas formativas condicionam também muito as opções das

escolas.
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Insuficiência de iniciativas/recursos estruturados para trabalhar

estruturas de personalidade e competências pessoais e

emocionais de certos grupos, designadamente com os jovens: por

vezes, os jovens estão ‘sinalizados’, no sentido de algum técnico ter

a noção que jovem está numa situação de vulnerabilidade

(desestruturação familiar, quadro de ansiedade, …), mas faltam

recursos mais estruturados para os quais o possa reencaminhar

(por exemplo, projetos, atividades desportivas, culturais, etc.), isto é,

recursos pensados especificamente para trabalhar as competências

pessoais, sociais e emocionais dos jovens.

Encaminhamento dos jovens para áreas formativas que, apesar de

solicitadas pelo mercado de trabalho, não correspondem à sua

motivação e interesses: necessidades do mercado de trabalho não

devem ser o único critério para encaminhar os jovens para uma

determinada área formação, pois, nalguns casos, a posterior taxa de

retenção no posto de trabalho tende a ser bastante baixa, o que

corresponde a perdas do investimento na formação e à frustração

dos próprios jovens (por exemplo, encaminhar alunos bastante jovens

para a área dos cuidados aos idosos).

Inexistência de uma equipa multidisciplinar de intervenção

primária que permita intervir junto de crianças e jovens de forma

precoce: crianças e jovens precisam de mais ajuda, mais

enquadramento. Famílias estão também muito pressionadas, pouco

tempo para estar com os filhos.

Isolamento social crescente dos jovens em função do uso das

redes sociais: perda de competências sociais e de relacionamento

interpessoal.

Fragilidade dos diagnósticos de perfis profissionais e áreas de

formação junto do tecido empresarial local, que minimizem, por um

lado, perdas de investimento em certas áreas de formação, por

outro, gorar as expectativas dos alunos: delinear a oferta formativa

não só em função das áreas de interesse dos alunos, mas também

das necessidades da estrutura empresarial local. Já aconteceu não

haver depois empresas para acolher os estágios em determinadas

áreas, o que gera, legitimamente, bastante frustração nos alunos.

Distribuição desequilibrada dos Centros de Atividades de Tempos

Livres pelo território (concentração nas freguesias mais urbanas),

colocando dificuldades adicionais às famílias nas freguesias mais

rurais, sobretudo às que não têm capacidade económica para

suportar os custos associados à deslocação dos seus educandos

para equipamentos noutras freguesias. Dificuldade de acesso a

Centros de Atividades de Tempos Livres poderá influenciar também

o desenvolvimento integral destes alunos, favorecendo a

reprodução de fatores de desigualdade social.

Escassez de atividades para os jovens fora do horário escolar:

alguns jovens deambulam pelo concelho fora do horário letivo por

não terem ocupação, incorrendo por vezes em comportamentos

menos lícitos/antissociais. Famílias estão ausentes muitas horas,

pelo que jovens passam muito tempo sozinhos.

Insuficiência de psicólogos nas escolas.

Problemas de saúde mental dos jovens (quadros de ansiedade,

agressividade, tristeza/depressão, …) acentuados pela pandemia.

Domínios de vulnerabilidade
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Reduzida oferta cultural/atividades para crianças da 1ª infância.

Limitação da rede de transportes públicos intraconcelhia:

dificuldades no acesso de algumas freguesias às creches e

estabelecimentos de ensino por transportes públicos.

Limitação da rede de transportes públicos metropolitana dificulta

a mobilidade dos alunos para estabelecimentos de ensino/oferta

educativa e formativa existente noutros concelhos (por exemplo,

Escola Profissional Agrícola de Fernando Barros Leal (Runa/Torres

Vedras) ou Escola Agrícola da Paiã): este constrangimento é tão

mais relevante quanto se tende a tratar de alunos para os quais a

oferta formativa no concelho é mais reduzida.

Dificuldades de integração, acolhimento, serviços de apoio

prestado e referenciação para outros serviços de apoio, etc.,

manifestam-se a nível local, mas decorrem, na verdade, de

definições de política nacional (por exemplo, valor das

comparticipações da Administração Central por utente, número de

protocolos, atratividade das carreiras/incentivos, recursos

disponibilizados às entidades locais, critérios para referenciação

para serviços de saúde específicos, políticas de transporte e

investimento em transportes públicos, investimento em saúde

mental, timings de pagamentos da Administração Central etc.).

Domínios de vulnerabilidade
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Fruto do significativo aumento da população estudantil residente no concelho

nas duas últimas décadas, a limitação da capacidade instalada

(estabelecimentos de ensino) é apontada transversalmente como uma das

principais limitações com que os agentes educativos e formativos se

confrontam. A revisão da Carta Educativa (em curso), na qual o

dimensionamento da capacidade instalada será ajustado à nova realidade

concelhia, é antecipado, portanto, como um dos instrumentos que abrirá

novas oportunidades de intervenção: mais oferta educativa e formativa na

aceção, mas também projetos educativos, equipamentos de apoio, atividades

complementares, etc.

No momento da elaboração do Diagnóstico Social, uma das principais

preocupações dos agentes educativos concelhios centra-se na dificuldade de

encontrar respostas adequadas para os alunos menos motivados para o

prosseguimento do percurso curricular regular (sobretudo alunos do 2.º e do

3.º ciclos do ensino básico).

Até certo ponto, as limitações de espaço condicionam as alternativas

passíveis de implementar no imediato em termos de oferta de percursos

curriculares, mas não se pode ignorar que uma dimensão relevante do

constrangimento é exterior ao território concelhio: as definições de política

educativa nacional que dificultam que estes alunos possam optar por outros

percursos formativos mais cedo na sua trajetória escolar. Mesmo fora do

concelho, e para os alunos do 2.º e do 3.º ciclos do ensino básico, as opções

em termos de percursos alternativos são escassas, para além de que até o

acesso por transportes públicos a essas poucas alternativas é difícil.

A escassez de oferta (não só a nível concelhio, mas também metropolitano) é

então tida como preocupação no sentido em que pode comprometer a

possibilidade de sucesso que estes alunos teriam se pudessem aceder mais

cedo a percursos alternativos, mas também porque tende a gerar outros

problemas no espaço escolar. Ainda neste plano, surge a disponibilidade e a

motivação dos vários agentes educativos contactados no âmbito do

Diagnóstico Social para refletir sobre as alternativas que a curto e médio

prazo poderiam ser implementadas para fazer face a este domínio de

vulnerabilidade.

O número de alunos beneficiários de Ação Social Escolar traduz a situação

de vulnerabilidade económica de bastantes agregados familiares residentes

no concelho, preocupação que se acentua atendendo à atual conjuntura

económico-social (ver também capítulos seguintes). Esta preocupação é

ainda acentuada por haver uma convicção generalizada de que a pandemia

deixou marcas profundas no equilíbrio emocional dos alunos e respetivos

agregados familiares, não existindo os recursos suficientes nos

estabelecimento de ensino, mormente psicólogos, para fazer face a este

aumento das necessidades. É também pela relação com esta dimensão que

a importância de promover mais atividades e projetos que permitam trabalhar

de maneira estruturada e intencional as competências pessoais, sociais e

emocionais dos jovens fora do período letivo surgiu referida amiúde durante

o período de elaboração do Diagnóstico Social.
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3
Atividades 
económicas 
e mercado 
de trabalho
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Estabelecimentos e pessoal ao serviço | 2011 - 2020

Estabelecimentos Pessoal ao serviço

2011 2020
Variação 
2011/20

2011 2020
Variação 
2011/20

Portugal 1 167 560 1 358 357 16,3% 3 612 282 4 130 327 14,3%

AML 342 606 390 646 14,0% 1 133 240 1 286 685 13,5%

Mafra 9 602 11 626 21,1% 28 543 33 735 18,2%

Torres Vedras 9 996 11 517 15,2% 27 993 33 371 19,2%

3,0%
dos estabelecimentos da AML 
localizam-se em Mafra

2,6%
do pessoal ao serviço da AML 
concentra-se em Mafra

Fonte: INE, Sistema de contas integradas das empresas

O concelho de Mafra concentra 3,0% dos estabelecimentos e 2,6% do

pessoal ao serviço na AML. O tecido económico do concelho registou um

crescimento dos estabelecimentos e do pessoal ao serviço superior ao

observado no país e na AML, uma dinâmica que contribuiu para que

Mafra apresente, em 2020, um maior volume de estabelecimentos e de

emprego face a Torres Vedras.

Este dinamismo deve-se, no essencial, ao aumento do número de

estabelecimentos ligados às atividades imobiliárias (+119% face a 2011),

às atividades de informação e comunicação (+61%), às atividades

administrativas e serviços de apoio (+59%) e ao alojamento e restauração

(+43%). Em conjunto, estes setores adicionaram mais de 1 250

estabelecimentos ao tecido económico local.

Com efeito, apenas o comércio (- 4%) e a indústria (- 4%) registaram uma

diminuição dos estabelecimentos face a 2011. Todavia, estes setores

concentram cerca de um quarto dos estabelecimentos de Mafra e são

responsáveis por mais de 60% do volume de negócios gerados pelas

empresas sedeadas no território.

Tecido 
empresarial

Entre 2011 e 2020, o forte dinamismo do tecido 
empresarial de Mafra contribuiu para a criação 
líquida de mais de 2 mil estabelecimentos e de 
mais de 5 mil postos de trabalho.

2,5 mil milhões €
Volume de negócios gerado pelas empresas 
localizadas em Mafra, em 2020

41,4%
proporção do volume 
de negócios gerado 
pelo comércio

21,0%
proporção do volume 
de negócios gerado 
pela indústria
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Distribuição e evolução do pessoal ao serviço em Mafra 
por atividade económica | 2011 e 2020

Comércio por grosso e a retalho

20%

13% 
dinâmica da atividade
entre 2011 e 2020

Peso do pessoal ao serviço no setor 
no total do pessoal ao serviço nos 
estabelecimentos em Mafra

Atividades administrativas 
e serviços de apoio

18%
31% 

12%
9% 

Indústrias 
transformadoras

Construção

9%
12% 

Atividades 
de consultoria, 
científicas, ...

6%
31% 

Transportes 
e armazenagem

11%
23% 

Alojamento, 
restauração 
e similares

7%
40% 

Agricultura

3%

27% 

Saúde humana 
e apoio social

3%
5% 

Educação

2%
10% 

Atividades 
imobiliárias

Informação e 
comunicação

2% 114% 

2% 37% 

Outras 
ativ. de 
serviços

2%

5% 

Atividades 
artísticas
... 2%

79% 

Fonte: INE, Sistema de contas integradas das empresas

Perfil de especialização 
na ótica do emprego

O perfil de especialização na ótica do emprego de Mafra face a AML

evidencia o cariz mais rural do território no contexto regional, bem como

uma vocação industrial e logística. Porém, a trajetória de elevado

crescimento do emprego na agricultura e nos transportes e armazenagem

contrasta com uma retração nas indústrias transformadoras.

O comércio, as atividades administrativas e serviços de apoio, o

transporte e armazenagem e as indústrias transformadoras concentram

mais 60% do emprego nos estabelecimentos do concelho. Todavia, se os

primeiros três setores registaram um aumento, entre 2011 e 2020, de

mais de 2900 postos de trabalho, nas indústrias transformadoras

observou-se uma perda de 375 empregos.

Assinala-se ainda um forte crescimento do emprego nas atividades

imobiliárias, nas atividades ligadas ao turismo (alojamento e restauração),

bem como em atividades associadas a emprego tendencialmente mais

qualificado (atividades de consultoria, científicas e afins, atividades de

informação e comunicação).

Importa salientar que os dados, que se reportam a 2020, não refletem a

totalidade dos efeitos da pandemia sobre o tecido económico, embora se

tenha já observado um ligeiro crescimento (0,14%) no emprego face a

2019.

Afirmação do tecido empresarial ancorada na 
criação de emprego em setores que recorrem a 
mão de obra tendencialmente mais qualificada.
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Mafra Torres Vedras

Ganho Médio Mensal (GMM) total e por nível de educação | 2020

3.º Ciclo do EB SecundárioInferior a 1.º Ciclo do EB Curso técnico profissional

LicenciaturaMestrado Doutoramento

GMM = 1 247,21€

GMM = 1 516,42€

GMM = 1 067,73€

GMM = 1 273,47€

Fonte: MTSSS/GEP, Quadros de pessoal

Rendimentos 
e nível de educação

O ganho médio mensal dos trabalhadores que exercem 
a sua atividade em Mafra é inferior ao registado na AML 
e Torres Vedras, que poderá ter reflexos na atração de 
talento para as empresas do território.

Os dados referentes a 2020 mostram que os trabalhadores que exercem

a sua atividade em Mafra obtêm um ganho médio mensal inferior ao valor

registado no País, na AML e em Torres Vedras. Observa-se, porém, que os

trabalhadores com menor escolaridade auferem um rendimento mais

elevado face aos territórios em análise (GMM = 946,71€, o segundo mais

elevado na AML), bem como os trabalhadores com curso técnico

profissional (GMM = 1 457,70€, o segundo mais elevado na AML).

Os diferenciais mais significativos para com o GMM face, sobretudo, à

AML e ao País, ocorrem nos rendimentos dos trabalhadores mais

qualificados: em Mafra os trabalhadores com licenciatura ganham, em

média, menos 656,74€ face ao GMM registado na AML e menos 701,12€
para os trabalhadores com mestrado.

Importa ainda referir o GMM dos Agricultores e trabalhadores qualificados

da agricultura, da pesca e da floresta que se situa nos 804,90€, bem

como o GMM dos Trabalhadores não qualificados (834,15€), aquém dos

valores médios da AML, que, num cenário previsível de recessão

económica poderá agravar a condições de vulnerabilidade destes

trabalhadores, com repercussões no contexto familiar, e potenciar

fenómenos de exclusão social.

O ganho médio mensal (GMM) contempla o montante ilíquido em dinheiro e/ou géneros, pago ao trabalhador, com
carácter regular em relação ao período de referência, por tempo trabalhado ou trabalho fornecido no período normal
e extraordinário; inclui, ainda, o pagamento de horas remuneradas mas não efetuadas (férias, feriados e outras
ausências pagas).
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Desemprego
registado

Desemprego registado no IEFP
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Evolução do desemprego registado no IEFP | janeiro de 2019 = 100 

Mafra

AML

Torres 
Vedras

janeiro 2019 = 100

Inscritos a 31 de dezembro
2022

(31 de julho)

Variação dos inscritos
a 31 de dezembro

2019 2020 2021 2019 - 2020 2020 - 2021

AML 70 252 101 713 94 289 77 807 44,8% -7,3%

Mafra 1 391 2 240 1 717 1 605 61,0% -23,3%

Torres Vedras 1 859 2 491 2 119 1 819 34,0% -14,9%

Fonte: IEFP – estatísticas mensais do desemprego por concelho

O mercado de trabalho de Mafra mostrou uma maior 
vulnerabilidade aos efeitos da pandemia, com uma 
aceleração mais acentuada do desemprego no final de 
2020 e menor capacidade de absorção de mão de obra 
em 2022.

A pandemia produziu um conjunto de transformações sobre o tecido

económico e social, com impactes mais visíveis no plano do emprego. De

facto, o número de inscritos nos centros de emprego aumentou

substancialmente em abril de 2020, após a declaração do estado de

emergência a 18 de março desse ano e do estado de calamidade a 3 de

maio.

O encerramento ou funcionamento condicionado de muitos negócios teve

impactos imediatos e severos no emprego: em Mafra os inscritos no

centro de emprego aumentaram 61% em 31 de dezembro de 2020 face a

2019, representando um crescimento superior ao observado na AML e

em Torres Vedras.

Não obstante, observa-se uma recuperação no mercado de trabalho que

é transversal aos territórios em análise, consubstanciada numa diminuição

pronunciada dos inscritos nos centros de emprego, sobretudo a partir de

abril de 2021, mas que em Mafra ainda não permitiu regressar ao volume

de desemprego registado em janeiro de 2019. Com efeito, os

1 605 desempregados inscritos no centro de emprego, residentes em

Mafra, representam um volume de desemprego acima dos valores

registados durante os meses de 2019, o que sugere algumas fragilidades

do tecido económico local em absorver a mão de obra disponível.

Declaração 
do estado 

de emergência
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Perfil 
do desemprego

Perfil do desemprego registado no IEFP | 31 de julho de 2022

Género

43% 57%

40% 60%

42% 58%

Homens Mulheres Homens Mulheres

-27,3% -24,3%

-25,0% -15,4%

-20,1% -23,8%

< de 1 ano > 1 ano

-28,3% -22,3%

-14,3% -25,4%

-20,3% -25,0%

Tempo 
de inscrição

53% 47%

56% 44%

59% 41%

< de 1 ano > 1 ano

55 e + anos Outros

-11,0% -30,0%

-8,5% -23,1%

-18,1% -23,6%

Grupo etário

28% 72%

27% 73%

25% 75%

55 e mais anos Outros

< 3.º ciclo Outros

-24,0% -27,3%

-22,3% -17,5%

-24,6% -19,9%

Escolaridade

52% 48%

41% 59%

49% 51%

< 3.º ciclo do Ensino Básico Outros

Variação homóloga
(julho 2021-2022)

Mafra 1 605AML 77 807
Torres 
Vedras

1 819

Fonte: IEFP – estatísticas mensais do desemprego por concelho

O perfil de desemprego em Mafra mostra a prevalência 
do desemprego nas mulheres e nas pessoas com baixas 
qualificações, destacando-se ainda o peso das pessoas 
desempregadas com 55 ou mais anos. 

A pandemia produziu alterações importantes na composição do perfil do

desempregada(o) em Mafra, acentuando algumas tendências pré-

pandemia ou induzindo mudanças que ainda perduram:

o Em Mafra, desde janeiro de 2019 que o peso das mulheres no total de inscritos

superou os 55%, observando-se uma maior prevalência do desemprego

feminino face à AML e a Torres Vedras. O concelho atingiu em maio de 2022 o

peso mais elevado (60,3%) de mulheres desempregadas, não obstante a

redução superior a 15% face ao período homólogo, mas inferior à registada nos

homens (25%).

o Ainda que se tenha registado um aumento do desemprego de longa duração

em Mafra, associado à pandemia (no último trimestre de 2021 e no primeiro de

2022 atingiu 50%), o peso dos inscritos há pelo menos um ano é inferior ao

observado na AML e ligeiramente superior a Torres Vedras.

o O desemprego da população com 55 ou mais anos de idade, uma franja da

população tendencialmente menos qualificada e com mais dificuldades em

regressar ao mercado de trabalho, registou uma redução durante 2020 e 2021

no concelho, explicado em parte pelo aumento do desemprego nas outras

faixas etárias, tendo regressado ao nível pré-pandemia em 2022.

o Uma elevada proporção de desempregados com baixas qualificações no

concelho (41% dos inscritos), que se manteve nos período mais crítico da

pandemia, mas aquém do peso registado na AML e em Torres Vedras.
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Atividades económicas, mercado de trabalho e formação de ativos
Projetos emblemáticos do Município

Gabinete de Inserção 
Profissional de Mafra 
Gabinete de apoio na procura de emprego e/ou formação que, em
estreita cooperação com o Serviço de Emprego de Loures (IEFP,
IP.), presta apoio a jovens e adultos desempregados no
acompanhamento do seu percurso de inserção ou reinserção no
mercado de trabalho.

Projeto Local de Desenvolvimento 
Social (PLDS)
Serviço de atendimento e acompanhamento individualizado de
pessoas em situação de desemprego, sensibilização e apoio às
entidades empregadoras para concretização de Medidas Ativas de
Emprego (MAE), promovidas pelo IEFP, apoio na criação do próprio
emprego e empreendedorismo, divulgação de ofertas de emprego,
formação e qualificação. O PLDS surge de um protocolo de
colaboração celebrado entre o Município de Mafra, o IEFP, IP. e a
Santa Casa da Misericórdia da Venda do Pinheiro.

Mafra Business Factory

Oferece um espaço dedicado para receber empreendedores e
empresas com projetos nas áreas Agroalimentar, Turismo,
Sustentabilidade e Tecnologias.

Ericeira Business Factory

Pensada para ajudar a desenvolver ideias e projetos de negócio
ligados à Economia do Mar, Turismo, Tecnologia e Sustentabilidade,
a incubadora da Ericeira recebe os seus empreendedores em salas
batizadas com nomes de ondas da Reserva Mundial de Surf
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Domínios de oportunidade

Diagnóstico participado

Domínios de vulnerabilidade

Ofertas de emprego no território concelhio.

Disponibilidade potencial de alguns empresários locais para

participar ativamente em projetos de inclusão social/maior

envolvimento com a Rede Social.

Disponibilidade da autarquia para estabelecer/mediar contacto

com empresários locais.

Política de baixos salários em Portugal, mas seguida também pelos

empresários locais (vulnerabilização das condições de vida dos

residentes e das pessoas empregadas no concelho).

Impactes da digitalização e perda crescente da dimensão

humana: para cortar custos, empresas, mesmo aquelas que

prestam serviços públicos (por exemplo, transportes públicos),

apostam cada vez mais nos sistemas mecatrónicos/inteligentes, o

que não só coloca dificuldades crescentes a pessoas com menor

literacia funcional, como favorece o sentimento de isolamento.
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Do ponto de vista da atividade económica no sentido mais estrito do

termo, tem-se assistido a um aumento do dinamismo empresarial nos

anos mais recentes. A atratividade do concelho revela-se não só ao nível

da população residente, mas também da atividade empresarial, com as

atividades diretamente e indiretamente ligadas ao turismo (alojamento,

imobiliário, restauração, atividades administrativas e serviços de apoio) a

servirem como motor de dinamização. Justamente por isso, o mercado de

trabalho de Mafra evidenciou maior vulnerabilidade aos efeitos da

pandemia que outros contextos territoriais regionais, onde o turismo tem

menor peso.

A política de baixos salários, não sendo específica do concelho, é, ainda

assim, referida também frequentemente pelos atores sociais locais, pelas

implicações que tem não só em termos das condições de vida da

população, mas também porque, no contexto atual, em que se parece

avizinhar um período recessivo de profundidade e duração ainda

imprevisíveis, pode colocar um número significativo de pessoas numa

situação de vulnerabilidade económica mais ou menos grave.

Na sua ligação ao domínio social, e como um claro domínio de

oportunidade, inovador até no âmbito nacional, de destacar a relevância

de a Rede Social de Mafra se poder afirmar também por uma crescente

aproximação aos empresários locais, isto é, pelo envolvimento crescente

do tecido empresarial concelhio em iniciativas concretas e/ou projetos de

inclusão social. Deste ponto de vista, a Rede Social pode representar

também uma oportunidade importante para as empresas e os

empresários aprofundarem a sua ação ao nível da Responsabilidade

Social.

Síntese conclusiva
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4 Ação social
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Rendimentos
das famílias

Agregados fiscais (em % do total) por escalões de rendimento 
bruto declarado deduzido do IRS Liquidado | 2020

Menos de 
5 000 euros

10,1%
10,8%

10,8%

De 5 000 a menos 
de 10 000 euros

24,6%
23,7%

30,3%

De 10 000 a menos 
de 13 500 euros

15,1%
15,5%

17,0%

De 13 500 a menos 
de 19 000 euros

14,7%
15,3%

14,5%

De 19 000 a menos 
de 32 500 euros

20,5%
20,1%

18,0%

32 500 euros 
ou mais

15,0%
14,5%

9,3%

Fonte: INE, Estatísticas do Rendimento ao nível local com base na informação produzida pelo Ministério 
das Finanças - Autoridade Tributária e Aduaneira

Num quadro de forte crescimento populacional no último período

censitário, Mafra assistiu a um crescimento considerável (5,3%) dos

agregados fiscais entre 2018 e 2020, posicionando-se como o segundo

território da AML com maior crescimento relativo, apenas superado pelo

concelho do Montijo (5,4%).

Os rendimentos das famílias no concelho são tendencialmente superiores

aos observados na AML (Mafra é o 7.º território da região com o valor

mediano do rendimento mais elevado) e cerca de 18% face ao registado

em Torres Vedras.

Não obstante a trajetória de crescimento dos rendimentos em Mafra (3,6%

entre 2018 e 2020), observa-se que mais de um terço dos agregados

residentes auferem menos de 10 mil euros por ano (registando-se um

crescimento de 10% das famílias com rendimentos inferiores a 5 mil

euros/ano), sendo que quase metade (mais de 20 800 famílias) não

atinge os 14 mil euros/ano. Pese embora se observe em Mafra um menor

peso dos agregados neste escalão de rendimento face à AML (50,1%) e

Torres Vedras (58,2%), a dimensão dos agregados potencialmente

vulneráveis ao contexto de forte incerteza em torno da economia global,

com reflexos no agravamento das condições de vida das famílias, poderá

conduzir a um aumento da pressão sobre as respostas sociais e o

orçamento municipal que importa acautelar.

Apesar de apresentar rendimentos dos agregados 
superiores à AML, mais de 20 800 famílias auferem 
menos de 14 mil euros por ano.

Agregados 
fiscais | 2020

Mediana do rendimento 
bruto declarado deduzido 
do IRS liquidado (*) | 2020

1 527 319 13 461€AML

41 821 13 562€Mafra

43 174 11 494€Torres Vedras

(*) Rendimento que corresponde: 1) ao valor do rendimento não isento antes de efetuada qualquer dedução 
específica para as categorias A (Trabalho dependente) e H (Pensões); 2) ao valor do rendimento líquido, ou seja, 
ao valor do rendimento depois de efetuadas as respetivas deduções específicas, para as restantes categorias.

Mafra
AML

Torres Vedras
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Transferências sociais
Pensões

Pensões da Segurança Social e Caixa Geral de Aposentações 
no total da população residente com 15 e mais anos (%) | 2020 

Em 2021, Portugal passou a ser o 8º país da UE27 com maior proporção da

população em risco de pobreza ou exclusão social (22,4%), baixando para os

16,9% na AML.

De acordo com o Observatório Nacional de Luta Contra a Pobreza1, o impacto

da pandemia da Covid19 nas condições de vida e rendimento da população

em Portugal foi muito significativo, com maior incidência na população com 65

ou mais anos, onde a taxa de pobreza sobe para os 24%. Apesar destes

valores, o conjunto de todas as transferências sociais contribuíram para uma

diminuição da taxa de risco de pobreza em 21,1 pontos percentuais.

Na AML, cerca de 39,8% da população é beneficiária de uma pensão da

Segurança Social ou da Caixa Geral de Aposentações, subindo para os 40,1%

em Portugal. Já o concelho de Mafra apresenta valores bastante inferiores,

com 29,1% da população a receber algum tipo de pensão, que, a par do

concelho de Sintra, são os municípios com os valores mais baixos no grupo

de comparação.

Dos 21 mil pensionistas residentes em Mafra, 70% são pensionistas por

velhice, e recebiam uma média de 634,9€/mês, valor abaixo da média

regional, que sobe aos 714,2€. No caso das pensões de invalidez, as pessoas

abrangidas por este apoio, recebiam, em média, 542,5€, e as abrangidas pela

pensão de sobrevivência (5 176), recebiam 308,8€, o que suscita preocupação

sobre o cumprimento do seu propósito, uma vez que os valores de referência

das prestações sociais continuam a par, e abaixo, do limiar da pobreza (540

euros/mês).

Os pensionistas em Mafra não chegam a 1/3 da 
população residente no concelho com mais de 15 anos, 
valor inferior ao registado na AML.

(1) Pobreza e Exclusão Social em Portugal - Relatório 2022: ONLCP

34,8

31,7

29,1

40,3

52

39,8

40,1

Torres Vedras

Sintra

Mafra

Loures

Lisboa

AML

Portugal

N.º total de pensões

3 618 375

979 910

247 563

69 384

21 044

104 166

25 171

Valor médio mensal das pensões, 
por tipo de pensão | 2020 

Invalidez

Velhice

Sobrevivência

542,5€

634,9€

308,8€

(533,3€ na AML)

(714,2€ na AML)

(561,5€ na AML)

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais; PORDATA, Estatísticas Municipais

5,8%

69,6%

24,6%

Pensionistas por tipo de pensão 
em Mafra (em % do total de 
pensionistas) | 2020
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Transferências sociais
Pensões de velhice

Pensionistas da Segurança Social por velhice (N.º) | 
2015 e 2020

Numa análise focada apenas nas pensões por velhice, destaca-se um

ligeiro aumento no número de pensionistas da Segurança Social nos

últimos seis anos em Portugal(+2,4%) e na AML(+1,2%), registando-se

mesmo perdas em municípios como Lisboa e Loures. No entanto, Mafra e

os seus concelhos vizinhos, como Sintra e Torres Vedras, registam um

aumento, ainda que pouco significativo, mas muito superior ao registado no

país e na AML.

De acordo com o último relatório da “Pobreza e Exclusão Social em

Portugal”1, e ao contrário dos relatórios dos anos anteriores, em que o risco

de pobreza ou exclusão social era mais grave nas crianças, são agora os

idosos que estão mais expostos ao risco de pobreza. Entre 2019 e 2021 a

privação material e social severa entre a população sénior em Portugal

aumentou 33%, muito por consequência da pandemia do Covid-19.

Tendo em conta que apenas 78,6% da população com mais de 65 anos

residente em Mafra beneficiava, em 2020, de uma pensão de reforma, é

provável que uma pequena franja da população com mais de 65 anos,

esteja abrangida pelo “Complemento Solidário para Idosos” (apoio em

dinheiro pago mensalmente às pessoas idosas com mais de 65 anos, com

baixos recursos e sem reforma), mas que na maioria dos casos não permite

chegar a um valor mensal de pensão que ultrapasse o limiar da pobreza

(540€). Desta forma, o concelho de Mafra não está ausente de um aumento

da pobreza nesta faixa etária, o que implica uma maior atenção por parte do

executivo municipal e dos diferentes atores.

Mafra é dos concelhos da AML com menor número de 
pensionistas por velhice, ainda que este número tenha 
registado um aumento nos últimos cinco anos, em linha 
com crescimento da população com mais de 65 anos.

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais

2015 2020 Variação 2015|2020

Portugal 2 022 849 2 070 387 +2,4

AML 512 468 518 439 +1,2

Lisboa 123 214 109 721 -11,0

Loures 4 0227 4 0092 -0,3

Mafra 11 206 12 095 +7,9

Sintra 54 229 58 208 +7,3

Torres Vedras 13 820 14 643 +6,0

Em 2020, 78,6% da população com mais de 65 anos 
residente em mafra recebia uma pensão de velhice 
(83,5% na AML)

(1) Pobreza e Exclusão Social em Portugal - Relatório 2022: ONLCP
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Transferências sociais
Subsídio de desemprego

Beneficiários de subsídios de desemprego por sexo,
valores médios auferidos (€) e média de dias | 2021 

O subsidio de desemprego é uma transferência social da Segurança

Social, pago mensalmente a quem perdeu o emprego de forma

involuntária e que se encontre inscrito(a) no centro de emprego da sua

área de residência.

Nos últimos sete anos, e de acordo com os dados, o número de

beneficiários(as) do subsídio de desemprego baixou significativamente no

concelho de Mafra (-20,5%), acompanhando a tendência nacional

(-21,3%), e apenas ultrapassado por Torres Vedras (-28,8%).

Em Mafra, o desemprego afeta sobretudo as mulheres (57,5%), que

recebem em média menos 664€ que os homens. Esta disparidade entre

homens e mulheres é muito significativa em Mafra quando comparado

com os valores médios nacionais e da AML, cuja diferença desce para

metade (aproximadamente 300€).

A análise desta informação aponta para uma maior exposição das

mulheres à precaridade laboral no concelho (57,7% face aos 42,5% dos

homens), com repercussões nas condições de vida das famílias, podendo

levar a uma maior pressão sobre a ação social no território.

Já no que respeita ao desemprego jovem, Mafra apresenta uma menor

percentagem de jovens com menos de 30 anos desempregados, 25,6%

do total de beneficiários deste subsídio e abaixo da média nacional (29%).

Em 2021, 4,5% da população ativa de Mafra encontrava-se 
desempregada a receber subsídio de desemprego.

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais

AML

Mafra

Continente

AML

Mafra

Continente

Valor médio auferido

3 802€

4 245€

3 384€

3 529€

3 581€

3 084€

Média (dias)

186

173

192

194

182

191

Total
Variação 

2015/2021

Escalão etário (%)

<25 
anos

25-29 30 - 39 40 - 49 50 - 54 
55 e 
mais 
anos

Continente 391 251 -21,3 6,2 22,8 12,0 24,2 24,6 10,3

AML 117 530 -11,2 6,6 19,5 13,2 26,4 24,7 9,6

Lisboa 20 621 -2,5 5,4 18,0 13,7 30,3 24,0 8,7

Loures 8 637 -9,6 7,1 20,1 13,2 26,9 23,3 9,3

Mafra 2 538 -20,5 5,5 20,1 9,8 23,8 29,6 11,2

Sintra 16 985 -11,8 7,4 18,8 13,9 25,6 23,8 10,6

Torres Vedras 2 555 -28,8 6,2 19,8 12,3 26,9 23,8 11,1

Beneficiários(as) de subsídios de desemprego 
(total e por escalão etário) | 2021

%

44,5%

42,5%

42,2%

55,5%

57,5%

57,8%

por sexo
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Transferências sociais
Abono de família

O abondo de família é uma prestação pecuniária mensal, de montante

variável em função do nível de rendimentos, da composição do agregado

familiar e da idade do respetivo titular, e visa compensar os encargos

familiares respeitantes ao sustento e educação das crianças e jovens até

aos 24 anos.

Existem cinco escalões dependentes do rendimento das família.

Atualmente, as crianças do primeiro escalão com mais de seis anos

recebem 37,5€/mês e aquelas entre os três e seis anos recebem 49,9€.
Já as crianças mais velhas do segundo escalão recebem 30,9€, enquanto

aquelas entre os três e seis recebem 41,2€. Os valores mudam se se

tratar de um agregado familiar monoparental ou uma família numerosa.

Em 2021, 6 936 famílias em Mafra recebiam abono de família, mais 11,5%

de famílias que em 2015, abrangendo cerca de 10 493 crianças e jovens

a frequentar o ensino. Este apoio pecuniário, correspondia em 2021, em

média, a 612€ anuais por descendente, valores ligeiramente abaixo da

média nacional (628€) e da AML (686€).

O abono de família promove o tratamento equitativo 
das famílias com condições económicas e sociais 
distintas, estando abrangidas por este apoio 12,2% 
das famílias residentes em Mafra.

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais

Abono de família para crianças e jovens | 2021 

6 935 
famílias com abono 
de família em Mafra

612€
Corresponde ao valor médio anual 
por criança/jovem

Nº de 
beneficiários

% no total da 
população (*)

Variação 
(2015/2021)

Nº descentes 
abrangidos

Continente 757 248 12,1 -3,0 1 122 137

AML 219 184 11,9 +8,2 329 641

Lisboa 29 656 8,5 +3,2 46 159

Loures 17 060 13,4 +7,9 25 802

Mafra 6 935 12,2 +11,5 10 493

Sintra 36 387 14,0 +7,2 53 797

Torres Vedras 6 636 12,5 +4,3 9 866
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Transferências sociais
Subsídio de assistência 
à 3ª pessoa e prestação social 
para a inclusão

O subsidio por assistência à 3ª pessoa é uma prestação mensal em dinheiro

que se destina a compensar as famílias com descendentes, que, devido à sua

deficiência ou incapacidade, não consiga realizar de forma autónoma as

necessidades básicas do dia a dia. Em 2021 encontravam-se 131 famílias em

Mafra nesta situação, o que representa 2,3 pessoas por mil habitantes em idade

ativa, acima dos valores médios do país e da AML. Estes beneficiários recebiam,

em média, 1.230 euros/ano por descendente com deficiência a cargo.

A prestação social para a inclusão (PSI) destina-se diretamente a pessoas com

deficiência e incapacidade e tem por objetivo promover a sua autonomia e

inclusão social. Trata-se de uma prestação mensal em dinheiro paga aos

cidadãos que tenham uma deficiência da qual resulte um grau de incapacidade

igual ou superior a 60%. Esta prestação social tem uma componente base, cuja

finalidade é compensar os encargos gerais resultantes da condição de

deficiência, e uma componente de complemento, ou seja, um reforço sobre o

valor pago pela componente base que pretende combater a pobreza das

pessoas com deficiência a viver sozinhos ou em famílias com poucos recursos

ou em carência económica.

Em 2021, estavam abrangidas por esta prestação 748 pessoas no concelho de

Mafra, o que corresponde a 8,6 pessoas por mil habitantes, valores ligeiramente

abaixo da média nacional e regional.

O número de pessoas com deficiência ou incapacidade, 
mais dependentes ou menos dependentes, merecem 
uma especial atenção no concelho de Mafra.

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais

Beneficiários(as) do subsídio à 3ª pessoa e beneficiários(as) 
da prestação social para a inclusão | 2021

131
Beneficiários/as 
do subsídio à 3ª pessoa

1 230€
Valor médio anual 
por beneficiário/a 

748
Beneficiários/as da prestação 
social para a inclusão 

3 856€
Valor médio anual 
por beneficiário/a 

Subsídio por assistência de terceira 
pessoa da segurança social

Prestação social para a inclusão 
da segurança social

Beneficiários 
por mil 

habitantes 
em idade ativa 

(N.º)

Beneficiários 
descendentes 

(N.º)

Variação  
(2015/2021)

Beneficiários 
por mil 

habitantes
(N.º)

Homens 
(%)

Mulheres
(%)

Variação  
(2019/2021)

Continente 1,9 12240 +1,5% 11,8 50,7 49,3 +16,4%

AML 1,8 3348 +3,3% 10,1 50,2 49,8 +15,6%

Lisboa 1,7 630 -4,9% 11,2 51,2 48,8 +14,2%

Loures 1,9 247 +1,7% 9,1 49,5 50,5 +17,1%

Mafra 2,3 134 0,0% 8,6 43,2 56,8 +19,7%

Sintra 1,7 456 +4,7% 8,2 50,6 49,4 +11,2%

Torres Vedras 2,4 130 +0,8% 10,5 48,4 51,6 +19,6%
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O RSI é um apoio destinado a proteger as pessoas que se encontrem em

situação de pobreza extrema, sendo constituído por: uma prestação em

dinheiro e um programa de inserção que integra um contrato visando uma

progressiva inserção social, laboral e comunitária dos seus

beneficiários(as).

Em Portugal, existiam em 2021, 42,3 beneficiários(as) do RSI por mil

habitantes em idade ativa, valor superior ao registado na AML (40,5) e muito

superior ao registado em Mafra (15,8). O concelho de Mafra destaca-se dos

seus concelhos vizinhos, apresentando dos valores mais baixos de toda a

AML, bem como uma redução do número de beneficiários na ordem dos

8% no período em análise.

São os mais jovens os que mais beneficiam do RSI, remetendo este grupo

etário para condições de maior vulnerabilidade no seu início de vida. No

entanto, e apesar da redução, regista-se um aumento dos beneficiários de

RSI com mais de 55 anos, o que poderá estar associado à perda de

rendimento das famílias nos anos da pandemia do Covid-19.

O valor médio do RSI por pessoa, em 2021, foi de 1.085 euros anuais, do

que facilmente se conclui que o RSI, tendo como beneficiários os mais

pobres entre os pobres, pode reduzir o impacto da pobreza extrema na vida

das pessoas, mas muito dificilmente rompe com o ciclo de reprodução da

pobreza, ficando esta população mais exposta à exclusão social.

Mafra regista um decréscimo de beneficiários do Rendimento 
Social de Inserção nos últimos seis anos, em sentido inverso 
ao registado na AML e em alguns concelhos limítrofes.

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais

Beneficiários(as) do rendimento social de inserção| 2021

902 beneficiários em 2021

343 têm menos de 25 anos

1 085€
valor médio anual 
por beneficiário

N.º de 
beneficiários/as

Beneficiários/as 
por sexo (%)

Beneficiários/as por grupo 
etário (%)

Variação
2015/2021

Total

Por mil 
habitantes 
em idade 

ativa 

Homens Mulheres
< 25 
anos

25 - 39 
anos

40 - 54 
anos

55 e 
mais 
anos

Continente 264 991 42,3 47,9 52,1 41,0 15,7 21,5 21,8 -10,5

AML 74 447 40,5 46,3 53,7 45,3 16,1 20,2 18,5 +1,3

Lisboa 20 057 57,8 50,2 49,8 43,2 16,7 21,1 19,0 +3,0

Loures 5 508 43,1 45,9 54,1 47,3 16,3 18,7 17,6 -4,4

Mafra 902 15,8 46,9 53,1 41,5 13,8 24,1 20,7 -8,3

Sintra 6 665 25,6 42,5 57,5 46,4 15,1 19,8 18,8 +6,5

Torres 
Vedras 1 037 19,5 47,0 53,0 40,1 13,7 24,1 22,1 +3,4

Transferências sociais
Rendimento social de inserção
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Transferências sociais
Rendimento social de inserção

Em 2021, as freguesias da Ericeira e da Igreja Nova e Cheleiros tinham

uma prevalência de 20 beneficiários(as) por mil habitantes em idade ativa,

tendo as mulheres maior representação, registando-se também um

número muito significativo de beneficiários(as) com menos de 18 anos

(mais de 30% do total).

Estas duas freguesias, a par das freguesias do Milharado e da Azueira e

Sobral da Abelheira, apresentaram aumentos no número de

beneficiários(as) no período em análise, que apenas compensados pelas

reduções registadas nas freguesias da Enxara do Bispo, Gradil e Vila

Franca do Rosário (-53,4%), Encarnação (-31%) e Malveira e São Miguel de

Alcainça (-29,7%), permitiram que no conjunto do concelho de Mafra o

número total de beneficiários(as) de RSI tenha reduzido em 2021.

A freguesia de Mafra, apesar de apresentar, em termos absolutos, o maior

número de beneficiários(as) do RSI (aproximadamente 25% do total do

concelho), tinha uma prevalência de 14,4 beneficiários(as) por mil

habitantes, ligeiramente abaixo da média municipal (15,4). Destaca-se,

que 57% destes beneficiários(as) tinham menos de 34 anos, evidenciando

uma maior presença de jovens afetados pela pobreza extrema. Em

sentido inverso, destacam-se as freguesias da Encarnação, Malveira e

Venda do Pinheiro, onde o maior número de beneficiários encontra-se no

escalão etário acima dos 35 anos.

Mafra regista um decréscimo de beneficiários do RSI 
nos últimos seis anos, em sentido inverso ao registado 
na AML e em alguns concelhos limítrofes.

Fonte: Sistema de Informação da Segurança Social (SESS/RSI) | Câmara Municipal de Mafra.

Beneficiários(as) do rendimento social de inserção por mil 
habitantes em idade ativa,  por sexo e freguesia| 2021 

< 10

11 a 13

14 a 17

> 18

> 50%

< 50%

Aumento face a 2015

Decréscimo face a 2015

Carvoeira

Ericeira

Encarnação

Mafra

U. F. Igreja Nova 
e Cheleiros

U. F. Azueira e 
Sobral da Abelheira

U. F. Malveira 
e São Miguel 
de Alcainça

U. F. Enxara 
do Bispo, Gradil 

e Vila Franca 

do Rosário

Milharado

U. F. Venda 
do Pinheiro e 
Santo Estêvão 
das Galés

Santo 
Isidoro
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Ação social
Respostas integradas

A comunidade de inserção é uma resposta social que compreende um

conjunto de ações integradas, com vista à inserção social de diversos

grupos-alvo que, por determinados fatores, se encontram em situação de

exclusão ou de marginalização social. Os destinatários da comunidade de

inserção são pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade que

necessitam de ser apoiadas na sua integração social. O equipamento da

comunidade de inserção procura garantir as condições básicas de vida às

pessoas acolhidas (ao nível de alojamento, refeição, higiene e saúde)

articulando-se uma intervenção multidisciplinar sistemática, intensiva e

individualizada.

Em Mafra, esta resposta encontra-se localizada na freguesia da Ericeira,

propriedade da Fundação para o Desenvolvimento Comunitário de

Alverca (CEBI) e na União de freguesias de de Venda do Pinheiro e Santo

Estêvão das Galé, propriedade da Comunidade Vida e Paz, encontrando-

se em 2022 sem capacidade para acolher mais utentes.

Caracterização e localização das comunidades de inserção 
em Mafra | 2022 

Equipamentos

2

Capacidade

31

Taxa de utilização

100%

Utentes

31
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Apoio alimentar 
à população mais carenciada

As iniciativas de apoio alimentar pretendem ser um instrumento de

combate à pobreza e à exclusão social, procurando diminuir as situações

de vulnerabilidade que colocam em risco a integração das pessoas e dos

agregados familiares mais frágeis. A distribuição de alimentos através do

apoio do Banco Alimentar Contra a Fome e do Fundo Europeu de Auxilio

aos Carenciados (POAPMC), tem contribuído nos últimos anos para a

resolução de situações de carência alimentar e falta de dignidade das

famílias.

No âmbito do Programa Operacional de Apoio a Pessoas Mais

Carenciadas, Mafra dispõe de um consórcio liderado pela Câmara

Municipal em parceria com nove IPSS do concelho que procedem à

distribuição de géneros alimentares às pessoas mais carenciadas e à

realização de ações de acompanhamento que permitam capacitar as

famílias mais carenciadas na seleção de géneros alimentares, na

prevenção do desperdício e na otimização da gestão do orçamento

familiar.

Em 2022, o apoio alimentar às famílias carenciadas (POAPMC)

apresentava uma taxa de utilização de 100%. A sua distribuição territorial

concentrava-se sobretudo na faixa urbana do concelho, com resposta nas

freguesias mais populosas, com exceção da freguesia da Ericeira. A ajuda

alimentar a famílias mais carenciadas do concelho, encontra-se ainda

disponível nas freguesias da Encarnação, Milharado e Santo Isidoro.

Caracterização e localização dos serviços de apoio alimentar 
em Mafra | 2022 

O apoio alimentar a carenciados residentes em Mafra
atingiu o seu limite em 2022, sendo necessário
aumentar a capacidade das instituições que o prestam
nos próximos anos.

Fonte: Carta Social 2022; GEP/MTSSS

Equipamentos

9

Capacidade

455

Taxa de utilização

100%

Utentes

455

Entidades sem fins lucrativos (100%)

Entidades com fins lucrativos (0%)

Não existem dados referentes à capacidade e número de famílias 
apoiadas pelo Banco alimentar, encontrando-se apenas disponível 
as instituições e respetivos locais que prestam este apoio e que se 
encontram também sinalizadas no mapa.
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Ação social
Projetos emblemáticos do Município

Gabinete de Apoio Social (GAS)

Gabinete de atendimento personalizado aos munícipes,
vocacionado, sobretudo, para temas relacionados com
problemáticas sociais, situações de maior vulnerabilidade, disfunção
ou marginalidade social. A sua ação compreende o atendimento
presencial para prestação de informações sobre projetos e
organismos que têm por objeto o trabalho social, bem como o
respetivo encaminhamento para as estruturas da comunidade e a
realização de visitas domiciliárias para aferir as reais necessidades e
problemas das famílias que procuram este gabinete.

Ajudar
Espaço municipal de receção e atribuição de géneros alimentares e
bens novos ou usados, nomeadamente, peças de vestuário,
acessórios e calçado, têxteis para o lar, artigos para bebé,
brinquedos e material didático e produtos de higiene e limpeza, a
cidadãos residentes no Concelho de Mafra em situação de
vulnerabilidade económica e/ou social, mediante atendimento nos
Serviços de Ação Social da Autarquia

Linha de Apoio Social 
Linha de atendimento telefónico gratuito e permanente que visa a
proximidade entre serviços e munícipes, pretendendo constituir-se
como um primeiro espaço de atendimento, para posterior
encaminhamento social das situações apresentadas

Cartão Família
Cartão de descontos destinado a famílias numerosas (três ou mais filhos
dependentes) e/ ou em situação de carência económica (pelo menos, quatro
pessoas ligadas entre si, por vínculo de parentesco, casamento ou outras situações
análogas, que vivam em economia comum e apresentem capitação de carência),
para usufruto de serviços municipais e comerciais/privados, em resultado de
parcerias. Consideram-se ainda requisitos de elegibilidade, a residência no
Concelho há pelo menos 12 meses.

Cartão Abem: Rede Solidária 
do Medicamento
Cartão destinado a munícipes em situação de carência económica para
comparticipação (aquisição gratuita) de medicamentos prescritos por receita
médica. O Programa Abem: Rede Solidária do Medicamento resulta de um protocolo
estabelecido entre a Câmara Municipal de Mafra e a Associação Dignitude.

Programa Municipal + Família
Redução do IMI: Redução do Imposto Municipal sobre Imóveis no caso de imóvel
destinado a habitação própria e permanente coincidente com o domicílio fiscal do
proprietário;

Redução das taxas municipais de urbanismo: Redução das taxas municipais de
urbanismo (construção ou remodelação de habitação própria) em função do número
de dependentes que compõem o agregado familiar;

Tarifa Social e Tarifa Famílias Numerosas, dos Tarifários de água e saneamento:
Implementação de quatro escalões para tarifas domésticas, da tarifa social e da tarifa
para famílias numerosas. As candidaturas são válidas até 31 de dezembro do ano em
curso, sendo possível a sua renovação.
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Domínios de oportunidade

Diagnóstico participado

Alargamento das condições de acesso à Rede Solidária do

Medicamento: Associação Dignitude alterou, em setembro de 2022,

condições de acesso ao Cartão ABEM, alargando a possibilidade de

acesso a mais beneficiários, suportando a Câmara Municipal de

Mafra os encargos inerentes à alteração da fórmula de cálculo da

capitação.

Domínios de vulnerabilidade

Existência de casos de pobreza envergonhada (por definição,

muito mais difíceis de identificar e sinalizar): durante a pandemia

identificaram-se casos de pessoas cujo contacto não era só devido

ao isolamento, mas a efetiva carência económica. Algumas destas

pessoas tinham anteriormente algum apoio alimentar de vizinhos,

mas, com o distanciamento físico, esse apoio diminuiu ou

desapareceu. Justamente pelo constrangimento que algumas

pessoas sentem em solicitar apoio/revelar a situação de carência,

estes casos são mais difíceis de identificar e de sinalizar, levando,

nalguns casos, ao agravamento e/ou a emergência de problemas

sobre os quais seria mais fácil intervir se fosse possível sinalizar

mais cedo.

Dificuldades crescentes de sinalização de casos: crescimento

demográfico leva a um maior anonimato das pessoas no território,

enfraquecimento dos canais tradicionais de sinalização (exemplo,

Juntas de Freguesia, IPSS locais, …).

Maior fragilização das condições de vida das pessoas na atual

conjuntura (dinâmica do mercado imobiliário, aumento das taxas

de juro e aumento da inflação): contexto atual, associada à guerra

na Ucrânia, pode colocar um número crescente de pessoas em

situação de grande vulnerabilidade à pobreza ou mesmo de

pobreza.

Enraizamento e ligação à comunidade local de muitas entidades

com intervenção social no concelho.

Articulação entre entidades locais.

Rede Social | CLAS – Conselho Local de Ação Social.

Projetos e Programas estruturantes do município
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Domínios de vulnerabilidade

Vulnerabilidade das condições de vida de alguns idosos: alguns

idosos com pensões de reforma mais baixas não conseguem pagar a

medicação prescrita (valor da pensão de reforma é insuficiente para

fazer face às despesas mensais com a casa e a alimentação, assim

alguns dispensam a toma de alguns medicamentos). Em função

destas dificuldades, geradoras de preocupação e ansiedade, sente-

se uma certa desistência de vida nalguns idosos.

Pedidos aos Banco Alimentar aumentaram muito significativamente

durante a pandemia e estão a aumentar novamente: receio que

existam ainda várias pessoas/famílias com inserções laborais mais

instáveis e que dificilmente poderão fazer face a uma crise. Neste

momento, já há algumas instituições que não têm vagas/lista de

espera para Banco Alimentar; outras instituições ainda têm vagas,

mas também estas registam um aumento do número de pedidos

(incluindo de imigrantes).

Legislação nacional sobre Segurança Alimentar induz desperdício

de recursos (por exemplo, bens alimentares): normas de segurança

proíbem, nalguns casos, que as entidades reaproveitem e/ou

distribuam refeições. Por vezes, e por normativo legal, algumas

entidades veem-se assim forçadas a deitar alimentos/refeições para

o lixo. Por outro lado, e paradoxalmente, existem projetos (em si

mesmo, meritórios), mas que aparentemente não têm estas restrições

impostas.

Dificuldade em prever os cabazes/apoios alimentares que terão

disponíveis para as famílias: Banco Alimentar assenta sobretudo

em doações, pelo que, existe grande variabilidade nos cabazes que

existem para distribuir pelas famílias. Por outro lado, têm protocolos

com algumas entidades para distribuição de frescos, mas com

outras entidades não.

Dificuldade de integração de alguns perfis de pessoas (de todas

as idades) tem a ver com a falta de competências básicas:

pontualidade, compromisso, etc.

Dificuldade em trabalhar com alguns beneficiários de apoios

sociais (competências, educação não formal): existem recursos

constituídos no sentido de dar mais competências às famílias

(parentais e familiares, sociais, gestão financeira, gestão doméstica,

etc.), mas muitas não são recetivas e/ou não sentem essa

necessidade. Às vezes, só acedem, porque enquadrados no âmbito

de uma obrigação legal (deliberação do Tribunal ou acesso a

apoios sociais, por exemplo), mas, exatamente por ser visto como

uma obrigação, tendem a não surtir os impactos que, com outra

motivação e adesão, poderiam ter. Esta resistência está, muitas

vezes, na origem da manutenção e, eventualmente, até de

agravamento de certos problemas familiares e sociais. Apesar disso,

é fundamental continuar a insistir neste tipo de formação (educação

não-formal), pois é ela que poderá promover a efetiva mudança de

comportamentos, atitudes, perspetivas de vida, etc.
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Domínios de vulnerabilidade

Inadequação de alguma oferta formativa à crescente diversificação

do perfil sociográfico dos beneficiários de apoios sociais: perfil

demográfico dos utentes tem-se alterado ao longo dos últimos anos,

mormente ao nível da habilitação escolar. Assim, por vezes há maior

dificuldade em encontrar formação adequada a perfis mais

diversificados de utentes (incluindo ao nível da educação não-formal).

Dificuldade em intervir junto de alguns beneficiários de apoios

sociais, porque existem também questões ao nível da saúde

mental: técnicos dos Centros de Emprego e Segurança Social não

têm as competências necessárias para trabalhar com estes utentes.

Ideal seria que estes utentes tivessem algum tipo de

acompanhamento especializado, chegando já mais estabilizados aos

serviços de emprego.

Grau de desestruturação em que algumas pessoas/famílias

chegam às entidades - Dificuldade em investir no trabalho com as

famílias numa lógica da prevenção: não raras vezes, estas famílias

chegam às entidades já em situação de grande desestruturação,

conflitualidade, vulnerabilidade, etc., o que não só torna a intervenção

mais complexa e morosa, como tende a ramificar-se para os vários

membros do agregado familiar e, assim, para várias áreas sociais

(educação, saúde, emprego, justiça, etc.). Ideal é que pudesse haver

uma ‘sinalização’/encaminhamento mais precoce destas famílias.

Dificuldade em ter mais equipas de proximidade por falta de

recursos: impulsionar processos de mudança exige, na maior

parte dos casos, um trabalho de equipas de proximidade. O

impacto da intervenção junto de famílias mais desestruturadas

tende a ser muito maior quando realizado por equipas de

proximidade (estabelecimento de relação entre técnicos e utentes,

menor resistência por parte dos utentes, maior probabilidade de

haver mudança de comportamento e mentalidade), mas serviços

não têm os recursos suficientes para poder constituir essas equipas.

Inadequação de algumas medidas de política/apoios sociais

(divisivo da opinião dos atores locais): Para alguns atores, critérios

de atribuição e de manutenção de alguns apoios sociais deviam ser

revistos, por forma a evitar manutenção de alguns utentes nas

medidas por períodos longos de tempo. Outros atores consideram

que os casos de utentes que se mantêm beneficiários de certos

apoios são uma minoria e que tal não invalida de todo a importância

destes apoios. Em qualquer dos casos, isso não está na esfera de

competência do município, depende de definição de âmbito

nacional.

Insuficiência de respostas em termos de comunidades de

inserção protocoladas (as existentes têm quase sempre lista de

espera).

Peso da economia paralela no concelho dificulta trabalho com as

famílias e também a efetiva promoção de processos de

autonomização nalguns casos: alguns beneficiários de apoios

sociais mantêm-se durante períodos longos, porque têm

rendimentos provenientes da economia informal (viver só com valor

da prestação social seria, na maioria dos casos, muito difícil).
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No processo de investigação que consubstancia este Diagnóstico Social, o

domínio mais estrito da ‘Ação Social’ surge claramente marcado no discurso

dos atores pela atual conjuntura económica, que se sucede, importa salientar,

a um período pandémico que impactou e deixou marcas na condição de vida

de boa parte da população (condições económicas, inserção profissional,

saúde e saúde mental, etc.). Assim, mais do que o retrato da situação atual,

emergiu uma forte preocupação entre os atores sociais locais relativamente

ao futuro próximo e com uma duração ainda imprevisível.

Desde logo, de salvaguardar o que se apresenta como um agravamento de

um indicador de desigualdade social no concelho: rendimentos das famílias.

Fruto também da capacidade de atração de população mais qualificada nos

últimos anos, Mafra emerge já como o sétimo município da AML com o valor

mediano de rendimento das famílias mais elevado, no entanto mais de um

terço dos agregados residentes têm ainda rendimentos inferiores a 10 mil

euros por ano. Acresce ainda o facto de se verificar um aumento das famílias

com rendimentos inferiores a 5 mil euros/ano.

Este indicador surge em linha com uma das principais preocupações

indicadas pelos interlocutores locais: o número significativo de pessoas e

agregados familiares em risco de pobreza no concelho e a existência (e

perceção de eventual crescimento) de casos de pobreza envergonhada que,

por definição, são mais difíceis de sinalizar e que, como se sabe, tendem a

conduzir à emergência de outras situações de carência ou desestruturação e

a outros problemas sociais.

Como se dizia, a conjuntura económica atual (pressão inflacionista e recessiva)

não é alheia à preocupação manifestada pelos atores locais. Na prática, e à

semelhança do que se verificou durante a pandemia, as instituições locais

registam já um aumento, por exemplo, do número de pedidos de apoio ao

Banco Alimentar. Antecipando o aumento dos encargos com a vida familiar e

doméstica (prestação mensal de crédito à habitação, despesas domésticas

essenciais: alimentação, luz, gás), receia-se que a capacidade de resposta local

se esgote a breve prazo. A preocupação centra-se em primeira instância,

necessariamente, com os grupos já mais vulneráveis (famílias carenciadas e

idosos, por exemplo), mas receia que se estenda a famílias da dita classe

média-baixa e até mesmo de classe média.

Apesar das transferências e apoios sociais, que em muito contribuem para

melhorar a situação de vida de muitos indivíduos e famílias, reduzindo o risco de

pobreza, os atores locais reconhecem a necessidade de complementar estes

apoios com outras medidas e projetos.

Numa outra perspetiva, a sustentabilidade do trabalho passível de implementar

junto de algumas pessoas e agregados mais destruturados é também alvo de

priorização por parte dos atores locais. A mudança de hábitos e de

mentalidades, por assim dizer, implica um trabalho de proximidade e com uma

continuidade no tempo para o qual as entidades (tanto públicas como privadas)

não têm, na esmagadora maioria dos casos recursos humanos suficientes. Por

outro lado, há a identificação de uma inadequação de alguns dos recursos

existentes e acionáveis para trabalhar competências pessoais, sociais e

profissionais com estas pessoas e agregados (por exemplo, oferta formativa).

Esta limitação de recurso é tão mais relevante quanto, não raras vezes, este

perfil de utentes apresenta quadros cumulativos de carência (por exemplo,

associados a patologia mental) que beneficiariam de uma intervenção

intersectorial comum, planeada e articulada.

A articulação entre entidades locais, incluindo o fórum de trabalho que constitui

a Rede Social e o CLAS – Conselho Local de Ação Social é, de resto, um

domínio francamente valorizado localmente e que é encarado como uma das

principais vias para conseguir minimizar algumas das fragilidades decorrentes

de medidas de política de nível nacional que constrangem as entidades a nível

local. (ver Capítulo Trabalho em Rede).
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Mortalidade infantil 
e neonatal

O número de óbitos de crianças com menos de 1 ano por 1000

nascimentos, bem como o número de óbitos de crianças com menos de 28

dias de idade por cada 1000 nascimentos vivos, observado no período

relativo aos últimos cinco anos, aumentaram no concelho de Mafra face ao

período anterior, respetivamente: 1,7 e 0,8 pp.

Quando analisado no contexto do grupo de concelhos de comparação que

integram a AML, bem como com concelho de Torres Vedras, Mafra

apresenta taxas de mortalidade infantil (4,7 ‰) e neonatal (2,9 ‰) mais

elevadas e bastante superiores às médias nacionais e da AML.

As taxas de mortalidade infantil e neonatal refletem de forma genérica as

condições de vida de uma determinada população, uma vez que tem

associada um conjunto de fatores específicos, como o acesso aos

cuidados de saúde e a sua qualidade, a alimentação, a habitação, entre

outros, fatores que de per si são condições decisivas da sobrevivência no

primeiro ano de vida.

Portugal tem vindo a registar, nos primeiros anos do século XXI, as mais

baixas taxas de mortalidade infantil da sua história, uma das mais baixas

em todo o mundo, no entanto, estas tem-se mantido na última década na

ordem dos 3 ‰.

As taxas de mortalidade revelam uma performance 
negativa do concelho de Mafra ao longo da última 
década.

Taxa quinquenal de mortalidade infantil (‰) | 2015/2019

Taxa quinquenal de mortalidade neonatal (‰) | 2015/2019
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Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais



Diagnóstico Social de Mafra / 73

Mortalidade geral

Em 2020, as principais causas de morte em Portugal continuam sendo por

doenças do aparelho circulatório (AVC, enfarte e angina de peito) e por

tumores malignos, ambas totalizam mais de 51% das mortes no país. No

entanto, e de acordo com dados recentes da OMS, as demências

começam a ser também responsáveis por um número muito significativo

de mortes em Portugal, apesar de não existirem ainda dados por

concelho.

Em 2019, as taxas de mortalidade em Mafra por doenças do aparelho

circulatório e de mortalidade por tumores malignos, são muito próximas,

respetivamente: 2,1% e 2,2%. Apesar destas doenças serem a principal

causa de morte (53,7% do total de mortes), em linha com o que acontece

em Portugal, Mafra apresenta o melhor resultado de todo o grupo, com

taxas de mortalidade inferiores às médias nacionais e regionais.

Ao longo da última década, o concelho de Mafra assistiu a um aumento

das mortes por tumores malignos e a uma diminuição das mortes por

doenças do aparelho circulatório, no entanto, e de acordo com dados

mais recentes de 2020, a % de mortes por doenças do aparelho

circulatório representava mais 9% do que as mortes por tumores malignos.

Destaque-se que 3% do total de mortes são por diabetes e 7% por

doenças do aparelho respiratório.

O concelho de Mafra apresenta as menores taxas de 
mortalidade dentro da Área Metropolitana de Lisboa.

Taxa de mortalidade por tipo de doença (‰) | 2019 

3,2 3,1

4

2,9

2,1
2,3

4

2,8 2,7

3,5

2,5
2,2 2,3

2,7

Portugal AML Lisboa Loures Mafra Sintra Torres
Vedras

Taxa de mortalidade por doenças do aparelho circulatório (‰) 

Taxa de mortalidade por tumores malignos (‰) 

Doenças do aparelho circulatório

Tumores malignos

Diabetes

Doenças do aparelho respiratório

Doenças do aparelho digestivo

Outras

Principais causas de morte em Mafra (em % do total de mortes) | 
2020 

22%

3%
7%

4%

31%33%

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais
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Equipamentos hospitalares 
e recursos humanos 
da saúde

Os hospitais desempenham um papel preponderante no Serviço Nacional de

Saúde, sendo responsáveis pela disponibilização de meios com interferência

direta na qualidade de vida das populações, por disporem de recursos humanos

especializados e de recursos técnicos sofisticados para a prestação de

cuidados de saúde.

A população do concelho de Mafra recorre preferencialmente ao Centro

Hospitalar do Oeste, que dista 25 km do centro da Vila de Mafra e ao Hospital

Beatriz Ângelo, que dista 29 km. Conforme o tipo de urgência ou de consulta de

especialidade, os doentes podem ser encaminhados também para um hospital

de referência na cidade de Lisboa.

Para além dos hospitais públicos existentes no arco em torno de Mafra (Loures,

Amadora/Sintra e Torres Vedras) destaca-se a presença de cinco hospitais

privados no concelho de Sintra, um em Loures e dois no concelho de Torres

Vedras. A oferta de saúde privada em Mafra tem sido assegurada por várias

clínicas privadas que oferecem uma resposta diversificada de consultas de

especialidade e de exames clínicos.

Quanto aos recursos humanos da saúde a trabalhar no concelho de Mafra, e

apesar de não existir nenhum hospital, o concelho tem vindo a atrair

profissionais de saúde na última década, tendo duplicado o número de

enfermeiros e aumentado em 50% o número de médicos entre 2011 e 2020.

O concelho de Mafra não dispõe de qualquer equipamento 
hospitalar, tendo como referência o Centro Hospitalar do Oeste 
(CHO) em Torres Vedras e o Hospital Beatriz Ângelo em Loures. 

Localização dos hospitais de referência | 2022 

Hospitais (n.º), recursos humanos da saúde (médicos e enfermeiros 
por mil habitantes por local de trabalho) e população residente 
(n.º) – 2020/2021
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Mafra 0 2,7 2,6 86 521

Loures 2 3,6 4,5 201 632

Sintra 5 2,8 2,9 385 654

Amadora 3 3,6 7,7 171 500

Torres Vedras 3 2,8 6,0 83 075

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais
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Cuidados 
de saúde primários

O ACES Oeste Sul (Agrupamento de Centros de Saúde) insere-se

administrativamente na Administração Regional de Saúde de Lisboa e

Vale do Tejo e tem uma área de abrangência que comporta cinco

concelhos (Torres Vedras, Mafra, Lourinhã, Cadaval e Sobral de Monte

Agraço), com cerca de 215 mil utentes inscritos. Em 2021, na sua

totalidade, o ACES Oeste Sul, contabilizava 93 médicos(as), dos quais 84

eram médicos(as) de família, 163 enfermeiros(as), 28 técnicos superiores

de saúde, diagnóstico e terapêutica, e 195 assistentes técnicos e

operacionais.

Cerca de 40% da população abrangida pelo ACES “Oeste Sul” reside no

concelho de Mafra, onde existem duas Unidade de Cuidados de Saúde

Primários (UCSP), quatro Unidades de Saúde Familiar (USF), uma Unidade

de Cuidados na Comunidade (UCC), uma Unidade de Respostas

Assistenciais Partilhadas (URAP) e uma Unidade de Saúde Pública (USP),

nos quais trabalham 35% do total de médicos de família do ACES Oeste

Sul.

O concelho de Mafra dispõe de uma boa oferta de 
unidades de cuidados de saúde primários no seu 
território.

ACES Oeste Sul – Concelhos abrangidos

Rede de centros de saúde do concelho de Mafra

UCSP Mafra Norte

UCSP Mafra Leste

USF D. João V

USF Andreas

USF Ouriceira

USF Sete Moinhos 

USP Oeste Sul - Polo de Mafra

UCC de  Mafra

URAP Aces Oeste Sul

Polo da Encarnação  

Polo da Azueira

Polo de Santo Isidoro

Fonte: Bilhete de identidade de cuidados de saúde primários - SNS: 2022 
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Em 2021, dos 79 192 utentes inscritos(as) nas unidades de cuidados de

saúde primários no município de Mafra, apenas 77% tinham médico(a) de

família. Ficaram assim mais 18 mil pessoas sem médico(a) de família

atribuído, sendo que para algumas poderá ser por opção própria.

Apesar de Mafra apresentar uma estrutura de unidades de saúde de

proximidade bem distribuída pelo seu território, o número de utentes sem

médico(a) de família, bem como, o elevado número de utentes por

médico(a), em especial na UCSP Mafra Leste, USF Andreas e USF Sete

Moinhos, com mais de 1800 utentes por médico(a) de saúde familiar,

pode condicionar um melhor desempenho dos cuidados de saúde

primários da sua população.

Atualmente em Portugal, um médico(a) de família tem em média 1600

utentes atribuídos, valor inferior à média registada no município de Mafra

(1 787).

23% dos utentes inscritos nos centros 
de saúde de Mafra não têm médico de família.

Distribuição territorial dos cuidados de saúde primários em Mafra
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Utentes inscritos(as) e utentes por médicos(as) de família (N.º) 
nas unidades de cuidados de saúde primários do município de 
Mafra | 2021 

Total Utentes
% de utentes 

c/médico(a) de família
Utentes por 
médico(a)

UCSP Mafra Norte 11 908 13,5 1 611

UCSP Mafra Leste 14 412 77,7 1 867

USF D. João V (Mafra) 10 448 83,9 1 754

USF Andreas (Mafra) 18 319 100,0 1 832

USF Ouriceira (Ericeira) 15 067 78,7 1 693

USF Sete Moinhos (Malveira) 9 038 99,7 1 803

Fonte: Bilhete de identidade de cuidados de saúde primários - SNS: 2022 

Unidades de Saúde Familiar

Polos das Unidades de Saúde Familiar

Unidades de Cuidados de Saúde Personalizados

Cuidados 
de saúde primários
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Farmácias

O concelho de Mafra contava em 2021 com 16 farmácias, cerca de 1,7

farmácias por 10.000 habitantes, abaixo da média da AML (2,7). Em

comparação com os seus pares, também Lisboa (4,6), Torres Vedras (2,9)

e Loures (2,7) apresentavam à data uma maior oferta de farmácias por 10

mil habitantes.

Na última década, o crescimento populacional registado no concelho de

Mafra não foi acompanhado de um aumento da oferta de farmácias, em

2011 existiam também 16 farmácias em todo o concelho.

Quanto à localização das farmácias, as mesmas encontram-se mais

concentradas no corredor urbano central do concelho e nas áreas mais

densamente povoadas, o que pode indicar que uma parte da população

residente nas freguesias mais afastadas dos principais centros urbanos

de Mafra poderá ter maior dificuldade de acesso, em especial as pessoas

com mais idade e incapacidade física ou com pouca autonomia.

Em 2021, existiam 5 768 pessoas por farmácia 
no concelho de Mafra.

Localização das farmácias por freguesia em Mafra | 2021
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AML 780 2,7

Lisboa 253 4,6

Loures 54 2,7

Mafra 16 1,7

Sintra 67 1,7

Torres Vedras 24 2,9

Farmácias (total e por 10 mil habitantes) | 2021 

Farmácias 
(N.º)

Farmácias por
10 mil habitantes

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais
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Cuidados 
continuados integrados

A Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI) é constituída

por um conjunto de instituições, do setor público, privado ou social, que prestam

cuidados continuados de saúde e de apoio social a pessoas em situação de

dependência, tanto no domicílio como em instalações próprias. Em cada

unidade são oferecidos cuidados de convalescença, recuperação e

reintegração de doentes crónicos e pessoas em situação de dependência.

Em 2022, a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo era

responsável pela Equipa de Cuidados Continuados do concelho de Mafra,

estando localizada na Freguesia de Mafra.

Já no que respeita à Unidade de Cuidados Continuados Integrados, respostas

de âmbito supraconcelhio no quadro da RNCCI, Mafra dispõe de um

equipamento que concentra três unidades de cuidados continuados integrados

(unidade de convalescença, unidade de média duração e unidade de longa

duração), na Freguesia da Encarnação. A previsibilidade de dias de

internamento varia entre entre os 30 dias e 90 dias para os cuidados de média

duração, até 180 dias para longa duração, enquanto a unidade de

convalescença vai até um máximo de 30 dias.

O concelho dispõe ainda de uma unidade de cuidados paliativos, com

capacidade para 20 camas, integrada na Rede Nacional de Cuidados Paliativos.

Mafra dispõe de uma equipa de cuidados continuados 
integrados a prestar apoio domiciliário e uma unidade de 
cuidados continuados para acolher pessoas em situação 
de dependência.

Localização das Unidades de Cuidados Continuados | 2022

Fonte: Carta Social 2022; GEP/MTSSS

Unidade de Cuidados Continuados 

Equipa de Cuidados Continuados

Unidade de Cuidados Paliativos 

Valências Capacidade Utentes Taxa de utilização

Unidade de convalescença 17 16 95,3%

Unidade de média duração e reabilitação 98 94 96,2%

Unidade de longa duração e manutenção 84 82 98,5%

Unidade de cuidados paliativos 20 20 100,0%

Equipa de Cuidados Continuados 50 50 100,0%



Pessoas com deficiência 
ou incapacidade

1,3

2,5

2,6

3,0

3,2

5,0Andar

Memória ou concentração

Ver

Tomar banho ou vestir-se sozinho

Ouvir
Compreender os outros ou 

fazer-se compreender

68% 32%

65% 35%

64% 36%

65% 35%

55% 45%

59% 41%

% de população com 15 e mais anos em Mafra com muita 
dificuldade ou total incapacidade por tipo de dificuldade | 2021

% de população com 15 e mais anos com uma ou mais 
incapacidades* no total da população com mais de 15 anos | 2021

12% a 16,9%

17% a 19,9%

> 20%

Carvoeira

Ericeira

Encarnação

Mafra

U. F. Igreja Nova 
e Cheleiros

U. F. Azueira e 
Sobral da Abelheira

U. F. Malveira 
e São Miguel 
de Alcainça

U. F. Enxara 
do Bispo, Gradil 

e Vila Franca 

do Rosário

Milharado

U. F. Venda 
do Pinheiro e 
Santo Estêvão 
das Galés

Santo 
Isidoro

(*) Muita dificuldade ou incapacidade total

Numa análise por tipologia de dificuldade e considerando as pessoas que

referem ter muita dificuldade ou total incapacidade para realizar a ação,

por cada mil habitantes com mais de 15 anos, 50 não conseguiam andar

e 32 tinham perda de memória e concentração, dificuldades associadas a

uma população mais idosa. Já no que respeita à população residente com

problemas ao nível das suas funções mentais (compreender os outros ou

fazer-se compreender), existiam cerca de 12,6 pessoas por mil habitantes

no concelho de Mafra.

Numa análise territorial, destaca-se uma maior concentração de pessoas

com incapacidades ou dificuldades graves nas freguesias da UF. Azueira

e Sobral da Abelheira (26,2%) e UF. Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca

do Rosário (22,5%), onde reside também uma maior proporção de

pessoas idosas. Em sentido contrário, são as freguesias mais jovens que

apresentam valores mais baixos neste indicador. São também as

mulheres, comparativamente com os homens, que apresentam maiores

dificuldades e incapacidades de saúde física ou mental.

Reconhecendo a importância desta temática, a análise realizada neste

diagnóstico deve ter em conta que a observação da mesma numa

operação censitária tem várias limitações decorrentes da própria

autoclassificação do indivíduo, assim como pela complexidade das

questões para a caracterização das diversas dimensões associadas às

deficiências e incapacidades.

De acordo com os Censos de 2021, residiam em Mafra
perto de 3 000 pessoas com um grau de deficiência
ou incapacidade superior a 60%.

Fonte: INE, Censos 2021
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Pessoas com deficiência 
ou incapacidade

A promoção da qualidade de vida e a igualdade de oportunidades das

pessoas designadas por pessoas com deficiência ou incapacidade

encontra resposta na prestação de cuidados de saúde (reabilitação e

tratamento) e no desenvolvimento de ações e intervenções direcionadas

para a promoção de meios acessíveis e geradores de competências e de

atitudes sociais que conduzam a oportunidades de participação social e

profissional.

Em 2022, a resposta social de Intervenção Precoce, desenvolvida através

de um serviço que promove o apoio integrado, centrado na criança e na

família mediante ações de natureza preventiva e habilitativa,

designadamente do âmbito da educação, da saúde e da ação social, era

exercida por uma instituição, com uma taxa de utilização de 100%.

No mesmo ano, regista-se a existência de um equipamento com a

resposta de CACI, destinada a desenvolver atividades ocupacionais para

pessoas com deficiência, com idade igual ou superior a 18 anos, e que se

constitui como um meio de capacitação para a sua inclusão, com uma

taxa de utilização na ordem dos 90%.

Mafra dispõe de uma boa oferta de respostas sociais 
dirigidas para a população com deficiência ou 
incapacidade, ainda que perto de atingir a sua 
capacidade máxima nos próximos anos.

Caracterização das valências de serviços e equipamentos para a 
população com deficiência no concelho de Mafra | 2022

Equipamentos Capacidade Utentes
Taxa de 

utilização

Intervenção Precoce 1 80 80 100%

Centro de Atividades 
e Capacitação para 
a Inclusão (CACI)

1 134 120 90%

Lar Residencial 
(Deficiência)

3 165 144 87%

Quanto aos lares residenciais, Mafra dispõe de uma oferta significativa,

com a existência de três equipamentos no seu território. Esta resposta

social, desenvolvida em equipamento próprio para alojamento de jovens e

adultos com deficiência, que se encontrem impedidos temporária ou

definitivamente de residir no seu meio familiar apresentava uma taxa de

utilização de 87%.

Fonte: Carta Social 2022; GEP/MTSSS
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No concelho de Mafra existem duas instituições com valências de serviços e

equipamentos de apoio à população jovem e adulta portadora de deficiência ou

incapacidade. No entanto, as valências disponíveis restringem-se apenas a

Intervenção Precoce, Lar residencial e CACI. E ́ importante destacar, que no que

respeita às valências de Residência Autónoma e Centro de Apoio à Vida

Independente, a oferta é inexistente, sendo esta tipologia de respostas

fundamental para a promoção da independência da pessoa e para proporcionar

condições para a concretização de um projeto de vida autónomo e inclusivo. A

CRAERIS, gestora de um Lar Residencial, é propriedade da APERCIM.

A valência de Intervenção Precoce da APERCIM faz parte da Equipa Local de

intervenção Precoce de Mafra (ELI Mafra) e é constituída por uma parceria entre

a APERCIM, o Agrupamento de Escolas de Mafra e o ACES Oeste Sul.

Apesar de uma boa oferta de respostas neste âmbito de
intervenção, regista-se a inexistência de algumas valências
capazes de proporcionar um maior apoio para a autonomia
da pessoa com deficiência ou incapacidade.

Distribuição territorial de respostas dirigidas a pessoas com deficiência 
em Mafra | 2022

22
%

Centro de 
Atividades e 

Capacitação para a 
Inclusão (CACI)

Lar 
Residencial 

Intervenção 
Precoce

Centro de 
Atendimento, 

Acompanhamento 
e Reabilitação 

Serviço de 
Apoio 

Domiciliário

Residência
Autónoma 

Centros de 
Apoio à Vida 

Independente 

APERCIM - Associação Para a Educação e Reabilitação 
de Cidadãos Inadaptados de Mafra  + CRAERIS

Obra Social do Pousal

Distribuição das valências de serviços e equipamentos dirigidas a pessoas com deficiência em Mafra, por Instituição | 2022

✓ ✗ ✗ ✗ ✗

✗✗✗ ✗✗✗

✓ ✓

✓
Fonte: Carta Social 2022; GEP/MTSSS

Pessoas com deficiência 
ou incapacidade
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Pessoas com deficiência ou incapacidade 
Projetos emblemáticos do Município

MESMO
Mafra Espaço de Saúde 
Mental e Ocupacional
O MESMO é resultado de uma parceria entre o Município de Mafra, o
Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa e o Agrupamento de
Centros de Saúde Oeste Sul. São prestados cuidados especializados
de saúde mental com o objetivo de facilitar a reabilitação e a
reintegração social de pessoas com doença mental.

Unidade de atendimento na área da saúde mental, com intervenções
no domicílio e em articulação com os cuidados de saúde primários,
que proporciona à população adulta uma maior acessibilidade aos
serviços de psiquiatria especializados.

Para além de consultas médicas de psiquiatria, são desenvolvidas
atividades ocupacionais, as quais são complementadas com um
programa de visitas domiciliárias aos utentes do concelho.

Este serviço destina-se a pessoas adultas, residentes no Concelho
de Mafra, referenciadas pelo Centro Hospital Psiquiátrico de Lisboa.

Cuid@Mente
Cuidar Partilhando
Ações de formação destinadas a cuidadores formais e informais na área da
saúde mental com o objetivo de os dotar de conhecimentos, competências e
estratégias para lidar com os desafios diários associados à prestação de
cuidados a pessoas com patologia mental.

As ações de formação são divulgadas no site da Câmara Municipal de Mafra e
decorrem nas Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) do
concelho de Mafra.

Ações de formação específica 
para cuidadores de pessoas 

com doença mental

Projeto ‘Orientação 
e Mobilidade’
Promovido pela autarquia no âmbito do Observatório para a Mobilidade,
assumindo que a orientação e mobilidade é uma área importantíssima da
reabilitação de pessoas com deficiência visual (desenvolvimento de capacidades
e técnicas que permitem à pessoa aprender a analisar o mundo que a rodeia e
deslocar-se de forma segura, independente e eficiente).

Promoção Mobilidade Inclusiva 
(MAFRA PARA TODOS)
Projeto de eliminação de barreiras arquitetónicas e de construção
de percursos acessíveis, traduzindo-se em diversos investimentos no
espaço público que irão proporcionar diferentes padrões de
acessibilidade de pessoas com mobilidade reduzida.

Balcão da Inclusão
Resulta de um protocolo com o Instituto Nacional para a Reabilitação e tem
como objetivos: fazer o atendimento qualificado dos munícipes com
deficiência/incapacidade e respetivas famílias, bem como dos técnicos de
reabilitação e instituições que desenvolvem qualquer tipo de atividade neste
domínio (reabilitação e participação), assegurando-lhes uma informação
integrada sobre os direitos e benefícios e recursos existentes para a resolução
dos problemas colocados; proceder ao seu correto encaminhamento e
desenvolver uma função de mediação junto dos serviços públicos e entidades
privadas responsáveis pela resolução dos seus problemas que seja facilitadora
da sua intervenção junto destes utentes.
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Norte

Centro

AML

Alentejo

Algarve

Dependências 
Consumo de substâncias 
psicoativas lícitas (álcool)

Prevalências de consumo de alguma bebida alcoólica ao longo 
da vida, (%) 

População geral 
(15 - 74 anos) - 2017

Alunos 
(13 - 18 anos) - 2015

Portugal 85,3 69,1

Norte 87,1 66,1

Centro 82,4 71,9

AML 86,2 69,1

Alentejo 78,4 74,8

Algarve 91,4 72,4

Total de utentes em tratamento em 2017, por 100 mil habitantes, 
na rede pública 

225

170

140

169

206

+ 9,6 pp face a 2012

Todas as dependências, pela sua patologia, acarretam consequências

graves para as pessoas. O isolamento social, a perda de redes de

sociabilidade e socialização, a degradação das condições de saúde física

ou mental, são consequências com efeitos graves ao nível da integração

social da pessoa dependente, com efeitos diretos no Serviço Nacional de

Saúde.

De acordo com o Relatório Regional do SICAD* de 2019, a Área

Metropolitana de Lisboa registou prevalências significativas de consumo

de álcool ao longo da vida, apenas superadas pelo Algarve e pela Região

Norte, com apenas 140 doentes por 100 mil habitantes em tratamento na

rede pública. Já quanto ao número de internamentos hospitalares

relacionados com o consumo de álcool, 1/4 dos internamentos no país

registaram-se na AML.

Assim, na área da saúde, as dependências de álcool, suas causas e

consequências devem ser alvo de preocupação, em especial dos

consumidores mais jovens. O consumo de álcool, em jovens com 18 ou

menos anos, deve ser alvo de especial atenção, como forma de prevenir

futuros problemas sociais e de saúde pública. O último estudo realizado

junto da população escolar (ECATD-CAD 2015), revela que 69,1% dos

alunos da AML já tinha ingerido bebidas alcoólicas ao longo da sua vida,

e que esse valor aumentou cerca de 9,6% face ao estudo anterior (2012).

Fonte: Estudo de padrões de consumo e problemas ligados ao uso de drogas – Uma análise regional” (SICAD 2019) 

Internamentos em comunidades 
terapêuticas

408

Internamentos hospitalares 
relacionados com o consumo de álcool 

6 548

Internamentos em unidades de 
desabituação/ unidades de alcoologia

238

(*) SIDAC - Estudo de padrões de consumo e problemas ligados ao uso de drogas – Uma análise regional
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Dependências
Consumo de substâncias 
psicoativas ilícitas (drogas)

Norte

Centro

AMLAlentejo

Algarve

Total de utentes em tratamento em 2017, por 100 000 habitantes, 
em ambulatório rede pública 

Prevalências de consumo ao longo da vida de qualquer substância 
ilícita (cannabis e outras substâncias ilícitas que não cannabis) - (%) 

População geral 
(15 - 74 anos) - 2017

Alunos 
(13 - 18 anos) - 2015

Portugal 10,4 17,5

Norte 8,3 16,5

Centro 9,8 19,8

AML 14,2 16,6

Alentejo 7,8 17,7

Algarve 11,1 18,5

351

311

385 357

740

+ 2,1 pp face a 2012

A AML, no cômputo nacional, apresenta um cenário 
mais gravoso no que concerne ao consumo de drogas 
ilícitas do que no consumo de álcool.

De acordo com o estudo de “Padrões de Consumo e Problemas ligados

ao uso de drogas”, em 2017, a Área Metropolitana de Lisboa registou a

maior prevalência destes consumos ao longo da vida na população entre

os 15 e os 74 anos (14,2%), tendo sido a terceira região com mais utentes

em tratamento em ambulatório por 100 mil habitantes (357). Apesar da

AML ter registado o maior número de internamentos em Comunidades

Terapêuticas. - 40% do total do país - é nesta região que se concentra o

maior oferta de comunidades terapêuticas (públicas e privadas) a que

podem recorrer doentes de outras regiões.

Em todas as regiões, a heroína foi a substância principal mais referida

pelos(as) utentes que recorreram às estruturas de tratamento em

ambulatório, com exceção dos novos(as) utentes, cuja droga principal

predominante foi a cannabis. Já nas Comunidades Terapêuticas, os(as)

utentes em tratamento ligados aos consumos de heroína foram um pouco

inferiores aos da cannabis e da cocaína.

A cannabis é a droga mais usada frequentemente pelos jovens com 18 ou

menos anos (10,3%), no entanto, o consumo de cocaína e de ecstasy está

também presente nos consumos dos jovens da AML. Fonte: SICAD 2019; SNS 

Internamentos em comunidades 
terapêuticas

770

Internamentos em unidades 
de desabituação

138

Óbitos relacionados com 
o consumo de drogas 

19
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Dependências 
respostas integradas 

A população com dependências de álcool ou drogas 
com residência em Mafra é acompanhada pelas 
estruturas da ARSLVT sediadas em Torres Vedras.

Apenas existe uma comunidade terapêutica no concelho de Mafra, gerida

pela Comunidade Vida e Paz, localizada na União de freguesias de Venda

do Pinheiro e Santo Estevão das Galês. Esta resposta social é de âmbito

regional, podendo acolher doentes de vários concelhos.

Esta Instituição dispõe ainda de um apartamento de reinserção social que

acolhe temporariamente, pessoas toxicodependentes, que após a saída

de unidades de tratamento, de estabelecimentos prisionais, de centros

tutelares ou de outros estabelecimentos da área da justiça, se confrontem

com problemas de reinserção social, familiar, escolar ou profissional.

Apartamento de Reinserção Social

Presença em Mafra 
da Comunidade Vida e Paz 
com trabalho e equipamentos 
dirigidos à população toxicodependente

Comunidade Terapêutica1 1

Fonte: Carta Social 2022; GEP/MTSSS

Centro de Respostas Integradas do Oeste (ARSLVT)

Gabinete de Atendimento de Jovens e Adolescentes (GAJA)

de Torres Vedras

Espaços de atendimento descentralizados que atendem/acompanham

adolescentes/jovens, e/ou famílias , realizadas por técnicos da DICAD

Equipa Técnica Especializada de Tratamento (ETET) de Torres Vedras
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Pessoa idosa

Mafra apresenta um dos índices de envelhecimento mais 
baixos da AML, em 2021, por cada 100 jovens existiam 
108,5 idosos.

Índice de envelhecimento segundo os Censos

População com 65 e mais anos (2021)

15 375 (+ 35,5% face a 2011)

Índice de longevidade (2021) | Variação face a 2011

O índice de envelhecimento (no de pessoas com 65 e mais anos por cada

100 pessoas menores de 15 anos) em 2021 foi de 108,5, superior aos 79

registados em 2011. Apesar de Mafra apresentar um dos índices mais

baixos da AML, no último período intercensitário, a população com mais

de 65 anos a residir no concelho aumentou em cerca de 35%.

O índice de longevidade traduz a relação entre a população mais idosa

(75 e mais anos) e a idosa (65 ou mais anos), sendo que quanto mais alto

é o índice, mais envelhecida é a população idosa. Em 2021 Mafra

apresentou um índice de 48, o que indica que é considerável a

percentagem de população mais idosa. Este valor acompanha a tendência

nacional e regional, ainda que entre 2011 e 2021 tenha registado um

aumento de 1,8 pp, superior ao registado no país, 0,5 pp.

Fonte: INE, Censos 2021

48% dos quais tinham mais de 75 anos

2001 2011 2021

Portugal 102,2 127,8 182,1

AML 103,5 117,3 150,9

Lisboa 203,4 185,8 179,4

Loures 77,4 110,0 149,6

Mafra 96,8 79,0 108,5

Sintra 56,5 77,5 121,1

Torres Vedras 111,1 128,0 172,0

Portugal 48,8 0,5 pp

AML 48,8 3,4 pp

Mafra 48,0 1,8 pp
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Pessoa idosa
Respostas sociais 
Estrutura Residencial (ERPI) 

22
%3

%

7
%

4
%

31
%

Caracterização e localização das ERPI em Mafra | 2022 

As transformações nos estilos de vida das famílias, aliado ao aumento da

população mais idosa, identifica uma maior necessidade de estruturas

residenciais, que proporcionem alojamento na integra para pessoas

idosas ou para pessoas que se encontram em situação de perda de

Independência e/ou autonomia, bem como para aquelas que vivem

sozinhas sem retaguarda.

No concelho de Mafra, de acordo com a informação constante na Carta

Social (GEP-MTSSS), existiam em 2022, 21 estruturas residenciais para a

população idosa que estavam muito perto da sua ocupação máxima

(93,5%). Apesar da lotação não estar esgotada, em 2022 não existiam

lugares em ERPI comparticipados pela Segurança Social, tendo a maioria

das instituições com esta valência referido a existência de listas de

espera.

Estes equipamentos, apesar de se distribuírem por várias freguesias,

apresentam uma maior concentração na freguesia da Ericeira (6), União

das freguesias de Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das Galés (4) e

freguesia de Mafra (3).

Mafra dispõe de uma boa capacidade de acolhimento de 
pessoas idosas em ERPI, ainda que muito próxima da 
sua lotação máxima.

Equipamentos

21

Capacidade

759

Taxa de utilização

93,5%

Utentes

710

Fonte: Carta Social 2022; GEP/MTSSS

Entidades sem fins lucrativos (38%)

Entidades com fins lucrativos (62%)
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Pessoa idosa
Respostas sociais
Centro de Dia

Caracterização e localização dos Centros de Dia em Mafra | 2022 

Com o progressivo envelhecimento da população temos assistido a

transformações na tipologia de oferta de serviços e cuidados a ̀ população

idosa, e os Centros de Dia (ou de convívio) surgem hoje como uma

alternativa à institucionalização dos idosos, permitindo que estes possam

continuar a habitar a sua casa, a manter o seu relacionamento com outras

pessoas, criando-se assim condições para a sua participação na vida da

comunidade em que estão inseridos, com capacidade para desenvolverem

um conjunto de atividades promotoras de um envelhecimento ativo.

De acordo com a informação constante na Carta Social (GEP-MTSSS), no

concelho de Mafra, os 11 centros de dia estão muito longe da sua

ocupação máxima (50%).

Em 2022, a distribuição dos Centros de Dia pelas freguesias concelhias

era bastante equilibrada, ainda que as freguesias da Carvoeira e União de

Freguesias da Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca do Rosário estivessem

desprovidas destes equipamentos de apoio aos mais idosos.

Mafra dispõe de uma boa rede de Centros de Dia, com 
capacidade para acolher ainda pessoas idosas nos 
próximos anos.

Equipamento

11

Capacidade

367

Taxa de utilização

54,8%

Utentes

201

Fonte: Carta Social 2022; GEP/MTSSS

Entidades sem fins lucrativos (100%)

Entidades com fins lucrativos (0%)
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Pessoa idosa
Respostas sociais 
Centros de noite

Caracterização e localização dos Centros de Noite em Mafra | 2022 

Mafra é pioneira nesta resposta social para a população 
idosa, sendo que das quatro instituições que oferecem 
este serviço em todo o distrito de Lisboa, três 
encontram-se no seu concelho.

O centro de noite é um equipamento de acolhimento noturno,

prioritariamente para pessoas idosas com autonomia que, por vivenciarem

situações de solidão, isolamento e insegurança, necessitam de suporte de

acompanhamento durante a noite.

De acordo com a informação constante na Carta Social (GEP-MTSSS), no

concelho de Mafra, existiam em 2022 , três centros de noite, ainda longe

da sua ocupação máxima (64,9%).

A sua distribuição territorial concentrava-se sobretudo no interior do

concelho, nas freguesias da Encarnação, Milharado e União das

freguesias de Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca do Rosário. A

cobertura desta resposta social deixa de fora os maiores aglomerados

urbanos do concelho de Mafra.

Equipamentos

3

Capacidade

37

Taxa de utilização

64,9%

Utentes

24

Fonte: Carta Social 2022; GEP/MTSSS

Entidades sem fins lucrativos (67%)

Entidades com fins lucrativos (33%)
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Pessoa idosa
Respostas sociais
Serviço de Apoio Domiciliário

Caracterização e localização dos SAD em Mafra | 2022 

A rede de oferta de Serviço de Apoio Domiciliário à 
população idosa apresenta-se bem estruturada em 
Mafra, com capacidade para dar ainda resposta a um 
maior número de utentes.

Outra das respostas sociais com vista à promoção da qualidade de vida

das pessoas idosas, e disponível no concelho de Mafra, é o Serviço de

Apoio Domiciliário, em que uma ou várias equipas deslocam-se até casa

das pessoas de modo a cuidar da sua higiene pessoal, das roupas, da

alimentação e por vezes também da higiene habitacional, prestando assim

cuidados individualizados e personalizados ao domicílio.

De acordo com a informação constante na Carta Social (GEP-MTSSS), no

concelho de Mafra, existiam, em 2022, 15 entidades a prestar serviço de

apoio domiciliário, com uma taxa de utilização de 46,4%. No que respeita à

sua distribuição territorial, verifica-se uma dispersão territorial mais

homogénea por todo o município, exceção feita, na freguesia da

Carvoeira, cujo serviço pode estar a ser oferecido por instituições

localizadas em freguesias vizinhas.

Fonte: Carta Social 2022; GEP/MTSSS

Equipamento

15

Capacidade

741

Taxa de utilização

46,2%

Utentes

342

Entidades sem fins lucrativos (93%)

Entidades com fins lucrativos (7%)
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Universidade Sénior

As Universidades ou Academias Sénior visam proporcionar o aumento da

qualidade de vida dos idosos, estimulando a comunicação, a

aprendizagem e a criatividade, dinamizando atividades culturais,

educativas e sociais, num ambiente informal. Estas instituições destinam-

se a adultos com idade igual ou superior a 50 anos, independentemente

do seu grau de escolaridade. As universidades sénior integram a RUTIS –

Rede de Universidades da Terceira Idade de Portugal.

Em Mafra existem três instituições sem fins lucrativos que prestam este

serviço à população mais idosa do concelho:

ASEGEA 
Academia Sénior Estudos Gerais Da Ericeira Associação

ICM USEMA
Instituto do Conhecimento de Mafra – Universidade Sénior de Mafra

Academia Sénior
Santa Casa da Misericórdia da Venda do Pinheiro
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Pessoas idosa
Projetos emblemáticos do Município

Cuidar Próximo
Equipa de profissionais dedicados à intervenção de proximidade,
com o objetivo de conhecer, referenciar e atuar junto de situações
de isolamento social e outras indicativas de vulnerabilidade.

Porque o “Movimento é Vida!” 
A Câmara Municipal desafia os 

seniores a fazer exercício físico

Atividades Culturais
Conjunto de atividades culturais e recreativas de âmbito
intergeracional que visam o desenvolvimento pessoal e integração
na comunidade de pessoas idosas, valorizando os seus
conhecimentos e experiências.

Voluntariado Intergeracional
Promoção de atividades de voluntariado, com caráter regular, por e
para a população idosa, quer pelo envolvimento de jovens em ações
de apoio aos mais velhos, quer de pessoas mais velhas em
iniciativas da comunidade local.

Espaço Além Fronteiras
Ações de iniciação e aperfeiçoamento de aprendizagem de TIC,
para munícipes com idade superior a 55 anos, promovendo a
aproximação às novas ferramentas de comunicação, além do
convívio.

Movimento é Vida (MEV)
Programa de promoção de atividade física, com carater regular e
gratuito, desenvolvida em instalações municipais, integrando
também iniciativas de caráter lúdico e pedagógico, dirigido a
munícipes com idade superior a 55 anos, referenciados pela Saúde.

Linha de Apoio Social
800 261 262
Número verde criado pela Autarquia com o objetivo de proporcionar
um contacto mais direto entre os munícipes e os serviços de ação
social. Essencialmente, esta linha de apoio (chamada gratuita)
pretende constituir-se como um primeiro espaço de atendimento,
para posterior encaminhamento social das situações apresentadas.

Surfing4family
Programa de aulas de surfing, indoor e outdoor, para munícipes com
mais de 55 anos, preferencialmente integrados em respostas
institucionais, envolvendo jovens alunos dos estabelecimentos
escolares locais, promovendo a prática desportiva, a inclusão e o
convívio intergeracional e familiar.
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Diagnóstico participado

Domínios de oportunidade

Incentivo autárquico à contratação de médicos de família.

Existência de uma comunidade terapêutica no concelho de Mafra

(resposta social de âmbito regional), com apartamento de

reinserção social.

Existência do Gabinete de Apoio Psicológico criado pela autarquia.

Protocolo promovido pela autarquia com o CHPL - Centro

Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa.

Equipas de proximidade no terreno: já existem equipas de

proximidade no território que fazem mais uma ‘abordagem de caso’.

Apesar de, por falta de recursos, serem em número insuficiente, já

existe essa experiência e património de conhecimento acumulado, no

qual se poderá sustentar o alargamento deste tipo de intervenção.

Unidade de tratamento especializado (consumos), sedeada em

Torres Vedras, dá resposta às solicitações do concelho de Mafra:

atualmente, equipa sedeada em Torres Vedras dá resposta às

solicitações que lhes chegam de Mafra. Assim, neste momento não é

sentida a necessidade de sedear uma equipa/unidade no concelho

de Mafra. Contudo, será importante ir monitorizando eventuais

alterações nos padrões de consumo no concelho de Mafra para

poder ir adequando a resposta, pois a relação entre os técnicos das

entidades localizadas em Torres Vedras com a equipa da Unidade de

Tratamento tende a ser, pela própria proximidade física, mais estreita

do que com as equipas das entidades sedeadas em Mafra.

Núcleo de Apoio à População Idosa (GNR): fazem também

campanhas de sensibilização nas escolas sobre várias temáticas

(incluindo idosos) e acompanhamento de proximidade / combate ao

isolamento.

Iniciativas ligadas à intergeracionalidade: entidades concelhias

com respostas para crianças e idosos costumam promover

atividades intergeracionais por forma a reforçar a relação dos mais

novos com os mais velhos.

Dinamismo e presença consolidada das Universidades/

Academias Sénior no concelho.

Projetos/Programas estruturantes do Município para as pessoas

idosas.

Projetos/Programas estruturantes do Município para Pessoas

com deficiência ou incapacidade.

Banco de Ajudas Técnicas: em articulação com Unidade de Saúde,

autarquia. Disponibiliza algumas ajudas técnicas a quem necessita.

Serviços registam um número crescente de pedidos e por períodos

cada vez mais longos de tempo (incapacidade prolongada ou

permanente, cuidados paliativos, …).



Diagnóstico Social de Mafra / 94

Domínios de oportunidade Domínios de vulnerabilidade

Promoção Mobilidade Inclusiva (MAFRA PARA TODOS): projeto de

eliminação de barreiras arquitetónicas e de construção de percursos

acessíveis.

Enraizamento das entidades locais (terceiro setor) nas

comunidades locais: motivação e empenho na resolução de

problemas da comunidade, mesmo que fora do seu âmbito mais

restrito de intervenção.

Mobus: Serviço de transporte a pedido criado em parceria pela

Câmara Municipal e a Mafrense, com vista a promover a

acessibilidade das populações da União das Freguesias de Igreja

Nova e Cheleiros não servidas por carreiras regulares à Unidade de

Saúde Mafra Norte (e reorganização dos serviços operada pela

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo).

Carris Metropolitana: espera-se que a reorganização do sistema de

transportes públicos na AML, via Carris Metropolitana, possa

minimizar algumas das dificuldades de mobilidade por transportes

públicos nas freguesias mais rurais e isoladas do concelho.

Reduzido número de médicos de família/dificuldade de fixar

médicos no território, mesmo com sistema de incentivo da

autarquia.

Dificuldade de fixar enfermeiros no território por dificuldade de

acesso à habitação (preços do mercado imobiliário).

Pandemia exigiu uma reorganização significativa, conduzindo, por

exemplo, a uma redução do número de visitas domiciliárias que

eram realizadas anteriormente nalgumas áreas do território

concelhio. Isto contribuiu para o reforço da sensação de isolamento

social vivida por alguns idosos, pois, para além da prestação de

cuidados clínicos, o contacto com os profissionais de saúde tinha

essa dimensão de conforto relacional e emocional. (ver bold)

Dificuldade em contactar com as Unidades de cuidados de saúde

primários via telefone.

Distribuição desequilibrada de farmácias no território:

concentração nas freguesias mais densamente povoadas; acesso

dificultado nas freguesias mais rurais e, sobretudo, para as pessoas

com mais idade, com pouca autonomia e/ou incapacidade física.

Dificuldades/limitações crescentes do Serviço Nacional de Saúde

(falta de investimento e limitação de recursos humanos: população

que não tem acesso a cuidados de saúde privados tem cada vez

mais dificuldade em aceder a cuidados de saúde de qualidade

atempadamente. Estas dificuldades comprometem também, cada

vez mais, a existência de efetivo trabalho de prevenção primária.

Reforço de vagas nas Redes Nacionais de Cuidados Continuados

Integrados e Cuidados Paliativos, constituindo-se o concelho de

Mafra elegível como resposta à Área Metropolitana de Lisboa.

Projeto ‘Orientação e Mobilidade’ no âmbito do Observatório para

a Mobilidade.
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Domínios de vulnerabilidade

Listas de espera na Rede Nacional de Cuidados Continuados

Integrados (gestão de âmbito nacional e não concelhia). Nalguns

casos, isso traduz-se na impossibilidade de encaminhar os utentes

para as unidades de cuidados mais adequadas ao seu diagnóstico,

forçando as entidades a encontrar soluções alternativas, mas menos

adequadas ao perfil e às necessidades dos utentes. Noutros casos,

existem vagas em Unidades de Longa Duração e Manutenção

noutras áreas do país, sendo esta a solução aceite por vezes pelas

famílias. A distância física implica, no entanto, também um maior

afastamento dos utentes dos seus familiares e, assim, nalguns casos,

a emergência de sentimentos de isolamento e/ou solidão.

Fragilização do bem-estar psicológico e emocional com a

pandemia na população em geral. Registam-se quadros de

ansiedade, depressão, agressividade entre crianças e jovens

(inclusivamente em ambiente escolar), entre encarregados de

educação, entre utentes de serviços públicos e idosos.

Insuficiência de respostas de saúde mental a nível concelhio que

permitam fazer face ao aumento da necessidade e procura (impacto

também da pandemia), a despeito do investimento autárquico neste

domínio: escassez de profissionais especializados em saúde mental,

implicando que alguns dos utentes têm de ser referenciados para

unidades de saúde, designadamente em Lisboa, (criando pressão

crescente, por sua vez, nessas outras unidades de saúde).

Escassez de profissionais de saúde mental inibe respostas mais

precoces (agravamento potencial de patologias mentais).

Incapacidade de boa parte das pessoas de pagar terapia(s):

potencial agravamento de problemas de saúde mental que, se

intervencionados precocemente, não tenderiam tanto a evoluir para

quadros mais severos.

Estigma associado à saúde mental: algumas pessoas resistem

ainda a procurar ajuda em termos de saúde mental por ‘vergonha’.

Escassez de respostas nas valências Residência Autónoma,

Centro de Apoio à Vida Independente e Fóruns Socio-

Ocupacionais a nível local, limitando as possibilidades de efetiva

promoção de projetos de vida autónomos e inclusivos.

Carência de vagas para colocação de adultos com doença

mental grave (pacientes que não podem/devem ser acolhidos

pelas famílias). Pela falta de alternativa, alguns destes utentes

continuam a ocupar vagas hospitalares desnecessariamente. ERPI

não são a resposta adequada para alguns casos de patologia

mental. Algumas famílias não têm capacidade económica de

suportar o custo associado a unidades privadas. Assim, mesmo

existindo licenciamentos mais recentes para algumas respostas

privadas, estas não constituirão uma resposta efetiva para a maioria

da população.

Carência de estruturas de aconselhamento e apoio direto e

próximo a famílias que têm filhos/crianças a cargo com

deficiência ou patologia mental: as famílias não estão preparadas

para lidar com estes casos.
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Sentimento de isolamento dos cuidadores de doentes com

patologia mental grave.

Falta de resposta para crianças, jovens e jovens adultos com

deficiência fora do horário escolar.

Aumento do consumo de substâncias psicoativas entre os jovens.

Unidades de tratamento e reabilitação não têm capacidade para

acolher certos perfis de utentes (por exemplo, pessoas com

consumo(s), mas também com patologia mental): a intervenção

junto de pessoas com consumos/adição, mas, simultaneamente com

doença mental exige intervenção e cuidados específicos. A

integração destes utentes em comunidades terapêuticas gera

problemas com os outros utentes muitas vezes difíceis de gerir.

Linha de Emergência social não dá resposta a pessoas com

consumos ativos: boa parte das vezes, por falta de resposta da Linha

de Emergência Social, as entidades locais debatem-se com o

problema de onde encaminhar certas pessoas.

Alguns idosos com pensões de reforma mais baixas não

conseguem pagar a medicação prescrita.

Pandemia agravou o isolamento social de muitos idosos e

debilitou as redes de suporte existentes, o que se tem vindo a

repercutir no seu bem-estar psicológico e emocional, assim como

no agravamento de algumas condições clínicas: quebra de rotinas e

formas de sociabilidade que tinham anteriormente, manutenção de

um certo receio com contactos sociais, perda de amigos/

familiares/vizinhos/conhecidos, menor contacto com profissionais

de saúde (que comportava uma dimensão de conforto e segurança

emocional relevante para os idosos, …).

Receio de que existam casos não diagnosticados de idosos em

situação de isolamento social/solidão: restrições associadas à

pandemia enfraqueceram algumas redes de suporte, as quais eram

fonte importante de sinalização.

Insuficiência de projetos/iniciativas que mantenham alguns

idosos mais ativos e integrados em redes de sociabilidade,

contribuindo assim, para atrasar o momento em que podem

necessitar de respostas mais de fim de linha (Serviços de Apoio

Domiciliário, Centros de Dia, ERPI).

Aumento do número de pessoas idosas com quadros clínicos de

demência: apesar de impacto nos equipamentos de apoio a

pessoas idosas se fazer sentir já hoje, a manter-se, poderá colocar

sérios desafios à capacidade instalada no concelho (e a nível

nacional também) a médio e longo prazo.

Escassez de ações de formação não formal (de curta duração) às

famílias cuidadoras de idosos e/ou pessoas dependentes:

aprendizagem de técnicas de cuidados a pessoas dependentes

(higiene, mobilidade, estimulação cognitiva, etc.).

Domínios de vulnerabilidade
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Dificuldades acrescidas com a tecnologização/digitalização

crescente: algumas pessoas, mormente a idosos, sentem

dificuldades acrescidas no acesso a serviços e a informações

institucionais. Estas dificuldades colocam-se, cada vez mais, nos

vários serviços (por exemplo, serviços de saúde), mas também no

que respeita ao cumprimento de obrigações legais (por exemplo,

comunicação prévia/solicitação de autorização para realização de

queimas e queimadas).

ERPI: Carência de Vagas/acordos Segurança Social. Esmagadora

maioria dos utentes com que as entidades sociais locais trabalham

não têm capacidade económica para aceder a vagas privadas em

ERPI. Vagas acordadas com Segurança Social são manifestamente

insuficientes para as necessidades concelhias. Esta carência agrava

a situação de vulnerabilidade de alguns idosos, coloca também

muitas dificuldades às famílias, pois muitas delas não têm

condições para cuidar dos seus familiares idosos.

Dificuldades da comunidade piscatória com a desmaterialização

crescente dos processos: comunidade piscatória, marca identitária

do concelho, é já mais envelhecida e tem, cada vez mais, dificuldade

em fazer face à desmaterialização dos processos legais a que estão

obrigados. Têm algum apoio informal das entidades mais próximas

(mormente Delegação Marítima da Ericeira), mas seria importante um

Gabinete para dar apoio à comunidade.

Impossibilidade, por escassez de recursos, de ter uma Unidade

Especial dedicada em exclusivo ao apoio e acompanhamento a

populações mais vulneráveis, designadamente, idosos (Segurança

e Proteção Civil): acompanhamento, monitorização, sensibilização

para procedimentos de segurança (pessoal, doméstica, etc.).

Iliteracia funcional é geradora de ansiedade e acresce ao

sentimento de solidão: algumas pessoas mais vulneráveis (mormente

pessoas idosas, mas não exclusivamente) não sabem onde se dirigir

e o que têm de fazer para resolução de certas situações, gerando um

sentimento de incapacidade/impotência, insegurança, mas também

de solidão (não terem ninguém que as ajude). Nalguns casos, este

desconhecimento/iliteracia funcional amplifica ainda mais o risco de

pobreza envergonhada/risco de pessoas e agregados estarem em

situação de carência social grave.

Necessidade de prever/planear o reforço da oferta de ERPI a

curto e médio prazo: dinâmica de envelhecimento demográfico faz

com que, a curto/médio prazo, a capacidade instalada possa não

ser suficiente para dar resposta à procura.

Procura crescente dos estabelecimentos privados por parte de

residentes noutros concelhos: mesmo ao nível da resposta privada,

começa a existir alguma pressão. Verifica-se a procura de ERPI no

concelho por parte de residentes nos concelhos de Lisboa e de

Cascais, por a oferta em Mafra ser genericamente de custo mais

reduzido. A médio prazo, esta dinâmica pode levar a uma pressão

ainda mais acrescida sobre a capacidade instalada destes

equipamentos no concelho.

Necessidade de prever/planear o reforço da oferta de Centros de

Dia a curto e médio prazo: dinâmica de envelhecimento

demográfico faz com que, a curto/médio prazo, a capacidade

instalada possa não ser suficiente para dar resposta à procura. Esta

necessidade é potenciada ainda pelos impactos da pandemia

(aumento das situações de algum isolamento, alteração de hábitos

quotidianos de lazer e sociabilidade, etc.).

Domínios de vulnerabilidade
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Limitação/Escassez de recursos (humanos, financeiros, materiais,

logísticos, …) nos Centros de Dia: Com os recursos que têm

disponíveis, maioria dos Centros de Dia só consegue assegurar as

atividades básicas com os idosos. Daqui decorrem também

constrangimentos à possibilidade de repensar o modelo de

funcionamento dos Centros de Dia, adequando-os mais às

expectativas do perfil de alguns idosos.

• Repensar e modernizar Centros de Dia (bem como outros

equipamentos e serviços dirigidos aos idosos) só pode ser

concretizado com mais financiamento. Sem o reforço desses

recursos (humanos, financeiros, logísticos, etc.) resposta tenderá

a manter-se muito centrada nas necessidades básicas dos

utentes,

• Dificuldades de financiamento condicionam também

severamente a possibilidade de contratar técnicos de outras

áreas que poderiam levar à modernização dos equipamentos e

dos serviços (por exemplo, educado social, psicólogo, etc.).

Inadequação dos Centros de Dia/Necessidade de repensar

Centros de Dia:

• Maioria dos Centros de Dia não estão adaptados às expectativas

de muitas pessoas atualmente. Hoje em dia, muitos idosos, que

poderiam beneficiar da proximidade e do contacto com outras

pessoas (quebra e/ou prevenção de situações de isolamento

social, bem como criação/reforço de redes de sociabilidade e de

suporte) não se reveem nos Centros de Dia. Daqui nasce a

importância de repensar estes equipamentos, adequá-los mais

aos perfis e expectativas das pessoas idosas atualmente,

• Também pela falta de financiamento do Estado central, os

Centros de Dia continuam muito centrados na resposta apenas

aos utentes mais vulneráveis,

• Aumento gradual e constante do número de pessoas com

demências nos Centros de Dia,

• Dificuldades dos Centros de Dia, falta de recursos, em investir

mais em ações de natureza reabilitativa dos utentes (por exemplo,

terapias de psicomotricidade, terapia ocupacional, terapia da fala,

…),

Necessidade de prever/planear o reforço da oferta de Centros de

Noite: Atendendo à dinâmica de envelhecimento demográfico que

se prevê se comece a acentuar também no concelho, a inexistência

de Centros de Noite na maioria das freguesias poderá, a médio

prazo, constituir-se como uma debilidade importante em termos das

respostas sociais e serviços aos idosos. Os Centros de Noite podem

ser uma resposta muito importante no sentido de manter a

atividade, redes de relações e autonomia de alguns idosos,

conferindo-lhes um sentido de maior proteção numa altura em que

muitos se sentem mais sós, desprotegidos e receosos (noite).

Inadequação do SAD – Serviço de Apoio Domiciliário: Por falta de

recursos/financiamento, os Serviços de Apoio Domiciliário estão

muito centrados na concretização o mais célere possível dos

serviços aos idosos que acompanham (alimentação, higiene

pessoa, …). Basicamente centram-se em assegurar serviços

essenciais/condições mínimas de vida, o que nem sempre

corresponde à expectativa dos idosos e de algumas famílias.

Nalguns casos, não se conseguem efetivamente desempenhar uma

função de prevenção social.

Domínios de vulnerabilidade
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Limitação dos serviços passíveis de prestar pelos SAD – Serviços

de Apoio Domiciliário: enquadrar também mais apoio de saúde,

incluindo psicomotricidade, fisioterapia, apoio psicológico, … em

casa, pois, muitas vezes, estes idosos são transportados a clínicas

para tratamento/terapia(s) mas isso corresponde, para alguns, a um

esforço físico talvez evitável. Por outro lado, este apoio nas suas

residências, talvez se repercutisse numa menor procura dos serviços

de saúde.

Acesso a estruturas e serviços de apoio a idosos está muito

dependente da capacidade económica dos próprios e/ou das

famílias, reveladora dos fatores de desigualdade social: Idosos

e/ou famílias com menor disponibilidade financeira confrontam-se

muitas vezes com a dificuldade, por vezes impossibilidade, de

aceder a essas estruturas e serviços que assegurem que o idoso

mantém alguma autonomia, liberdade de movimentos, suas redes de

relações, atividade e mobilidade diária, etc. A institucionalização em

ERPI decorre, algumas vezes, dessa incapacidade financeira. Estes

fatores de desigualdade social repercutem-se depois no tipo de

equipamentos e no tipo de cuidados a que os idosos conseguem

aceder: cuidados reabilitativos (terapias de psicomotricidade,

terapias ocupacionais, terapia da fala, etc.).

Critérios de atribuição das comparticipações da Segurança Social

aos idosos: Idosos que já tenham comparticipação para Centro de

Dia, não podem ter comparticipação para Centro de Noite (tendo

implícito que, se necessário as duas comparticipações, então o idoso

deverá ser colocado em ERPI). Este critério impulsiona por vezes a

institucionalização de idosos em lar que poderiam ainda manter

alguma autonomia de vida e, assim, maior sensação de bem-estar e

de satisfação com a vida. Assim, acesso aos Centros de Noite

depende muito da capacidade económica do idoso e/ou das suas

famílias, revelando-se, também neste domínio, a desigualdade social

no acesso a estruturas de apoio.

Valor das comparticipações do Estado central: Montante de

comparticipação da Administração central por utente faz com que

as entidades que têm estruturas e serviços de apoio a grupos

sociais mais vulneráveis não consigam pagar salários mais atrativos

aos seus funcionários e, muito menos, atrair técnicos especializados

noutras áreas que poderiam diversificar e qualificar as atividades

propostas nestes equipamentos. Dificuldade em qualificar,

diversificar e modernizar os serviços prestados às populações mais

vulneráveis.

Dificuldades crescentes de contratação de pessoal para

estruturas e serviços de apoio a populações mais vulneráveis.

Rotatividade do pessoal (dificuldade em reter funcionários,

dificuldade em assegurar os turnos que são fundamentais para a

qualidade da prestação de serviço). Neste momento há várias

entidades com ofertas de trabalho que não têm procura (serviços

gerais, limpeza, cozinha, ajudantes, auxiliares, técnicos, educadores

de infância, …).

Domínios de vulnerabilidade
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Não há apoios estatais para renovação da frota das IPSS: nalguns

casos, a frota é já muito envelhecida.

Entidades locais só conseguem, por vezes, ultrapassar o gap entre

o financiamento do Estado e o custo efetivo de um utente por mês,

via donativos da sociedade civil, candidatura a projetos, etc.

Pandemia enfraqueceu um pouco a ligação entre entidades locais e

sociedade civil, mas também a possibilidade a fontes de

financiamento alternativas: decréscimo dos donativos, dificuldade em

implementar projetos, etc.

Produção de legislação (política nacional) sem levar em

consideração a realidade das entidades no terreno (por exemplo,

exigências de novas salas dedicadas ou novos recursos, sendo que

algumas entidades não têm sequer o espaço físico disponível para

enquadrar novas exigências, levando a que tenham de reduzir o

número de utentes).

Transferência de competências da Administração central para as

autarquias pode colocar ainda mais pressão sobre os serviços

municipais.

Pouca sensibilidade da população para a importância do

voluntariado: população em geral não tem consciência das

dificuldades que as entidades do setor social têm. Se tivessem essa

noção, eventualmente disponibilizar-se-iam mais para iniciativas de

voluntariado. Autarquia tem Bolsa de Voluntariado, mas que, neste

momento, ainda não é um recurso verdadeiramente mobilizável.

Voluntariado exige continuidade, compromisso e, hoje em dia, é

difícil as pessoas assumirem esse compromisso de continuidade.

rigoroso.

Escassez de transportes públicos nas freguesias mais rurais e

isoladas: falta de transportes dificulta o acesso (sobretudo das

pessoas mais carenciadas e vulneráveis) a serviços essenciais.

Falta de equipamentos de suporte no espaço público/mobiliário

urbano (por exemplo, bancos públicos, sanitários públicos), que

poderiam contribuir para uma apropriação e um usufruto mais

saudável do território concelhio e para aumentar a perceção de

qualidade de vida no concelho especialmente por parte das

pessoas mais vulneráveis.

Jovens pouco sensibilizados para as questões sociais e para o

voluntariado: importante investir mais na sensibilização dos jovens.

Perigosidade dos acessos pedonais nalgumas zonas/freguesias:

mau estado dos passeios, estradas nacionais, paragens de

transportes públicos localizadas em sítios perigosos.

Falta de espaços verdes nalgumas freguesias, inibindo a outras

formas de sociabilidade de alguns grupos sociais, designadamente

pessoas idosas.

Espaço público não adaptado a pessoas com mobilidade

condicionada ou reduzida (pessoas com deficiência ou

incapacidade, mas também população idosa que, tendo mobilidade

funcional, já sente mais receio, insegurança na sua mobilidade

pedestre e que, nalguns casos, necessita de mais pontos de

descanso (bancos públicos, por exemplo).

Domínios de vulnerabilidade
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As crescentes dificuldades de acesso ao Serviço Nacional de Saúde ocupam

um lugar central nos domínios de vulnerabilidade identificados. Sendo uma

realidade que afeta o país em geral, Mafra não está imune à escassez e à

dificuldade de fixar médicos de Saúde Geral e Familiar nas suas Unidades de

Saúde, apesar do programa de incentivo implementado pelo município. A

dificuldade de atrair e fixar enfermeiros no território está também presente,

sendo que, neste caso, o condicionalismo mais apontado se prende com os

atuais elevados preços do mercado imobiliário.

O acesso às unidades de saúde concelhias é ainda dificultado pelas limitações

da rede de transportes públicos (freguesias menos povoadas e mais afastadas

dos principais eixos rodoviários). Neste particular, existe uma forte preocupação

com as populações mais carenciadas, mormente as pessoas idosas e mais

isoladas.

Outra preocupação amplamente partilhada entre os interlocutores locais

reporta-se à saúde mental. Existe um consenso generalizado que a pandemia

afetou fortemente um número significativo de pessoas, sendo que esse impacto

assume várias expressões (tristeza, isolamento, ansiedade, agressividade, …)

transversalmente a todos os grupos etários (crianças e jovens, adultos e idosos).

A preocupação é agravada pela escassez dos recursos existentes, que se

justifica também, necessariamente, pelo parco investimento em saúde mental

por parte do Estado central. A despeito de não ser uma área da sua

competência, o investimento feito pelo município é reconhecido, mas revela-se

já insuficiente face às necessidades diagnosticadas. Uma vez mais, as pessoas

mais afetadas são aquelas que, pela sua condição material de vida, têm mais

dificuldade ou não conseguem de todo aceder a serviços de saúde privados.

Ainda no campo mais ligado aos cuidados de saúde, emergem ainda as

preocupações com a limitação grave de vagas e respostas para pessoas com

doença mental grave (que, pela sua patologia, não podem se acolhidos pelas

famílias), bem como estruturas de apoio e aconselhamento aos seus

cuidadores.

Em termos de grupos sociais, os idosos ocupam um lugar de destaque. Existe a

convicção de que a pandemia agravou a situação de isolamento deste grupo

populacional, havendo o receio de que as repercussões se continuem a fazer

sentir no tempo e, eventualmente, se possam agravar. A dinâmica de

envelhecimento demográfico, que também já se começa a manifestar no

concelho, tenderá a colocar as famílias, as entidades e os serviços com

respostas a este segmento populacional sob uma pressão acrescida. Numa

lógica mais preventiva, revela-se assim também a preocupação com a escassez

de iniciativas que mantenham as pessoas mais velhas (mesmo as que mantêm

autonomia atualmente) mais ativas e engajadas na vida social e relacional, o

que passa também pela modernização das estruturas e equipamentos de apoio

(por exemplo, Centros de Dia). Numa perspetiva complementar, colocam-se

também as intervenções no espaço público que, favorecendo a mobilidade e a

apropriação do espaço urbano, contribuem também diretamente para a

manutenção da vida social das pessoas mais vulneráveis.

No momento, existe uma razoável oferta de respostas sociais dirigidas para a

população com deficiência ou incapacidade nas valências de Intervenção

Precoce, Lar residencial e CACI, mas esta oferta de equipamentos e serviços

nestas valências tende a atingir a sua capacidade máxima a curto prazo.

Da mesma forma, a rede de oferta de respostas sociais para as pessoas idosas

é, no geral, satisfatória (ERPI, Centro de Dia, Centro de Noite, SAD), mas, com a

dinâmica de envelhecimento demográfico a acentuar-se no território, esta

capacidade instalada tenderá a ficar sob pressão a curto/médio prazo.
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Este domínio da intervenção social é ainda fortemente marcado por

constrangimentos de âmbito nacional, isto é, não dependentes da realidade

económico-social e/ou de decisões de âmbito concelhio. A este nível, de referir,

por exemplo, os valores de comparticipação do Estado em equipamentos de

apoio social ou o maior ou menor investimento em determinadas áreas da

gestão pública (saúde, saúde mental, serviços e equipamentos de apoio, …),

elementos que são sentidos no terreno como ameaçadores da amplitude dos

serviços e dos apoios passíveis de prestar.

Paralelamente, e no momento da realização do Diagnóstico Social, a realidade é

também marcada por elementos de natureza mais conjuntural (pós-pandemia,

cenário de possível recessão, dificuldades de contratação de funcionários para

equipamentos sociais de apoio a grupos vulneráveis) que, aumentando a

incerteza em termos da evolução económica a curto prazo, geram alguns

receios sobre o impacto que terá na realidade social concelhia e, sobretudo,

nos grupos sociais mais vulneráveis. de carência ou desestruturação e a outros

problemas sociais.
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6 Segurança, 
proteção 
e cidadania
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Criminalidade

A taxa de criminalidade tem vindo a diminuir na última década em todo o

território nacional e o concelho de Mafra não é exceção, tendo passado

dos 36,3 crimes por mil habitantes em 2011 para 22,8 em 2021. O

concelho de Mafra apresenta uma diminuição bastante significativa na

última década, menos 13,5 pontos percentuais, só ultrapassado pelo

concelho de Lisboa que registou uma redução na taxa de criminalidade na

ordem dos 30 pp.

Comparativamente com os seus pares, é o concelho com a mais baixa

taxa de criminalidade, o que gera uma maior sensação de segurança aos

cidadãos e cidadãs residentes, bem como à população que visita o

concelho.

A categoria dos crimes contra o património e nestes o crime de furto,

continua a ser o mais representativo em Mafra (49,4%). Já a categoria dos

crimes contra as pessoas (crimes de ofensa à integridade física, de

violência doméstica, de ameaça e coação) surge como a segunda

categoria com maior frequência relativa (26,7%).

O concelho de Mafra detém uma das mais baixas taxas 
de criminalidade da Área Metropolitana de Lisboa.

Taxa de criminalidade (%) | 2011-2021

Crimes cometidos em Mafra por tipo de crime 
(em % do total de crimes) | 2021 

Crimes contra 
as pessoas

Crimes contra 
o Estado

Crimes contra 
o património

Crimes contra 
a vida em 
sociedade

Outros crimes

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais
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Violência doméstica

De acordo com os dados do INE, em 2021, foram registados pelas autoridades

de segurança pública um total de 169 crimes de violência doméstica em Mafra,

o que representa cerca de 0,7 crimes por mil habitantes, valores inferiores à

média nacional e regional. Mafra também se destaca pela positiva junto dos

seus pares, com exceção de Torres Vedras, que em 2021 registou 0,6 crimes

por mil habitantes. Dos 169 crimes registados, 74 foram também denunciados à

APAV.

No entanto, uma análise da evolução deste indicador aponta para um aumento,

ainda que ténue, no número de crimes de violência doméstica por mil habitantes

em Mafra, com uma maior subida nos últimos dois anos. Se tivermos em conta a

evolução do número de crimes na última década, Mafra registou um

crescimento muito significativo (+65%), em sentido inverso ao registado a nível

nacional e regional, que apresentaram taxas de crescimento negativo na última

década.

De acordo com o relatório anual da APAV, em 2021, as vitimas de violência,

eram maioritariamente do sexo feminino (78%), com idades compreendidas

entre os 25 e os 54 anos (40%). Neste ano, foram registados em todo o território

nacional 1 959 crimes de violência contra crianças e jovens, tendo a mesma

sido exercida também sobre a população idosa (1 594). Já os autores dos

crimes de violência doméstica eram sobretudo do sexo masculino (61%), com

idades compreendidas entre os 25 e os 54 anos (23%). Em 2020, estavam 43

pessoas vítimas de violência doméstica em acompanhamento no concelho de

Mafra. Não existe nenhum gabinete ou delegação da APAV sediado em Mafra, o

que obriga que as pessoas se desloquem a Odivelas ou Torres Vedras.

O concelho de Mafra, apesar de registar um número de crimes
de violência doméstica inferior às médias nacionais e regionais,
assistiu na última década a um aumento deste tipo de crime no
seu território.

Evolução do n.º de crimes de violência doméstica por 1000 
habitantes com mais de 15 anos 
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N.º de crimes de violência doméstica (2021) – Variação face a 2011

Portugal 22 254 - 5,1%   

AML 6 660 - 0,1%    

Mafra 169 + 65,6%    

Vítimas de violência 
doméstica apoiadas em 
2020 em Mafra (APAV)

43

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais; Relatório anual da APAV 2021



Diagnóstico Social de Mafra / 106

Crianças e jovens 
em risco

Em 2021, a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) de Mafra

tinha uma média mensal de 246 casos em acompanhamento de crianças

e jovens em risco. Valor menos expressivo que o registado nas CPCJ dos

concelhos vizinhos, à exceção de Torres Vedras (176).

De acordo com o Relatório de Avaliação da Atividade das CPCJ de 2021,

no concelho de Mafra tinham sido comunicadas 398 situações de

crianças e jovens em perigo, mais 19% que o comunicado no ano anterior,

um crescimento de denúncias superior ao registado nos seus pares, em

igual período. Ainda assim, apesar deste aumento, a incidência de

crianças e jovens com comunicação de situação de perigo era de 3,1

crianças por cada 100 crianças residentes em Mafra. Se tivermos em

conta a taxa de incidência com processos instaurados, que representa o

número de crianças e jovens acompanhadas/os pela CPCJ de Mafra no

ano em analise, esse valor baixa para 3 crianças por cada 100 crianças e

jovens residentes no concelho, valores abaixo das médias nacionais e

regionais.

As problemáticas mais diagnosticadas a nível nacional foram: “violência

doméstica e maus tratos” (30,4%), seguido da “negligência” (28,7%) e dos

“comportamentos de perigo na infância e juventude” (15,7%).

O concelho de Mafra apresenta uma taxa de incidência 
de 3,0 crianças e jovens com processos instaurados, 
valor inferior à média nacional de 4,1 crianças e jovens 
por cada 100 residentes infantojuvenis.

Caracterização dos casos de crianças e jovens em situação de 
perigo pelas CPCJ (2021)

Incidência de 
crianças e jovens 
com comunicação 

de situação de 
perigo 

Incidência de 
crianças e 
jovens com 
processos 

instaurados 

Situações de perigo 
comunicadas

Média mensal 
de casos ativos

Nº 
Variação 

face a 
2020

Nº 
Variação 

face a 
2020

Lisboa 4,5 3,9 2 383 +13,6 2 606 +2,2

Loures 4,6 4,4 1 111 +18,3 894 -7,5

Mafra 3,1 3,0 398 +19,2 246 +17,7

Sintra 4,3 4,1 2 037 +14,1 1 605 -5,3

Torres Vedras 3,0 2,6 284 -6,3 176 -6,9

30,4

28,7
15,7

14,3

7,5

2,0 1,3

Categorias das situações de perigo comunicadas em 2021 
em % do total (média nacional) 

Violência doméstica

Direito à educação

Mau-trato físico e psicológico

Abuso sexual

Outros (abandono + exploração infantil)

Negligência

Comportamentos de perigo

Fonte: Relatório Anual de Avaliação da Atividade das CPCJ 2021; CNPDPCJ
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Crianças e jovens em risco  
Respostas sociais

O concelho de Mafra dispõe de um equipamento e um serviço 
de apoio ás crianças e jovens em situação de perigo e suas 
famílias.

As medidas de promoção dos direitos e de proteção das crianças e jovens em perigo

é da competência exclusiva das CPCJ e dos Tribunais. Estas medidas têm como

objetivo a implementação de um conjunto de ações vertidas num acordo de

promoção e proteção construído em parceria com a criança, a família e outros

intervenientes que se entenda relevantes, com vista a ̀ remoção do perigo e à

devolução do equilíbrio e estabilidade familiar.

A CPCJ de Mafra é uma instituição oficial, não judiciária, com autonomia funcional,

oficialmente criada em 12 de dezembro de 2001, por iniciativa da Câmara Municipal,

que tem como objetivo a promoção dos direitos e a proteção das crianças e dos

jovens em perigo.

De acordo com a informação disponível, no ano de 2022, existia um Lar de Infância

e Juventude sediado na União das freguesias de Enxara do Bispo, Gradil e Vila

Franca do Rosário, com capacidade para acolher 50 crianças e jovens, encontrando-

se nesta data com uma ocupação de 84%. Esta resposta social, de âmbito

supraconcelhio, é destinada ao acolhimento de crianças e jovens em situação de

perigo, de duração superior a 6 meses, com base na aplicação de medida de

promoção e proteção.

Em Mafra regista-se também a existência de um Centro de Apoio Familiar e

Acolhimento Parental (CAFAP), vocacionado para o estudo e prevenção de situações

de risco social e para o apoio a crianças e jovens em situação de perigo e suas

famílias, concretizado na sua comunidade, através de equipas multidisciplinares, com

uma taxa de utilização de 45,4%.

Distribuição territorial de respostas sociais para crianças e jovens 
em risco e suas famílias |2022 

Fonte: Carta Social 2022; GEP/MTSSS

Equipamentos

1

Taxa de utilização
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Capacidade

1
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Lar de Infância e Juventude

CAFAP 100

42

100
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100,0%

Entidades sem fins lucrativos (100%)

Entidades com fins lucrativos (0%)

CPCJ
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Acidentes 
de viação

Em 2020, o concelho de Mafra apresentou um índice de gravidade dos

acidentes de viação com vítimas de 2,06, ligeiramente inferior ao

verificado em 2014 (2,67). No entanto, o concelho de Mafra apresenta

valores superiores ao registado no Continente (1,92) e na AML (1,36). Os

acidentes ocorreram sobretudo em estradas municipais (55,8%), embora

cerca de 7,2% dos acidentes tenham ocorrido em autoestradas, valor

ligeiramente superior ao registado na AML (5,4%).

Do total de acidentes com vitimas (195) em 2020, o que corresponde a

cerca de 2,8% do total de acidentes ocorridos na AML, resultaram 13

feridos graves quatro mortos e 227 feridos ligeiros.

De acordo com o Relatório Anual da “Situação do País em Matéria de

Álcool” de 2019, tem-se vindo a registar, desde 2015, um aumento de

vítimas mortais em acidentes de viação sob influência do álcool, com o

valor de 2019 a ser o mais elevado dos últimos sete anos (+6% face a

2018). Importa salientar, que em 2020, foram cometidos 96 crimes por

condução com álcool em Mafra, valor que tem vindo aumentar nos últimos

anos, registando-se um crescimento deste tipo de crime na ordem dos

54% entre 2014 e 2020.

O concelho de Mafra apresenta um índice de gravidade 
dos acidentes com vítimas superior ao do continente e 
da AML.

Índice de gravidade dos acidentes de viação com vítimas (2020)
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Acidentes de viação, vítimas dos acidentes e crimes de condução 
com álcool | 2020

Total de 
acidentes 
de viação 
c/vítimas

Variação 
2014/2020

N.º de 
vítimas 
mortais

N.º de 
feridos 
graves

N.º de 
feridos 
ligeiros

Crimes por 
condução 
c/álcool (1)

Variação 
2014/2020

Continente 26 501 - 13,4% 509 1 723 30 693 14 335 - 25,4%

AML 6 923 - 13,9% 94 293 7 901 3 369 - 37,4%

Mafra 195 - 13,3% 4 13 227 96 + 54,8%

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais
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Bombeiros

Um corpo de bombeiros é uma unidade operacional e tecnicamente

organizada, preparada e equipada para o cabal exercício de missões,

como a prevenção e o combate a incêndios; o socorro às populações, em

caso de incêndios, inundações, e de um modo geral, em todos os

acidentes; o socorro a náufragos e buscas subaquáticas; o socorro e

transporte de acidentados e doentes, incluindo a urgência pré-hospitalar,

no âmbito do sistema integrado de emergência médica; entre outras. Um

corpo de bombeiros insere-se dentro de uma entidade, pública ou privada,

designadamente o município ou a associação humanitária de bombeiros.

A área de atuação de cada corpo de bombeiros é correspondente a uma

parcela geográfica do município onde se insere, que coincide,

obrigatoriamente, com uma ou mais freguesias contíguas.

Em 2020, existiam no concelho de Mafra três corporações de bombeiros

que perfaziam um total de 159 bombeiros(as), o que corresponde a 1,8

bombeiros(as) por mil habitantes.

O concelho destaca-se pela positiva no grupo de concelhos vizinhos,

tendo sido o único no período em análise que registou um aumento no

número de bombeiros(as) ao serviço nas suas corporações.

O concelho de Mafra dispõe de três cooperações 
de bombeiros voluntários com cerca de 159 efetivos.

Caracterização dos corpos de bombeiros de Mafra | 2020

Bombeiros

Corporações de bombeiros

Postos de Emergência Médica 
(PEM)/INEM

3

159

3

(3,5% da AML)

Corpos de 
bombeiros

N.º

Bombeiros/as
N.º

Variação 
2010/2020

Bombeiros/as 
por mil habitantes

Lisboa 7 1 053 -7,4 1,9

Loures 7 362 -1,9 1,8

Mafra 3 159 +0,02 1,8

Sintra 9 548 -0,2 1,4

Torres Vedras 1 141 -0,2 1,7

Corpos de bombeiros e bombeiros por concelho | 2020

Bombeiros Voluntários de Mafra Bombeiros Voluntários da Ericeira Bombeiros Voluntários da Malveira

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais
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Autoridades de 
segurança pública

O serviço de Polícia Municipal de Mafra iniciou funções em Janeiro de 2010,

com o objetivo de promover melhores condições de segurança para os

munícipes. Compete ao serviço de Polícia Municipal garantir o cumprimento

dos regulamentos e posturas municipais, designadamente nos domínios da

edificação e urbanização, parque habitacional, comércio, ruído, saúde pública,

circulação rodoviária e estacionamento de veículos, defesa e proteção da

natureza, do ambiente, do património cultural e dos recursos cinegéticos.

O concelho dispõe ainda de quatro Postos Territoriais da GNR. A Guarda

Nacional Republicana (GNR) é uma força de segurança constituída por

militares organizados num corpo especial de tropas, encarregado da

segurança pública, da manutenção da ordem e da proteção da propriedade

pública e privada nas áreas mais rurais e periurbanas do concelho de Mafra.

O serviço municipal de Proteção Civil de Mafra foi criado por deliberação

camarária de 22 de outubro de 1990, no âmbito das atribuições das

Autarquias Locais, sendo da competência do Presidente da Câmara dirigir, em

estreita articulação com a Autoridade Nacional de Proteção Civil, este serviço.

Tem como finalidade prevenir riscos coletivos (naturais e/ou tecnológicos)

inerentes a situações de acidente grave ou catástrofe, de atenuar os seus

efeitos e proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo quando estas

situações ocorram no concelho.

A segurança das praias é assegurada pela Polícia Marítima da Ericeira,

pertencente à Capitania do Porto de Cascais, que integra a delegação

marítima da Ericeira e a estação salva-vidas da Ericeira.

Autoridades de segurança pública em Mafra:

Polícia Municipal de Mafra

GNR - Posto Territorial da Ericeira

GNR - Posto Territorial do Livramento

GNR - Posto Territorial de Mafra

GNR - Posto Territorial da Malveira

Proteção Civil de Mafra

Polícia Marítima da Ericeira

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais
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Segurança e proteção 
localização dos equipamentos

Localização das forças de segurança e proteção em Mafra | 2022 

Corporações de bombeiros

Autoridades de segurança pública

Fonte: Câmara Municipal de Mafra

Polícia marítima/delegação marítima  da Ericeira
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Incêndios
florestais 

Os incêndios rurais constituem um dos principais obstáculos à
sustentabilidade da floresta e dos ecossistemas que lhe estão associados,
provocando a sua degradação, bem como um desequilíbrio de natureza
económica e social, e também de natureza ambiental, nos territórios em
que ocorrem. O concelho de Mafra dispõe de uma vasta área rural,
repartida entre área agrícola e área florestal, com destaque para a tapada
de Mafra com 1.201 hectares de área, possuindo uma grande diversidade
de espécies animais e vegetais que importa proteger e preservar.

Apesar da área ardida apresentar uma grande variabilidade ao longo dos
anos em análise, muito relacionada com a severidade meteorológica
verificada, o ano de 2017 foi o ano em que mais floresta ardeu em
Portugal, em referência aos dez anos anteriores, tendo o concelho de
Mafra sido também afetado pelos incêndios, com uma área total ardida de
410 hectares. Apesar não estarem ainda disponíveis dados oficiais, o
concelho de Mafra voltou a ser vítima de um grande incêndio no verão de
2022, com cerca de 292 hectares de mato e pinhal ardidos.

Os fenómenos climáticos extremos, sobretudo as ondas de calor,
começam a ser cada vez mais frequentes, e podem potenciar o surgimento
de grandes incêndios como o que se observou em 2017 e 2022, com
efeitos adversos no plano ambiental, económico e social, sendo crucial
que o município e os vários atores locais disponham dos meios
necessários de prevenção e combate.

O concelho de Mafra tem perdido ao longo dos últimos
anos parte da sua área florestal devido aos incêndios,
ainda que nos três últimos anos tenha vindo a registar
um menor número de incêndios e com menores áreas
ardidas.

Incêndios rurais: total de ocorrências (n.º) e área total ardida (ha) | 
2015 a 2021 

A Câmara Municipal de Mafra dispõe de um Gabinete Técnico
Florestal (Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra
Incêndios) integrado no Serviço de Proteção Civil e tem uma equipa
de cinco sapadores florestais para vigilância, deteção de focos de
incêndio, sensibilização junto das populações, acompanhamento
dos processos de queimas, queimadas e fogos controlados, entre
outras missões. Em 2020 foi elaborado o Plano Municipal de Defesa
da Floresta Contra Incêndios 2020-2029.

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais
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Disparidade no ganho médio mensal (Entre sexos - %) | 2015 - 2020

Fonte: MTSSS/GEP, Quadros de pessoal

Igualdade de género
Rendimentos

Agravamento das disparidades antes da pandemia, que 
depois se acentuaram. Apenas Mafra e Seixal registaram 
aumento das disparidades neste período.

A igualdade de género é entendida pela igualdade de direitos e

oportunidades entre homens e mulheres, mas deve ser, sobretudo, a ideia de

que todas as pessoas, independentemente do sexo biológico, da identidade

de género ou orientação sexual, tenham os mesmos acessos e direitos, quer

na saúde, educação, trabalho e rendimentos, quer na sua participação social

e política, ou liberdades individuais.

A diferença entre as taxas de participação dos homens e das mulheres no

mercado de trabalho reduziu consideravelmente nos últimos anos, em

especial depois da crise económica e financeira da década passada, no

entanto, a disparidade no ganho médio mensal entre sexos, apesar do

decréscimo verificado no período em análise, é ainda expressiva em Portugal

e na AML, tendo-se agravado no concelho de Mafra nos últimos três anos. As

consequências da crise da COVID-19 sobre a economia e o emprego podem

ter pressionado uma descida das remunerações, e consequentemente um

aumento do fosso salarial entre ambos os sexos, em especial no setor dos

estabelecimentos de alojamento turístico e restauração.

Apesar de persistirem disparidades salariais entre homens e mulheres, uma

diferença salarial mais reduzida, como a verificada em Mafra, nem sempre

significa que exista maior igualdade de género. A título de exemplo, continua

a registar-se um menor número de mulheres em posições executivas e de

direção, quer no setor público, quer no privado.

O ganho médio mensal (GMM) contempla o montante ilíquido em dinheiro e/ou géneros, pago ao trabalhador, com
carácter regular em relação ao período de referência, por tempo trabalhado ou trabalho fornecido no período normal
e extraordinário; inclui, ainda, o pagamento de horas remuneradas mas não efetuadas (férias, feriados e outras
ausências pagas).
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Mafra é o 4.º território da AML onde se regista a menor 
disparidade no ganho médio mensal entre sexos.

Apenas os concelhos de Cascais (2,1%), Odivelas (3,5%) 
e Almada (4,1%) registam uma menor disparidade no 
ganho médio mensal entre sexos.
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Beneficiários do subsídio parental

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais

Igualdade de género
Subsídio parental

As licenças de paternidade em Mafra revelam uma 
maior igualdade de género comparativamente com a 
média da AML.

O regime de proteção da maternidade e da paternidade é um importante

mecanismo de facilitação da conciliação da vida familiar com a vida

profissional, de promoção da igualdade de género, numa lógica de

igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, no que respeita ao

exercício dos direitos da parentalidade.

Em Mafra, apesar do maior número de beneficiários serem as

mulheres/mãe (50,7%), e ́ bastante significativo o número de homens/pai

que auferiu deste apoio em 2021, revelando que os homens chamam

também a si os direitos de paternidade, ficando em casa, em média, mais

de 34 dias após o nascimento dos filhos. Tendo em conta que a licença

parental inicial exclusiva do pai tem a duração total de 25 dias úteis, dos

quais 15 são de gozo obrigatório e os outros 10 de gozo facultativo, os

dados aqui apresentados revelam que, em média, os pais prologam o

período de licença para além do obrigatório.

No computo geral, o concelho de Mafra destaca-se pela positiva, sendo

no grupo de comparação, o concelho com maior percentagem de

homens a beneficiar deste apoio, praticamente em paridade com as

mulheres. Esta tendência tem-se mantido estável ao longo da última

década, o que sugere, que neste concelho existe uma maior partilha entre

os casais, em especial os mais jovens, enquanto cuidadores,

desmistificando o estereótipo do papel da mãe enquanto única cuidadora

e com uma visão bastante mais igualitária do que as gerações anteriores.

Média de dias de licença 
parental dos pais(homens) 2021

34,3

Total 
beneficiários

% 
Homens

% 
Mulheres

Evolução 
2015/2021

N.º médio de dias 
de licença

Homens Homens Mulheres

Portugal 162 119 46,6 53,4 + 5,9% 33,8 109,6

AML 49 252 45,5 54,5 + 8,0% 34,0 111,1

Lisboa 9 712 45,3 54,7 + 11,1% 35,7 111,2

Loures 3 749 46,1 53,9 + 8,6% 33,3 113,1

Mafra 1 615 49,3 50,7 + 3,8% 34,3 108,0

Sintra 6 873 45,1 54,9 + 19,5% 32,5 111,5

Torres Vedras 1 449 46,2 53,8 + 7,2% 33,1 110,8
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Igualdade de género
Política municipal

O Plano para a Igualdade resulta da vontade
do executivo municipal para a prossecução
dos princípios da igualdade no município de
Mafra, não apenas numa perspetiva formal
de garantir a não discriminação de género
entre os/as trabalhadores/as do município,
mas também, usando o seu estatuto
privilegiado, sensibilizar e influenciar, nestas
temáticas, o meio social em que se inserem.

Distribuição de trabalhadores/as do Município de Mafra 
por género | 2019

18,2

81,8

Homens

Mulheres

Fonte: Plano Municipal para a Igualdade; Câmara Municipal de Mafra

A elaboração do Plano para a Igualdade teve por base uma
caracterização dos recursos humanos da Câmara Municipal de Mafra na
perspetiva de género, onde foi possível apurar:

v Forte desproporção entre o número de homens e o número de
mulheres, registando-se uma taxa de feminização de 81,8% entre
os/as trabalhadores/as;

v Ambos os géneros registam uma maioria de trabalhadores/as na
categoria de assistente operacional, sendo o género feminino a
registar o valor mais elevado, 67,25%;

v Em termos percentuais, na categoria de técnico superior e em
posições de chefia intermédias, regista-se um valor mais elevado no
género masculino, 19%.

Proporção de mulheres eleitas para a Câmara Municipal 
de Mafra nas eleições autárquicas (vereadoras) em 2021

33,3

Distribuição da percentagem de trabalhadores do Município 
de Mafra por categoria | 2019 

6%

19%

16%52%

7% 3% 8%

21%

67%

1%

Dirigentes Técnicos superiores Assistente técnico

Assistente operacional

Outros
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Estruturas de apoio 
à população imigrante e emigrante

O Centro Local de Apoio à Integração dos imigrantes (CLAIM) de Mafra

consiste num espaço informal, multidisciplinar e descentralizado que

trabalha em estreita colaboração com o ACM - Alto Comissariado para as

Migrações, IP.

Destina-se a todos os migrantes qualquer que seja a sua nacionalidade,

religião ou etnia. O atendimento no CLAIM é efetuado por um mediador

que procede ao atendimento personalizado dos migrantes, prestando

informações em áreas fundamentais, como o acesso à saúde, educação,

trabalho, legalização, nacionalidade, apoio jurídico, habitação, crédito

bancário, retorno voluntário ou reagrupamento familiar. Neste espaço é

ainda disponibilizado o acesso à internet e às linhas telefónicas SOS

Imigrante e do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, para esclarecimento

de dúvidas ou questões mais complexas.

À disposição dos utentes está também um conjunto de folhetos temáticos

informativos em diversas línguas estrangeiras, assim como os projetos

desenvolvidos pela Autarquia.

No concelho de Mafra encontra-se também disponível o Gabinete de Apoio

aos Emigrantes (GAE), localizado na Loja de Cidadão de Mafra, em

colaboração com a Direção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades

Portuguesas.

O GAE tem como objetivo principal promover o apoio e a prestação de

informação na área social, jurídica, económica, educação, emprego,

formação profissional, entre outras, aos munícipes portugueses que tenham

estado emigrados e que regressam a Portugal orientando-os para os serviços

públicos vocacionados para o esclarecimento de dúvidas ou para a resolução

de problemas mais específicos.

São igualmente objetivos do GAE aconselhar e informar os cidadãos

portugueses que pretendam emigrar.

Fonte: Câmara Municipal de Mafra



Diagnóstico Social de Mafra / 117

Segurança, proteção e cidadania
Projetos emblemáticos do Município

Equipa Multidisciplinar de Apoio 
Psicossocial aos Bombeiros
Equipa de profissionais dedicados à intervenção de proximidade,
com o objetivo de conhecer, referenciar e atuar junto de situações
de isolamento social e outras indicativas de vulnerabilidade.

Campanha municipal 
de defesa da floresta

Equipa Multidisciplinar 
de Intervenção em Situação 
de Emergência ou Catástrofe
Equipa Multidisciplinar, devidamente habilitada, para intervenção em
situação de emergência ou catástrofe, nomeadamente, em situação
de desalojamento provocado por catástrofes naturais (incêndios,
inundações, sismos).

Plano Municipal de Segurança 
Rodoviária 2020-2022
O Município de Mafra dispõe de um Plano Municipal de Segurança
Rodoviária 2020- 2022, onde se estabelece os princípios orientadores da
sua intervenção e o plano de realizações concretas nesta área tão sensível
para todos quantos habitam, trabalham ou passam nas suas estradas e
arruamentos do concelho. Os planos municipais de segurança rodoviária
têm vindo a produzir efeitos positivos na diminuição da sinistralidade,
nomeadamente nas vítimas mortais e nos feridos leves.

Plano Municipal de Defesa da 
Floresta contra Incêndios 2020-2029 
O Plano contém as ações necessárias a ̀ defesa da floresta contra incêndios
e, para além das ações de prevenção, incluem a previsão e a programação
integrada das intervenções das diferentes entidades envolvidas perante a
eventual ocorrência de incêndio.
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Domínios de oportunidade

Diagnóstico participado

Sentimento geral de segurança no concelho.

Bons recursos em termos de forças de segurança e forças de

socorro e prontidão.

Relação e trabalho de equipa entre as três corporações de

bombeiros presentes no território e destas com o Serviço de

Proteção Civil de Mafra.

Campanha de prevenção junto das escolas das Divisões de

Segurança e Proteção Civil da autarquia junto das escolas no

início dos anos letivos.

Apoio da Câmara Municipal de Mafra às corporações de

bombeiros (algo que não acontece em muitos concelhos do país):

estreita articulação e partilha faz com que estas entidades estejam

efetivamente focadas no bem comum da população (e menos

centradas na sua própria entidade).

Sistema de apoio aos cidadãos mais vulneráveis estruturado

durante a pandemia contribuiu para estreitar ainda mais os laços

de cooperação entre as diferentes forças de segurança pública e

proteção do concelho e os serviços/entidades com intervenção

social (maior consciencialização sobre alguns problemas sociais

concelhios, aprofundamento dos canais de comunicação,

conhecimento interpessoal, …).

Disponibilidade dos agentes das forças de segurança para

desempenharem também uma função pedagógica/de alerta para

a necessidade de cumprimento de determinadas obrigações legais,

em função do desconhecimento/iliteracia funcional de alguns

munícipes (por exemplo, obrigatoriedade de comunicação prévia/

solicitação de autorização para realização de queimas e

queimadas). Paralelamente, no concelho os agentes de segurança e

de proteção civil assumem também uma função de apoio e

conforto direto aos munícipes (por exemplo, pessoas isoladas sós

que telefonam para bombeiros para falar um pouco).

Ações de formação e de sensibilização ações de formação e de

sensibilização nas escolas (Segurança e Proteção Civil).

Núcleo de Apoio à População Idosa (GNR): fazem também

campanhas de sensibilização nas escolas sobre várias temáticas

(incluindo idosos) e acompanhamento de proximidade / combate ao

isolamento.

Apoio das forças de segurança em termos da sinalização e

‘monitorização’ de idosos mais isolados: forças de segurança

desempenham uma função ativa e muito relevante na sinalização,

mas também no acompanhamento de idosos em situação de

isolamento e/ou vulnerabilidade. A intervenção das entidades locais

é potenciada por esta articulação com as forças de segurança.

Existência de dois serviços estruturados e consolidados de apoio

à inclusão social de migrantes: Centro Local de Apoio à Integração

dos imigrantes (CLAIM) e Gabinete de Apoio aos Emigrantes (GAE).

Inexistência de situações de tensão social/conflitualidade com

população migrante.
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Domínios de vulnerabilidade

Perceção de aumento do consumo de substâncias psicoativas

entre os jovens começa a gerar algum receio de que possam

aumentar os níveis de insegurança no concelho, eventualmente até

criminalidade.

Perceção do aumento do tráfico nalgumas zonas do território

(associada à perceção do crescimento dos consumos entre os

jovens).

Fragilidade da ligação entre as forças de segurança e as entidades

locais que trabalham diretamente com os jovens (prevenção do

consumo e tráfico de substâncias psicoativas pelos jovens e/ou

comportamentos mais antissociais): algumas entidades identificam

um aumento do consumo e tráfico de substâncias psicoativas entre

os jovens. Nesse sentido, gostariam de ter uma colaboração mais

próxima com as forças de segurança do concelho/investimento em

mais ações de sensibilização e de prevenção.

Crescimento de sinalizações de casos de maus-tratos, abusos

sexuais, desestruturação familiar, desequilíbrio emocional e/ou

patologia mental, etc., em virtude da pandemia, com reflexos

inevitáveis sobre as entidades locais (pressão acrescida sobre

algumas unidades de acolhimento e/ou prestadoras de serviços de

apoio a estas pessoas).

Tecnologização/digitalização crescente facilita que algumas

pessoas, com maior grau de iliteracia, possam ser mais facilmente

burladas.

Tendência de crescimento dos crimes de violência doméstica na

última década.

Aumento dos casos de violência doméstica: de acordo com a

informação recolhida pela EPVA – Equipa de Prevenção de Violência

em Adultos (Centro de Saúde), registou-se um aumento do número

de casos de violência doméstica, sobretudo durante a pandemia.

Face aos quadros de instabilidade emocional e psicológica (em

pessoas de vários grupos etários) detetados por técnicos locais,

existe o receio que a violência doméstica seja um problema que se

possa agravar. Os casos de violência doméstica tendem depois a

repercutir-se na instabilização e fragilização das condições de vida

de menores a cargo, razão pela qual existe também o receio que se

possa assistir a um aumento do número de sinalizações para a

CPCJ.

Falta de respostas ao nível da violência doméstica: articulação é

com o Gabinete Intermunicipal de Apoio à Vítima de Torres Vedras e

com o Gabinete de Apoio à Vítima | APAV em Odivelas. O primeiro

passo (denúncia/pedido de ajuda) já é muito difícil para a maior

parte das vítimas e, quando a esse se junta a necessidade de

deslocação a um outro concelho para aceder a apoio e recursos,

pode ser muito desmobilizador para algumas vítimas. Existe a EPVA

– Equipa de Prevenção de Violência em Adultos (Centro de Saúde),

mas não tem a mesmas valências e funções que um Gabinete de

Apoio à Vítima. Psicólogas no ACES têm lista de espera, portanto,

não têm também capacidade de resposta imediata a estes casos.

Gabinete de Apoio Psicológico (protocolo C. M. Mafra/ACES/CHPL)

tem sido um recurso muito importante, mas também já é insuficiente

para as necessidades.

Crescimento das denúncias/número de sinalizações de crianças

e jovens em risco.
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Dificuldade em dar resposta de primeira linha a crianças e jovens

em situação de vulnerabilização crescente: intervenção precoce a

montante da sinalização para a CPCJ, evitar alguns dos casos

ganhem contornos que torna o encaminhamento para a CPCJ

inevitável.

A falta de incentivos da Administração Central gera dificuldades

cada vez maiores de recrutamento de pessoas para a formação

das corporações de bombeiros, o que pode, aliás, colocar algumas

dimensões do ‘socorro’ em perigo.

Vagas para acolhimento de crianças e jovens em risco já são

diminutas.

Inexistência de resposta estruturada para população sem casa/

sem-abrigo: neste momento, não existem respostas para sem-abrigo

no concelho (por exemplo, acolhimento noturno, higiene pessoal, …).

Até agora, casos têm sido pontuais e, por via do contacto entre

entidades locais, têm sido encontradas respostas adequadas.

Algumas entidades receiam, no entanto, que face ao crescimento

demográfico e alteração das dinâmicas locais, casos possam vir a

aumentar. Até ao momento, sempre que há a sinalização de algum

caso, a equipa de proximidade do município aborda diretamente as

pessoas.

Pouco apoio da sociedade civil e do tecido empresarial aos corpos

de bombeiros.

Os corpos sociais das Corporações de Bombeiros são ainda

voluntárias: cada vez maior dificuldade também em assegurar quem

queira integrar os corpos sociais.

Apoios/Incentivos/Sistema de gestão e de pagamento por parte

da Administração Central coloca cada vez mais problemas às

corporações de bombeiros, afetando assim o serviço que estas

podem prestar às populações. No caso de Mafra, algumas destas

dificuldades são ultrapassadas pelo apoio que recebem da Câmara

Municipal, mesmo ao nível dos equipamentos de proteção individual

dos efetivos.

Algumas dificuldades com a integração da comunidade Roma/

comunidade cigana.

Domínios de vulnerabilidade
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A segurança com que se vive no concelho é a perceção geral que domina

entre os atores sociais locais. A par da qualidade de vida e, até há uns anos,

os preços mais acessíveis do mercado imobiliário por relação com outros

territórios da AML, a segurança é entendida, aliás, como um dos fatores que

tem justificado a capacidade de atração de novos residentes para o concelho.

A presença das forças de segurança e, sobretudo, a disponibilidade que

estas evidenciam para articular, sempre que necessário, a sua intervenção

com as entidades sociais locais, acresce a este sentimento de segurança que

é apontado como característico do concelho.

Sem esquecer a alteração dos estilos de vida nas sociedades

contemporâneas, o crescimento populacional observado no território é visto,

no entanto, como um elemento que pode aportar alterações à dinâmica

concelhia, segurança incluída. Nesse sentido, foram diagnosticados alguns

domínios de vulnerabilidade e de preocupação.

Em primeiro lugar, existe uma perceção do aumento do consumo de

substâncias psicoativas entre os jovens, especialmente as ilícitas (drogas).

Assim, para além dos impactos que pode ter neste segmento populacional

específico, emerge alguma preocupação com o possível aumento do tráfico e,

potencialmente, com o aumento da criminalidade associada aos consumos e

ao tráfico.

Depois, a perda de uma matriz mais identitária local exponenciada por um

crescimento populacional rápido que favorece um maior anonimato e o

enfraquecimento da comunidade local como rede de suporte, e que pode

favorecer também atos de natureza criminal e/ou ilícita.

As próprias condições de vida que, no momento de elaboração do

Diagnóstico Social estavam ainda muito marcadas pelo período pandémico,

são agora ameaçadas também por uma conjuntura económica mundial

marcada por uma pressão inflacionista que torna previsível um cenário

recessivo de duração e intensidade ainda incertas, surgindo, portanto, como

um fator de preocupação crescente para os atores sociais. Com o eventual

agravamento das condições de vida e, assim, da tensão na vida pessoal e

familiar, receia-se, por exemplo, um acréscimo do número de sinalizações de

crianças e jovens em risco ou de casos de violência doméstica (algo que

sucedeu, aliás, durante a pandemia).

Face às dificuldades com que algumas entidades se veem já confrontadas

(em função dos montantes de comparticipação e subvenção estatal), receia-

se que um eventual agravamento destes fenómenos as coloque em situação

mais complexa no que respeita às respostas passíveis de mobilizar. Este

elemento é ainda mais relevante quanto existe um consenso mais ou menos

generalizado de que a pandemia enfraqueceu ainda mais a ligação entre

entidades locais e sociedade civil.
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7 Cultura 
e desporto
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Despesas em atividades 
culturais, recreativas 
e desportivas

O município de Mafra canalizou, em 2020, 7% das suas despesas em cultura e

desporto, apresentando uma taxa de crescimento anual composta de 4,3% no

período 2014/2020, acima da média nacional e regional e de alguns dos seus pares.

Considerando as despesas com atividades culturais e recreativas dos últimos cinco

anos, o município de Mafra apresenta uma média de valores gasto por habitante de

26,2€, abaixo das médias nacionais e regionais, mas acima de alguns municípios

vizinhos, como Loures e Sintra, cuja média de despesa rondou os 12€ por habitantes.

Quando se consideram as despesas com atividades e equipamentos desportivos,

a média destas despesas nos últimos 5 anos baixa para os 12,9€ por habitante. No

entanto, em comparação com os seus pares, Mafra apresenta valores mais elevados,

apenas superados por Torres Vedras (28,7€), demonstrando uma boa alocação dos

seus recursos no apoio e promoção do desporto no seu território.

Se tivermos em conta a evolução destas duas categorias de despesa numa série

mais longa, constata-se a importância que o município atribui à promoção da cultura

no seu território, que desde 2014 esteve sempre acima dos 20€ por habitante,

atingindo o valor mais alto em 2020, com 28,1€. Quanto ao desporto, parece ser uma

aposta mais recente do município, disparando a despesa por habitante em atividades

e equipamentos desportivos no ano de 2019, que após várias oscilações,

acompanha a despesa em cultura no final do período em análise (28,4€).

O município de Mafra evidencia uma aposta no sector
cultural e desportivo relevante, ao canalizar 7% das suas
despesas municipais para a cultura e desporto em 2020.

Despesas dos municípios em cultura e desporto por habitante
(média dos últimos 5 anos) e despesas em cultura e desporto no
total das despesas dos municípios em 2020

Despesas em 
atividades culturais 

e criativas por 
habitante (€)

Despesas em 
atividades e 

equipamentos 
desportivos  por 

habitante (€) 

Despesas das câmaras municipais em 
cultura e desporto no total de 

despesas

% em 2020
TCAC 

(2014 - 2020)

Portugal 44,4 28,4 8,7 1,4%

AML 40,3 14,9 8,1 3,4%

Lisboa 114,5 11,4 11,0 8,8%

Loures 12,3 7,7 5,3 10,7%

Mafra 26,2 12,9 7,0 4,3%

Sintra 12,4 8,3 4,0 4,2%

Torres Vedras 28,7 16,9 7,9 2,2%

Evolução da despesa em cultura e desporto por habitante
no município de Mafra (€)

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais

25 24,8 24,2 25 26,2
27,7

28,1
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Despesas municipais 
em cultura

No município de Mafra o investimento municipal em cultura cresceu

nos últimos sete anos a um ritmo de 2,5% ao ano, abaixo das

médias de crescimento do país (4,2%), da AML (7,2%) e dos seus

pares. No entanto, em 2020, Mafra apresenta uma despesa por

habitante de 28,1€, superior aos valores dos municípios de Loures e

Sintra.

Os maiores gastos em cultura realizaram-se em atividades

interdisciplinares (93,4%), cerca de 2 milhões e 200 mil euros em

2020, diferenciando-se assim dos restantes municípios de

comparação, à exceção de Lisboa, cuja maioria da despesa foi

também para estas atividades (60,3%). De acordo com os dados,

98,4% das despesas em atividades interdisciplinares foram para a

administração geral da cultura e apenas 1,5% para apoiar entidades

culturais e criativas do concelho, o que corresponde a cerca de 34

mil e 400 euros.

Na verba destinada às artes do espetáculo, que corresponde

apenas a 4,6% do total gasto em cultura em 2020 (cerca de 108 mil

euros), a maior despesa realizou-se na música (76,4%), seguida do

teatro (23,5%). Ao nível do património, com uma despesa de cerca

de 7 mil e 200 euros, a despesa repartiu-se entre museus (65%) e

sítios arqueológicos (35%).

Caraterização das despesas em cultura | 2020

Total de 
despesas 

com cultura 
(€) 

Despesa total em cultura por tipologia (% face ao total) 
Despesa total 
por habitante 

(€)

TCAC 
Despesa em 

cultura 
(2014/2020)

Património
Bibliotecas/ 

arquivos
Artes do 

espetáculo 
Atividades 

inter-disciplinares

Portugal 470 475 380 26,5 17,6 22,2 33,7 45,7 4,2%

AML 143 990 724 27,6 9,2 14,9 48,2 50,2 7,2%

Lisboa 83 812 558 26,5 1,1 12,2 60,3 164,5 12,8%

Loures 4 330 715 32,0 25,6 4,4 38,0 20,2 9,5%

Mafra 2 391 119 0,3 1,7 4,6 93,4 28,1 2,5%

Sintra 4 737 140 25,6 30,4 26,6 17,4 12,1 4,5%

Torres Vedras 3 320 201 43,8 14,3 26,0 15,8 42,1 13,7%

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais
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Cultura
Museus e património

Em 2020 o concelho de Mafra contava com cinco museus abertos ao

público no seu território, com uma média, em 2019, de 4.375 visitantes por

mil habitantes, destacando-se uma percentagem significativa de visitantes

estrangeiros (68,2%) no total de visitantes.

Entre 2014 e 2019, o número de visitantes aumentou cerca de 31%,

acompanhando o crescimento registado na AML, ainda que a um ritmo

mais lento quando comparado com Lisboa (+51,2%) e Sintra (+100,4%).

Optou-se por ter por referência o ano de 2019 (pré-pandemia) uma vez

que o número de visitantes decresce significativamente em 2020 por

causa das medidas de restrição à COVID-19.

As visitas escolares, apesar de terem menor peso no número total de

visitantes a museus, são uma fasquia interessante de visitantes dos

museus, em especial em Mafra (15,7%), estratégia adotada nos últimos

anos, quer por iniciativa dos próprios museus, quer por muitos municípios

que apoiam visitas de estudo das escolas, possibilitando aos mais jovens

o contacto com a arte e o património material dos seus territórios.

O Palácio Nacional de Mafra recebeu 360.255 visitantes
em 2019, e foi classificado, em Julho desse ano, como
Património Mundial pela UNESCO.

Museus e visitantes | 2019 e 2020 

Evolução do número de visitantes a museus na AML e em Mafra 
(2014 = 100)

Museus (nº)
Visitantes por 
mil habitantes

Variação 
visitantes 

2014-2019 (%)

Visitantes 
escolares (%)

Visitantes 
estrangeiros (%)

Portugal 668 1 921 +68,3 10,2 52,3

AML 115 3292 +61,1 8,6 60,7

Lisboa 57 10 602 +51,2 8,4 51,0

Loures 4 94 n/d 9,9 1,5

Mafra 5 4 375 +31,4 15,7 68,2

Sintra 13 7 779 +100,4 3,5 83,3

Torres Vedras 1 626 n/d 13,0 12,8

112
126

137

159 161

41

116
130

143

129 131

47

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

AML Mafra

Nota: De acordo com os dados oficiais, em 2020, apenas existia um museu em Mafra que
cumpria os cincos critérios de seleção do IMC, a saber: existência de, pelo menos, uma sala ou
espaço de exposição, abertura ao público, permanente ou sazonal, existência de, pelo menos,
um conservador ou técnico superior (incluindo pessoal dirigente), existência de um orçamento e
de um inventário. Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais
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O Museu da Escultura Comparada está
instalado numa ala do Palácio de Mafra,
onde se podem observar moldagens de
escultura portuguesa, francesa e italiana.

Museu Municipal Prof. Raúl de
Almeida - Encontra-se vocacionado para
a etnografia e a história local, possuindo
uma importante coleção de referência de
olaria tradicional mafrense, que
compreende peças utilitárias e figurado de
barro, bem como outros núcleos
temáticos, caso das coleções de traje
tradicional, objetos de devoção,
numismática, entre outros.

Museu Popular Beatriz Costa (Centro
Cultural da Malveira). O espólio do museu é
constituído por alguns objetos pessoais,
recordações de viagens, ofertas de amigos
e admiradores de todas as esferas, com
especial destaque para as suas coleções de
bonecas e burrinhos, assim como por uma
substancial parte documental.

O Palácio Nacional de Mafra é um conjunto arquitetónico barroco, formado por um
palácio real, basílica, convento, jardim e tapada. A sua construção foi iniciada em 1717 e a
sagração da basílica ocorreu em 1730. Possui importantes coleções de escultura italiana,
pintura italiana e portuguesa, paramentos, bem como uma imponente biblioteca, dois
carrilhões, seis órgãos históricos e uma enfermaria do século XVIII. Encontra-se inscrito na
Lista do Património Mundial da UNESCO, desde 2019.

Tapada Nacional de Mafra

Jardim 
do Cerco

Fonte: Câmara Municipal de Mafra

Cultura
Museus e património
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Cultura
Outros equipamentos culturais

Centro Cultural da Malveira

Casa de Cultura D. Pedro V

Casa de Cultura Jaime Lobo e Silva (Ericeira)

Centro de Interpretação 
das Linhas de Torres - Mafra

Centro de Interpretação das Linhas 
de Torres - Serra do Socorro

A Câmara Municipal de Mafra dispõe de três Casas de Cultura,
respondendo a uma estratégia de descentralização, com polos locais de
cultura dotados de vários espaços específicos (auditórios, galerias de
exposições temporárias) com serviços que oferecem aos munícipes e ao
público em geral uma oferta cultural diária e diversificada.

Mafra dispõe, também, de dois centros interpretativos das Linhas de
Torres, instalados em locais emblemáticos do município e centros
nevrálgicos da ação militar ocorrida durante a Guerra Peninsular.

Áreas expositivas + auditório com 
59 lugares

Áreas expositivas + auditório com 174 lugares + 
biblioteca

Museu + biblioteca + espaço 
polivalente

Fonte: Câmara Municipal de Mafra
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Cultura
Rede de bibliotecas

A Rede de Bibliotecas Municipais de Mafra integra oito
equipamentos. Entende a Câmara Municipal de Mafra
que a dispersão demográfica que caracteriza o
concelho e a sua grande extensão impõe uma
desconcentração de serviços, no sentido de levar ao
maior número possível de munícipes a oferta cultural de
biblioteca pública.

O fundo documental da rede de bibliotecas do município
de Mafra ascende a cerca de 190 000 espécimes, dos
quais aproximadamente 168 000 são livros. A
constituição do fundo documental tem privilegiado
conteúdos generalistas e atualizados, com especial
destaque para a área de literatura.

A Biblioteca do Palácio Nacional de Mafra é uma das mais importantes bibliotecas
portuguesas, com um valioso acervo de cerca de 30.000 volumes, situada no 4º piso da
ala nascente do monumento, ocupando a mais nobre e vasta de todas as salas do
edifício. O acesso a este acervo é condicionado e gratuito para investigadores,
historiadores, estudantes nacionais e estrangeiros e maiores de 18 anos. A leitura tem
sempre que ser presencial, preferencialmente através de marcação prévia. A consulta
deverá seguir algumas regras que visam a preservação do acervo.

A Biblioteca possui uma coleção que vai do século XV ao século XIX, abrangendo
temas tão diferentes como a Teologia, a Sermonária, o Direito Canónico e Civil, a
História, a Geografia e Viagens, a Matemática, a Arte e a Música, a Medicina, entre
outros.

Biblioteca Municipal de Mafra

Biblioteca Municipal da Ericeira 

Biblioteca Municipal da Malveira

Biblioteca Municipal de Cheleiros

Biblioteca Municipal da Encarnação

Biblioteca Municipal da Póvoa da Galega

Biblioteca Municipal da Venda do Pinheiro

Biblioteca Municipal de Vila Franca do Rosário

Fonte: Câmara Municipal de Mafra; Direção Geral do Património Cultural 
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Cultura
Localização dos equipamentos culturais

Fonte: Câmara Municipal de Mafra

1 Palácio Nacional de Mafra

2 Museu Municipal Prof. Raúl de Almeida

3 Museu Popular Beatriz Costa 

Museu da Escultura Comparada

4 Centro Cultural da Malveira

5 Casa de Cultura Jaime Lobo e Silva

6 Casa de Cultura D. Pedro V

7 Centro de Interpretação das Linhas de Torres - Mafra 

8 Centro de Interpretação das Linhas de Torres - Serra do Socorro

3

6 17
2

8

Biblioteca Municipal de Mafra9

Biblioteca Municipal da Ericeira 10

Biblioteca Municipal da Malveira11

Biblioteca Municipal de Cheleiros12

Biblioteca Municipal da Encarnação13

Biblioteca Municipal da Póvoa da Galega14

Biblioteca Municipal da Venda do Pinheiro15

Biblioteca Municipal de Vila Franca do Rosário16

9
11

4

12

13

1415

16

5
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Cultura
Projetos emblemáticos do Município

Atelier de Artes Plásticas
O Atelier de Artes Plásticas leciona diferentes técnicas de desenho e
proporciona várias abordagens no campo da pintura. As aulas
decorrem no Complexo Cultural Quinta da Raposa, em Mafra e, na
Casa de Cultura Jaime Lobo e Silva, na Ericeira, e são direcionadas
para o público em geral, diferenciadas por turmas quer em horários,
quer idades (classes adultas, juvenis e infantis).

“M” – Agenda Cultural 
do Concelho de Mafra

(mensal)

Rotas do Património
Cinco rotas temáticas, apoiadas em folhetos de fácil manuseamento.
Estas brochuras, dotadas de mapas e textos de apoio, permitem
percorrer os diversos percursos sem orientação especializada
(visitas guiadas), contudo adquirindo informação adicional quanto
aos diversos pontos de interesse.

ECHO – European Cities
of Historical Organs
Associação de 8 cidades da comunidade europeia que possuem órgãos
históricos e que promovem a sua divulgação. A ECHO estimula e promove
ações para o conhecimento deste património histórico, não só nas suas
cidades, mas além fronteiras.

Digitalização de fontes locais sobre 
a guerra peninsular (1807 - 1814)
Disponibilização online da "Coleção de Fontes Locais das Linhas de
Torres Vedras", constituída por 928 registos correspondentes a
42000 imagens de documentos sobre a Guerra Peninsular e as
Linhas de Torres Vedras.

Prémio Literário do Município de Mafra
A Câmara Municipal de Mafra instituiu bienalmente o “Prémio Literário do
Município de Mafra”, visando incentivar, promover e divulgar a criação
literária.

Centro de Estudos de História Local
Centro de Estudos de História Local tem por missão investigar, publicar e
disponibilizar conteúdos culturais sobre temáticas relativas ao concelho de
Mafra, com o intuito de servir, de forma objetiva, eficaz e rápida, as
necessidades e as exigências dos seus públicos-alvo: munícipes,
investigadores e estudantes e público em geral.
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Despesas municipais 
em desporto

No município de Mafra o investimento municipal em

desporto cresceu nos últimos sete anos a um ritmo de 24,4%

ao ano, acima das médias de crescimento do país (4,9%), da

AML (11,7%) e de alguns dos seus pares, como Lisboa e

Torres Vedras. Em 2020, Mafra apresenta a maior despesa

por habitante no grupo de municípios de comparação

(28,4€), praticamente em linha com a média nacional

(29,2€).

Em 2020, as despesas em desporto foram dirigidas para a

realização de atividades desportivas no concelho (96,7%),

cerca de 2 milhões e 330 mil euros, e para a construção e

manutenção de equipamentos desportivos (3,3%), cerca 80

mil euros.

Mafra tem vindo a apostar no desporto de 
proximidade, procurando equipar cada freguesia 
com equipamentos desportivos que promovam a 
atividade física e desportiva dos seus munícipes.

Caraterização das despesas em desporto | 2020

Total de 
despesas com 
desporto (€) 

Despesa total por tipologia (% face ao total) 

Despesa 
total por 
habitante 

(€)

TCAC de 
despesa em 

cultura 
(2014/2020)

Atividades 
desportivas

Associações 
desportivas

Construção e 
manutenção de 
equipamentos 
desportivos (ao 

ar livre ou 
recintos 

fechados)

Outras 
atividades 

não 
especificadas

Portugal 301 008 387 30,4 24,3 38,4 6,9 29,2 4,9%

AML 55 428 262 44,6 18,7 27,9 8,8 19,3 11,7%

Lisboa 8 961 184 22,1 35,4 9,8 32,6 17,6 18,8%

Loures 3 275 937 62,4 19,4 18,2 0,0 15,3 38,7%

Mafra 2 415 773 96,7 0,0 3,3 0,0 28,4 24,4%

Sintra 2 726 342 72,3 25,6 2,1 0,0 7,0 44,4%

Torres Vedras 970 820 6,1 52,0 41,8 0,0 12,3 7,5%

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais
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Desporto escolar

As modalidades com maior número de praticantes 
foram o Futsal (116), seguido do Badminton (105) 
e do Voleibol (99).

Peso dos(as) alunos(as) que praticam desporto escolar
no total de alunos(as) matriculados(as)(*) - 2022

Fonte: Câmara Municipal de Mafra

O desporto escolar, que procura estimular a prática da atividade física e da

formação desportiva como meio de promoção do sucesso dos(as) alunos(as)

e de estilos de vida saudáveis, é também um segmento fundamental para a

promoção da prática desportiva em qualquer território e contribui para o

desenvolvimento físico e psíquico dos jovens.

A escola, na maior parte das vezes, é o único meio para se ser fisicamente

ativo, quer através da educação física e do desporto escolar, quer ainda

através das simples brincadeiras no recreio. A atividade desportiva tem uma

contribuição positiva para o desenvolvimento social, nomeadamente na

prevenção de comportamentos antissociais nos jovens, oferecendo um

sentimento de pertença a uma equipa ou grupo, proporcionando

oportunidades para o desenvolvimento de capacidades e competências

valorizadas e de redes sociais com coesão e atitude cívica.

A recente requalificação do Parque Escolar no concelho têm permitido

equipar as escolas com pavilhões desportivos e campos de jogos utilizados

não só para a lecionação da disciplina de Expressão e Educação físico-

motora, como também para a prática do desporto escolar.

Atualmente o desporto escolar abrange cerca de 37 modalidades,

potencialmente passiveis de serem praticadas pelos(as) alunos(as) nas suas

escolas e em outros equipamentos municipais, participando em competições

regionais, nacionais e internacionais. Nas escolas de Mafra, no ano letivo de

2022/23, eram praticadas 11 modalidades de desporto escolar distribuídas

pelas diferentes escolas, com 686 praticantes inscritos(as).

Alunos(as) inscritos(as) 
no desporto escolar 

89%

11%

% de alunos por modalidade no total de alunos 
em desporto escolar | 2022 

2,6

2,6

5,7

5,8

6,3

9,2

9,2

12,0

14,4

15,3

16,9

Desportos Gímnicos

Multiatividades ao ar livre

Atividades Rítmicas Expressivas

Basquetebol

Boccia

Surf

Xadrez

Natação

Voleibol

Badminton

Futsal

(*) Alunos do 2.º e 3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundários das escolas da rede pública de Mafra.
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Desporto
Instalações desportivas

O Parque Desportivo de Mafra, com 22 ha, é composto por diversas instalações
destinadas à prática desportiva, são ainda dominados por uma extensa mancha verde e
rede de caminhos pedonais, inicialmente existentes na antiga Quinta dos Marqueses de
Ponte de Lima.

Piscinas municipais
5

Pavilhões Desportivos Municipais
3

Pavilhões inerentes às Escolas 
Básicas do 1º Ciclo

15

Parques desportivos
2

O concelho de Mafra apresenta uma boa rede de equipamentos

desportivos, diversificada e descentralizada, próxima dos cidadãos. Para

além dos equipamentos de âmbito municipal, com destaque para o Parque

Desportivo Municipal de Mafra e o Parque de Santa Marta na Ericeira,

existem ainda cerca de 100 espaços desportivos no concelho, apoiados

pela Câmara Municipal de Mafra através de um amplo Programa de Apoio

ao Associativismo Desportivo.

Associações desportivas, como clubes, 
coletividades e associações de modalidade 
com sede no município de Mafra

27
Fonte: Câmara Municipal de Mafra
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Desporto
Grandes provas desportivas

A relevância que o desporto tem vindo a assumir mostra

a inevitabilidade de o considerar como um elemento

social essencial em qualquer sociedade. Os eventos

desportivos são elementos cada vez mais importantes

no território e constituem uma plataforma entre o

desporto e o desenvolvimento humano, na medida em

que o autoconhecimento permitido pela atividade

desportiva e pela interação entre atletas, adeptos e

espectadores, traduz-se num maior bem-estar e coesão

social.

O concelho de Mafra tem sido palco de grandes provas

desportivas à escala nacional e internacional, das quais

se destacam:

Rally ACP Clássicos Sul
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Desporto
Projetos emblemáticos do Município

Gratuitidade ou comparticipação 
no pagamento do valor devido 
pela frequência de atividades 
desportivas
Comparticipações no pagamento do valor devido pela frequência de
atividades desportivas destinadas a famílias com dois ou mais
membros do agregado, a frequentar modalidades desportivas em
instalações municipais, e também a famílias carenciadas, estas
últimas, mediante avaliação da sua situação socioeconómica e
apresentação da respetiva prescrição médica.

“Programa “Mafrativa”

Núcleos Desportivos Municipais
Para além da oferta desportiva por via do aluguer das Instalações
desportivas municipais, o Município disponibiliza aos seus os
munícipes a frequência de classes desportivas de carácter regular
como o Pilates, o Yoga, a Ginástica Geral, o Cardiofitness, a
Natação, a Hidroginásica, entre tantas outras. Este programa tem um
carácter regular nas Instalações Desportivas Municipais, iniciando a
época desportiva a 1 de Setembro, com término a 31 de Julho.

Desenvolvimento Desportivo 
nas Escolas
Câmara Municipal Mafra disponibiliza, às escolas concelhias, as Instalações
Desportivas Municipais, tendo estabelecido, ainda, protocolos com as
diversas coletividades para utilização dos seus espaços desportivos.

Movimento é Vida (MEV)
Programa de promoção de atividade física, com carater regular e gratuito,
desenvolvida em instalações municipais, integrando também iniciativas de
caráter lúdico e pedagógico, dirigido a munícipes com idade superior a 55
anos, referenciados pela Saúde.

Surfing4family
Programa de aulas de surfing, indoor e outdoor, para munícipes com mais
de 55 anos, preferencialmente integrados em respostas institucionais,
envolvendo jovens alunos dos estabelecimentos escolares locais,
promovendo a prática desportiva, a inclusão e o convívio intergeracional e
familiar.
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Domínios de oportunidade

Diagnóstico participado

Palácio Nacional de Mafra (Património Mundial pela UNESCO):

ponto de atração turística e cultural.

Rede de equipamentos culturais (Museus, Casa de Cultura, Centros

Culturais, Centro de Interpretação das Linhas de Torres).

Rede de Bibliotecas Municipais (oito equipamentos

desconcentrados pelo território municipal, aposta nos equipamentos

de proximidade).

Rede de equipamentos desportivos, diversificada e

descentralizada.

Aposta no desporto de proximidade (equipamentos desportivos

desconcentrados pelo território municipal).

Requalificação do Parque Escolar dotando os estabelecimentos de

educação pré-escolar e 1º ciclo do ensino básico de excelentes

condições para a prática desportiva (disciplina de Expressão e

Educação físico-motora, e prática do desporto escolar).

Projetos/Programas estruturantes do Município no âmbito cultural.

Projetos/Programas estruturantes do Município no âmbito

desportivo.

Potencial para envolvimento mais direto de outros atores locais

na Rede Social/intervenção social concelhia/projetos

(Coletividades, Clubes, Associações Desportivas, Associações

Culturais, Associações Recreativas, …): representaria alargar os

recursos para trabalhar tanto ao nível da prevenção como da

reintegração social, designadamente via a integração de pessoas

sinalizadas por várias entidades concelhias (Câmara Municipal,

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Risco, Juntas de

Freguesia, IPSS, Estabelecimentos de Ensino, Forças de segurança,

Unidades de Saúde, …).

Bairrismo permanece nalguns contextos: este sentido identitário é

mobilizável enquanto recurso.

Património de participação/boas práticas ao nível do

envolvimento de outros atores sociais locais (associações

desportivas, culturais, recreativas, coletividades, …) em iniciativas e

casos de inclusão social: pedidos específicos a clubes ou

associações locais para acolhimento e integração de jovens em

situação de vulnerabilidade ou mesmo de risco (suporte familiar

frágil) foram sempre acedidos e com resultados muito positivos.

Disponibilidade das associações, clubes e coletividades

concelhias para participarem mais ativa e diretamente na

promoção de processos de inclusão social, prevenção do

isolamento e da exclusão social, promoção de estilos de vida

saudáveis, combate ao absentismo e insucesso escolar, etc.

Existência no concelho de algumas associações e coletividades

com implantação e relevância local (Ranchos Folclóricos e Bandas

Filarmónicas).

Projetos já realizados em estreita parceria com coletividades

locais podem servir como referência para o reforço das parcerias

com o movimento associativo local: por exemplo, projeto, ‘Cultura

para todos: Musicalidades’.

Exemplo recente de revitalização de coletividade local por um

grupo de jovens (Escola de música, Banda Filarmónica): boa

prática, modelo para potencial replicação noutras comunidades

locais, até pelo envolvimento/articulação direta com as escolas.
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Domínios de vulnerabilidade

Reduzida oferta cultural/atividades para crianças da 1ª infância.

Reduzida oferta cultural atrativa para os jovens de hoje: prevenção

do isolamento social e/ou de comportamento de risco associados às

redes sociais, conteúdos online, jogos, etc.

Insuficiência de projetos culturais e/ou desportivos que sejam

pensados de forma mais integrada e abrangente: projetos

elaborados por forma a que se trabalhe também as estruturas de

personalidade, as competências sociais e os níveis de participação

cívica de certos perfis de pessoas/grupos mais vulneráveis e/ou mais

destruturados.

Fragilidade do movimento associativo cultural e recreativo (não só

no concelho, mas no país em geral): dinâmicas societárias levaram a

que o movimento associativo perdesse alguma da relevância e

dinamismo que tinha localmente. Assim, atualmente, as coletividades

locais tendem a estar bastante centradas e dependentes de um

número bastante reduzido de pessoas (dificuldade em motivar novas

pessoas da comunidade para os órgãos sociais).

Grande fragilidade do movimento associativo juvenil: estilos de vida

atuais, mas que contribuem também para o acentuar dos baixos

níveis de participação social e cívica dos jovens.

Alteração rápida do perfil sociodemográfico da população

residente pode fragilizar ainda mais o movimento associativo, por

menor ligação dos novos residentes à comunidade local.

Limitação da rede de transportes públicos: dificuldades de alguns

jovens, principalmente os que residem nas freguesias mais rurais,

de aceder a iniciativas/equipamentos culturais e desportivos

concelhios.
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Fruto também do investimento do município, Mafra é tido como um concelho

com uma oferta cultural diversificada e continuada, que se distingue no

contexto metropolitano sobretudo pela oferta musical. O Palácio Nacional de

Mafra emerge como uma âncora da oferta cultural concelhia, mas a oferta não

se restringe a esse marco. Existe uma rede qualificada de equipamentos

culturais e de bibliotecas nos quais se desenvolvem não só atividades de

natureza estritamente cultural ou recreativa, mas também com uma

abrangência social e comunitária.

Do ponto de vista desportivo, de destacar a aposta municipal no desporto de

proximidade, existindo uma rede de equipamentos desportivos diversificada e

descentralizada, estando já projetada inclusivamente o seu alargamento com a

construção de um novo pavilhão na freguesia do Milharado. Para além desta

rede descentralizada de equipamentos, destaca-se ainda o investimento na

promoção de atividades desportivas dirigidas a segmentos populacionais

específicos, como, por exemplo, as pessoas mais idosas (envelhecimento

ativo).

O investimento nestes recursos não exclui, no entanto, que também a este

nível tenham sido identificados alguns domínios de vulnerabilidade. Atendendo

a que a perspetiva aqui adotada se reporta especificamente à ligação entre as

áreas cultural e desportiva, por um lado, e a promoção do desenvolvimento

social concelhio, por outro, foram identificadas fragilidades sobretudo ao nível

das atividades promovidas com a intenção de favorecer o envolvimento ativo

da população, isto é, não “apenas” numa perspetiva recreativa e formativa,

mas enquadrando ativamente também fatores de inclusão social (incluindo na

perspetiva da prevenção da emergência ou agravamento de fatores de

vulnerabilidade). É, pois nessa perspetiva, que o movimento associativo local é

frequentemente designado como um recurso passível de ser mais mobilizado.

Uma crescente fragilidade do associativismo não é, certamente, uma

especificidade concelhia, mas é referida também em relação a Mafra.

Outrora, âncoras essenciais das sociabilidades e da vida social local, as

coletividades e clubes continuam a desempenhar uma função importante,

ainda que sem a presença que assumiam anteriormente nas comunidades

locais.

A relevância que é atribuída ao associativismo (incluindo o associativismo

juvenil) no âmbito do Diagnóstico Social decorre da convicção de que as

coletividades, os clubes e as associações locais podem desempenhar uma

função crucial em termos dos mecanismos de inclusão social. Sobretudo

numa altura que em que a alteração dos estilos de vida reforça dinâmicas de

individualismo nas sociedades contemporâneas, acentuado no caso de

Mafra, pelo crescimento populacional que favorece o anonimato rápido

crescente, o movimento associativo pode ser chamado a desempenhar uma

função ativa e socialmente muito relevante. De resto, Mafra não só oferece

um exemplo paradigmático de revitalização de uma coletividade local que

volta a assumir um papel preponderante na dinamização da comunidade

local, como subsiste um sentimento identitário nalgumas freguesias

(‘bairrismo’) que abre portas a uma redinamização mais alargada do

movimento associativo local. Paralelamente, existe também já um património

de envolvimento de associações desportivas, culturais, recreativas e

coletividades em iniciativas de inclusão social que pode ser aprofundado e

gradualmente alargado.
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8 Habitação
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Dinâmica do mercado 
de habitação

Índice do valor mediano das rendas por m2 de novos contratos 
de arrendamento de alojamentos familiares | 2017 = 100
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Mafra foi o território da AML com o maior aumento relativo (59%) da população

residente entre 2001 e 2021, evidenciando uma capacidade atração de famílias

que encontram na qualidade de vida e na proximidade a Lisboa os argumentos

que consolidam a sua atratividade residencial e que tem contribuído para que

seja um território jovem e dinâmico na região e no plano nacional.

Este crescimento populacional desenhou, consequentemente, um quadro de

forte procura por habitação em toda a AML, que tem induzido um aumento

significativo do valor das habitações e das rendas. Com efeito, o valor mediano

das vendas por m2 de alojamentos familiares clássicos aumentou mais de 25%

em Mafra entre 2019 e 2021, com o concelho a registar em 2021 um valor de

1.704€/m2 (o 9.º mais elevado na AML), observando-se também efeitos de

alastramento a Torres Vedras, que podem estar associados à escassa e cada

vez mais cara oferta habitacional na AML.

Se o acesso à habitação no mercado de aquisição estará mais condicionado,

até pela subida das taxas de juro, o mercado de arrendamento mostra um

contexto de crescente inacessibilidade, sobretudo por parte das famílias mais

vulneráveis. O valor mediano das rendas dos novos contratos aumentou 47%

entre 2017 e 2021 em Mafra (o terceiro maior aumento na AML), colocando o

território como o 12.º da AML onde é tendencialmente mais caro arrendar uma

habitação, com o valor mediano das rendas mais de 22% superior ao valor

observado em Torres Vedras.

Forte crescimento populacional de Mafra nas últimas 
décadas traz renovados desafios à estruturação de uma 
oferta de habitação adequada às características da procura.

Fonte: INE, Estatísticas de preços da habitação ao nível local e Estatísticas de Rendas da Habitação ao nível local 
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Acesso
à habitação

A recente dinâmica da procura no mercado 
de arrendamento tem determinado um aumento 
da inacessibilidade das famílias mais vulneráveis 
à habitação em Mafra e em toda a AML. 

Peso da renda mensal de uma habitação mediana no rendimento 
mediano dos agregados* | 2020

% da renda mensal mediana 
da habitação no rendimento dos agregados

AML 64,3% 1.122 €

Rendimento 
mediano mensal 
dos agregados 

Cascais 75,5% 1.174 €

Lisboa 75,2% 1.211 €

Amadora 71,1% 1.009 €

Odivelas 64,0% 1.067 €

Almada 63,0% 1.102 €

Loures 60,0% 1.067 €

Sintra 58,6% 1.031 €

Oeiras 57,9% 1.400 €

Barreiro 53,3% 1.099 €

Seixal 50,5% 1.124 €

Moita 50,2% 1.001 €

Montijo 49,9% 1.051 €

Setúbal 49,8% 1.114 €

Mafra 49,7% 1.130 €

Vila Franca de Xira 49,6% 1.158 €

Alcochete 44,6% 1.223 €

Palmela 44,3% 1.103 €

Sesimbra 43,0% 1.142 €

Torres Vedras 48,0% 1.031 €
* [Valor mediano das rendas por m2 de novos contratos de arrendamento de alojamentos familiares x área mediana das rendas de 
novos contratos de arrendamento de alojamentos familiares (81 m2 :valor para Portugal em 2017)) / (valor mediano do rendimento 
bruto deduzido do IRS liquidado por agregado fiscal / 12)] x 100.

O aumento do valor mediano das rendas dos novos contratos de

arrendamento não tem sido colmatado pelo aumento do rendimento das

famílias. De facto, o peso da renda de uma habitação mediana (com

81 m2) no rendimento das famílias tem aumentando: em Mafra, no ano de

2017 o peso da renda no rendimento atingia 37,4%; em 2020 os encargos

com as rendas já representam cerca de 50% do rendimento, claramente

acima do valor máximo definido para o arrendamento acessível (35%).

Os problemas de acesso à habitação podem agravar-se no quadro das

transformações determinadas, em primeiro lugar pela pandemia e, mais

recentemente, pelo conflito militar na Ucrânia, com consequências na vida

das famílias através da inflação, com impactos concretos na redução do

seu rendimento.

De facto, a inacessibilidade ao mercado de arrendamento na AML por

parte das famílias com rendimentos mais baixos e até com rendimentos

intermédios tem levado ao desenho de novas políticas, consubstanciado

na Nova Geração de Políticas de Habitação, mormente através das

Estratégias Locais de Habitação, do 1.º Direito – Programa de Acesso à

Habitação e do Programa de Arrendamento Acessível, entre outros. Fonte: INE, Estatísticas de Rendas da Habitação ao nível local e Estatísticas do Rendimento ao nível local com base 
na informação produzida pelo Ministério das Finanças - Autoridade Tributária e Aduaneira
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Estratégia Local 
de Habitação de Mafra

O Município de Mafra elaborou a sua Estratégia Local de Habitação (ELH),

que consubstancia o documento onde se identificam as carências

habitacionais do território, a estratégia de intervenção no quadro da

habitação para o horizonte de anos, bem como o Plano de Ação que

operacionaliza e materializa a estratégia. O Acordo de Colaboração que

corresponde à identificação das famílias que vivem em condições indignas

e à correspondente programação das soluções habitacionais foi assinado

com o IHRU, I.P em fevereiro de 2021.

A elaboração da ELH de Mafra ocorreu num contexto substancialmente

diferente face ao cenário atual, onde os desafios relacionados com a

recuperação do tecido socioeconómico dos efeitos da pandemia ainda não

estão superados e a que acresce a profunda incerteza despoletada pelo

conflito militar originado pela invasão da Ucrânia pela Federação da Rússia.

Os impactos que se já sentem na subida dos preços da energia, com

efeitos na aceleração da inflação, bem como a expetável subida das taxas

de juro, colocam desafios assinaláveis ao país, à Área Metropolitana de

Lisboa e a Mafra, no plano socioeconómico e, em particular, no plano da

habitação.

Neste contexto, foi necessário promover uma alteração da Estratégia Local

de Habitação de Mafra de modo a que possa reconhecer as

transformações induzidas pela pandemia da Covid-19 sobre o tecido

económico e social do território, que agravaram as condições de acesso a

uma habitação condigna por parte das famílias mais vulneráveis, fazendo

emergir novas carências habitacionais para as quais importa desenhar

respostas adequadas.

O Município de Mafra continua a assumir a política pública de habitação

como um instrumento fundamental para garantir o acesso a uma habitação

condigna aos seus residentes, apostando na promoção do equilíbrio entre

os vários segmentos habitacionais que garanta a qualidade de vida num

quadro de forte crescimento populacional.

A alteração da ELH de Mafra parte da base metodológica e programática

do documento aprovado por deliberação dos órgãos municipais, Câmara e

Assembleia, em 18 e 22 de dezembro, respetivamente, sendo importante

destacar:

o A atualização dos indicadores mais relevantes para a contextualização

do território em matéria de habitação;

o Reavaliação do quadro de referência da procura por habitação em

Mafra, com a quantificação das famílias que vivem em condições

indignas, o que permitiu construir um diagnóstico global atualizado das

carências habitacionais;

o Consolidação da Visão e da Estratégia de Intervenção a partir da leitura

do diagnóstico global atualizado das carências habitacionais;

o Adequação do Plano de Ação às novas soluções habitacionais a

implementar no horizonte da ELH de Mafra.

Nas páginas seguintes encontram-se o diagnóstico global das carências

habitacionais, os objetivos estratégicos e específicos da estratégia de

intervenção e o plano de ação da ELH de Mafra.
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Responder às carências habitacionais por via de uma 
aposta na reabilitação que promova a melhoria da 
habitabilidade e da eficiência energética dos fogos 
municipais, bem como garantir o aumento do stock 
de habitação municipal

CARÊNCIAS 
HABITACIONAIS

pedidos de habitação por parte 
de famílias que vivem em condições 
indignas

285

450
famílias que vivem 
em condições indignas1

Habitação municipal com necessidades 
de intervenção para colmatar situações 
de insalubridade e insegurança em que vivem 
os inquilinos que, todavia, se revela insuficiente 
para dar uma resposta aos pedidos de habitação.

105 fogos encontram-se atualmente ocupados 
e 4 fogos estão devolutos.

SOLUÇÕES 
ATUAIS

109 
fogos de habitação municipal

12 habitações dispersas 

SCM da Ericeira
Habitações com necessidades de intervenção.  

Promover a reabilitação das habitações dispersas 
(propriedade da Santa Casa da Misericórdia da 
Ericeira)

CENÁRIOS 
DE INTERVENÇÃO

1De acordo com o conceito de condições indignas definido no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, designadamente precariedade, insalubridade e insegurança , sobrelotação e inadequação.

famílias que vivem em condições 
indignas na habitação municipal105

famílias que vivem em condições 
indignas em habitações da SCM
da Ericeira

12

famílias com habitação própria e 
permanente que vivem em condições 
indignas (Beneficiários Diretos)

50 Habitações próprias e permanentes 
com necessidades de intervenção.  

Apoiar a reabilitação de habitações próprias 
e permanentes dos Beneficiários Diretos

Diagnóstico global 
das carências habitacionais 

Fonte: ELH de Mafra
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Objetivos 
estratégicos da ELH

Apoiar as famílias mais vulneráveis 
no acesso a uma habitação condigna

Objetivo 
Estratégico 2

Reforçar a aposta na requalificação 
do eixo urbano central de Mafra

Reabilitar o tecido edificado público 
e qualificar o espaço público

Estimular a reabilitação do edificado 
por parte dos atores privados

Consolidar um modelo 
de governação integrada

Capacitar o município para a implementação 
da NGPH

Apoiar os beneficiários diretos no acesso 
ao 1.º Direito

Objetivo 
Estratégico 1

Objetivo 
Estratégico 3

Reabilitar a habitação municipal
Objetivo 
Operacional 1.1

Objetivo 
Operacional 2.1

Objetivo 
Operacional 2.2

Aumentar o stock de habitação pública
Objetivo 
Operacional 1.2

Reforçar o apoio ao arrendamento
Objetivo 
Operacional 1.3

Objetivo 
Operacional 3.1

Objetivo 
Operacional 3.2
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Programa de ação

Origem Condição habitacional indigna Solução Prioridade
N.º de 
fogos

Tipologia Programação

T1 T2 T3 T4 2022 2023 2024 2025 2026

Bairro de Mafra Insalubridade e insegurança

Reabilitação de frações ou prédios habitacionais

2 64 44 16 4 24 40

Bairro da Malveira Insalubridade e Insegurança 1 32 14 14 4 10 22

Habitações dispersas Insalubridade e insegurança 1 6 2 2 1 1 3 2 1

Rua Júlio Conceição Ivo 
(n.os  5 e 7)

Insalubridade e insegurança
Construção de prédios ou empreendimentos 
habitacionais

2 17 6 10 1 17

Pedidos de habitação

Insalubridade e insegurança

Aquisição de terrenos e Construção de prédios 
ou empreendimentos habitacionais

3 66 30 36 20 30 16

Precariedade 3 92 8 66 18 15 23 54

Precariedade 
(vítimas de violência doméstica)

3 19 10 9 10 9

Precariedade 
(sem casa, sem abrigo)

3 44 21 23 5 12 27

Aquisição e reabilitação de frações ou prédios 
para destinar a habitação

2 12 6 6 2 10

Inadequação 3 19 9 10 9 10

Sobrelotação 2 19 9 10 6 8 5

Total (soluções a promover pelo Município de Mafra) 390 61 228 92 9 15 75 106 92 102

Beneficiários diretos Insalubridade e insegurança Reabilitação de habitação própria e permanente 2 50 25 25

Santa Casa da Misericórdia 
da Ericeira

Insalubridade e segurança Reabilitação de frações ou prédios habitacionais 2 12 12

Fonte: ELH de Mafra
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Habitação
Projetos emblemáticos do Município

Programa ArrenDAR
Apoio pecuniário ao arrendamento habitacional para famílias em
situação de vulnerabilidade económica. Constituem requisitos, entre
outros, ter idade igual ou superior a 18 anos, residir há pelo menos
um ano no Concelho, não ser proprietário, usufrutuário ou
arrendatário de outra habitação, não habitar fogo de habitação
social e apresentar capitação de carência.

Fogos de Habitação Municipal 
para Arrendamento no Regime 
de Renda Apoiada
Fogos do parque habitacional, propriedade do Município de Mafra,
destinados ao arrendamento a famílias carenciadas nos termos da
Lei 32/2016, de 24 de agosto, que define o arrendamento apoiado.



Domínios de oportunidade

Diagnóstico participado

Elaboração da Estratégia Local de Habitação: investimento

municipal na política de habitação como um instrumento para

garantir o acesso a uma habitação condigna aos seus munícipes.

Estratégia Local de Habitação (alteração aprovada pelo IHRU, com

efeitos a 1 de setembro de 2022): Representará um reforço muito

significativo do investimento municipal em habitação social:

• Reforço do esforço municipal na procura de respostas

habitacionais a custos mais baixos do que o mercado privado;

• Não há, no entanto, respostas imediatas nem, resposta social de

emergência. Investimento pensado no âmbito da Estratégia Local

de habitação é a médio e longo prazo;

• Existe lista de espera para habitação social (neste momento,

vagas que vão sendo disponibilizadas ocorrem sobretudo por

falecimento de arrendatário, ou seja, não há grande rotatividade).

Nova Geração de Políticas de Habitação (Estratégias Locais de

Habitação, do 1.º Direito – Programa de Acesso à Habitação, do

Programa de Arrendamento Acessível): políticas públicas com vista a

facilitar o acesso de famílias com rendimentos mais baixos a

habitação condigna.

Reforço do Programa Arrendar (Programa Municipal):

Decorre neste momento uma revisão do regulamento do Programa

Arrendar com o intuito de poder apoiar mais munícipes. Previsto

reforço da verba alocada ao Programa Arrendar (algo que autarquia

tende a fazer todos os anos)

Domínios de vulnerabilidade

Dificuldade (crescente) de algumas famílias a acederem a

habitação (dinâmica do mercado imobiliário do concelho, mas

também inflação associada à conjuntura económica atual).

Lista de espera para habitação municipal, mas, no momento,

autarquia não tem respostas imediatas.

Aumento das rendas (habitação) por via da crescente procura do

mercado imobiliário do concelho de Mafra, vulnerabiliza as

condições de vida de alguns munícipes.

Dinâmica do mercado imobiliário é divisiva da opinião dos atores

locais: uns, tendem-na a considerar como uma dinâmica inevitável

do mercado e que, podendo impactar na capacidade de alguns

munícipes manterem residência no concelho, tem outros impactos

muito positivos para o município; outros consideram-na

maioritariamente perniciosa, apelando a mais medidas de política

municipal que apoiem os munícipes a manter residência no

concelho.
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Domínios de vulnerabilidade

Dificuldade de reter a população residente mais jovem: aumento

significativo dos preços no mercado imobiliário (aquisição e

arrendamento) leva a que alguns jovens, quando se autonomizam

das famílias de origem, não consigam manter residência em Mafra e

procurem concelhos vizinhos. Esta dinâmica poderá acentuar ainda

mais a tendência de envelhecimento demográfico concelhia já visível

nos últimos Censos. Por outro lado, poderá reforçar ainda mais o

enfraquecimento do sentido de comunidade e das redes de

suporte informais.

Dificuldade dos jovens em manter-se na sua comunidade e até no

concelho, o que contribui também para o enfraquecimento (da

frequência) das relações familiares e, ao limite, para o reforço do

progressivo isolamento dos mais idosos: por exemplo, maior

dificuldade de os avós irem buscar os netos à escolas, menor

presença, em termos da frequência diária, na vida dos filhos e dos

netos.

Mercado informal de arrendamento (sem recibo) excluiu pessoas

em situação de vulnerabilidade (pobreza ou risco de pobreza) de

aceder aos apoios existentes: (Programa Arrendar, Tarifa social de

água, luz, gás e acesso a serviços de saúde (gratuitidade), no caso

de imigrantes).

Realojamento(s) tende(m) a gerar também resistência por parte

da comunidade envolvente: estigma associado à habitação social.

Alojamento Local na Ericeira: tentativa de controlar uma tendência

que, noutros locais, mormente em Lisboa, alterou profundamente a

dinâmica e a realidade sociológica do território. Alguns atores locais

consideram que a medida, por estar circunscrita a uma área muito

restrita (zona restrita da EN116, Ericeira) é insuficiente. Outros

atores consideram ainda que devia ter sido tomada mais cedo.

Outros atores ainda referem as consequências dessas opções:

impondo algumas restrições à atividade turística, concelho perde

receitas que poderiam ser importantes para melhorar qualidade de

vida da população de forma mais alargada.

Existência de ‘Alojamento Local’ não registado/ilícito.
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A dificuldade crescente de acesso a habitação no concelho é um dos

domínios de vulnerabilidade mais frequentemente abordados pelos atores

sociais locais. Genericamente, a temática é suscitada em dois planos distintos,

mas relacionados entre si. Por um lado, a escassez de oferta em termos de

habitação social e a custos controlados, dimensão que afeta mais diretamente

e, no imediato, as populações já mais carenciadas. Por outro lado, em virtude

da dinâmica do mercado imobiliário concelhio nas últimas duas décadas

(promoção imobiliária e Alojamento Local), mas também, atualmente, da

própria conjuntura económica mundial (inflação e recessão económica), a

dificuldade crescente de as famílias da dita classe média suportarem o custo

de um arrendamento ou da aquisição de habitação no concelho.

À questão da habitação estão subjacentes, portanto, dimensões conexas

particularmente relevantes quando se equaciona o desenvolvimento social

concelhio. Em primeiro lugar, o acesso a habitação digna a custos suportáveis

pelos agregados com rendimentos mais baixos. O apelo à promoção de mais

habitação social e/ou de políticas que viabilizem o acesso a habitação a

preços mais acessíveis é, aliás, uma das prioridades mais indicadas no

inquérito por questionário realizado aos atores sociais locais. Segundo, e mais

associado à conjuntura económica atual, a pressão acrescida sobre as

famílias, a qual, em cenários mais gravosos, representará um risco acrescido

de vulnerabilidade à pobreza. Terceiro, a dificuldade de alguns atuais

residentes, mormente jovens em processo de autonomização familiar, terem

de procurar habitação noutros concelhos, fator que se poderá traduzir a curto

prazo num aumento mais rápido do índice de envelhecimento demográfico

concelhio, mas também, potencialmente, num enfraquecimento das redes de

suporte familiares por via da distância física.

Por fim, e em função da atração de população estrangeira para o concelho

nos anos mais recentes, a recomposição sociológica da população residente

e, assim, uma eventual reconfiguração da própria vida e realidade social

concelhia.

A referência assídua às crescentes dificuldades de acesso a habitação

reflete, necessariamente, uma preocupação com as condições de vida de

parte das pessoas e agregados residentes no concelho, preocupação essa

agravada pelo atual contexto económico mundial. Para além da própria

dinâmica do mercado imobiliário (arrendamento e aquisição), bem como o

crescimento de fenómenos como o Alojamento Local que retiram do

mercado de arrendamento habitações antes dirigidas a população residente

de forma mais permanente no concelho, no momento da realização do

Diagnóstico Social, a maioria dos atores sociais locais receiam um

agravamento geral das condições de vida da população que se tenderá a

refletir, quase inevitavelmente, na emergência e/ou no agravamento de

problemas sociais no concelho e dos agregados em situação de

vulnerabilidade e mesmo em situação de risco à pobreza.

Na ausência de respostas municipais imediatas (habitação social), o

município prevê um investimento relevante na política municipal de habitação

(Estratégia Local de Habitação), mas, no imediato, procedeu já ao reforço do

Programa Arrendar.

Síntese conclusiva
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9 Sustentabilidade 
ambiental
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Utilização 
dos recursos

Os desafios da transição climática colocam fortes 
exigências às populações do concelho de Mafra, em 
especial no que diz respeito à eficiência no uso dos 
recursos energéticos e hídricos.

Importa notar que o consumo elétrico das famílias (setor doméstico)

reduziu-se em cerca 5%, entre 2010 e 2020 (último valor publicado),

embora a tendência mais recente (2017 em diante) seja de aumento. Em

2020, Mafra verificava consumos por habitante (1 389,8 kWh) acima da

média nacional (1 189,0 kWh), da NUTII do AML e da média nacional

(1 321,0 kWh).

Relativamente aos consumos de água, Mafra apresentava, em 2020, um

consumo médio por habitante de 62,9 m3, valor abaixo dos referenciais

nacionais (64,0 m3) e regionais (76,8 m3). De referir que Mafra apresenta

ótimos índices de qualidade de água com uma percentagem de água

segura igual ou superior a 99% e investe mais em ambiente do que a

média nacional.

No que toca à gestão de resíduos, verificam-se oportunidades de melhoria

sobretudo no que toca à necessidade de reduzir a proporção que é

encaminhada para aterro. Mafra apresenta uma boa cobertura territorial

em termos das infraestruturas básicas. Os sistemas de drenagem de

águas residuais abrangem cerca de 86% dos alojamentos do concelho,

valor que se situa na media nacional e representa uma melhoria face a

2009.

Eletricidade consumida (kWh) por 
habitante no setor doméstico (2020)

1.389,8 kWh
▼ 12% face a 2010

1.189,0 kWh Referência nacional

62,9 m3

▼ 2% face a 2011

65,4 Referência nacional

Água consumida (m3) 
por habitante (2020)

99,9%
▼ 0,1 p.p face a 2010

98,9% Referência Nacional

77,6 €
▲ 21 p.p face a 2010

69,9 € Referência Nacional

Despesas em ambiente 
(€ por habitante) (2020)

Água com qualidade 
para consumo (%) (2020)

86%
▲ 15 p.p face a 2009

85 Referência nacional (Continente)

65,6%
▲60 p.p face a 2015

55,3 Referência nacional

Proporção (%) de resíduos 
encaminhados para aterro

Proporção de alojamentos servidos 
com drenagem de águas residuais (2020)

Fontes: DGEG; ERSAR; INE Inquérito aos Municípios - Proteção do Ambiente e Estatísticas de resíduos urbanos
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Alterações climáticas 
e riscos naturais

O concelho será negativamente afetado pelas 
temperaturas elevadas (ondas de calor), a precipitação 
excessiva, a ondulação forte (subida do nível do mar) e 
o vento forte.

No âmbito da Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas

(EMAAC), realizada em 2016, foram identificados um conjunto de eventos

climáticos adversos decorrentes das alterações climáticas, que deixam o

território vulnerável a riscos ambientais com impacte na qualidade de vida

das populações.

O aumento das temperaturas foi identificado como um dos eventos

climáticos com maior impacto no concelho. Os cenários climáticos

apontam para um aumento da temperatura média anual até ao final do

século (entre 1º a 4º C), acompanhado pelo aumento das temperaturas

máximas na estação de outono, mais dias quentes por ano e ondas de

calor mais frequentes e intensas.

Aos episódios de calor extremo associam-se riscos para a saúde publica,

sendo a população mais idosa e vulnerável a mais afetada. Com o

aumento geral das temperaturas, também se eleva o risco de incêndios

florestais em Mafra, cujos impactes se repercutem no plano ambiental,

económico e social, em particular no que toca à segurança das

populações e património.

Os cenários indicam uma diminuição da precipitação média no concelho de Mafra, entre

6% a 44%. Por outro lado, os modelos climáticos apontam para o aumento dos fenómenos

extremos de precipitação, aumentando a probabilidade de ocorrência de cheias e

inundações no território.

As projeções climáticas apontam igualmente para a subida do nível do mar e para o

aumento dos episódios de ondulação forte, agudizando a vulnerabilidade climática da

faixa litoral do concelho à erosão e a episódios cada vez mais frequentes de galgamentos

costeiros.

Principais alterações climáticas projetadas para o concelho de Mafra

Diminuição 
da precipitação 
média anual

Subida do nível 
médio da água 
do mar

Aumento da 
temperatura 
Média anual

Aumento dos 
fenómenos 
extremos de 
precipitação
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Alterações climáticas 
e riscos ambientais

Fonte: INE,XXXX

Principais riscos ambientais associados 
às alterações climáticas

POOC Alcobaça-Mafra (Área terrestre)

Tapada de Mafra

Área Florestal

Área Ardida 2010-2020

Faixas de proteção de galgamentos

Carvoeira

Ericeira

Santo Isidoro

Encarnação

Mafra

U. F. Igreja Nova 
e Cheleiros

U. F. Azueira 
e Sobral da Abelheira

U. F. Malveira 
e São Miguel 
de Alcainça

U. F. Enxara 
do Bispo, Gradil 

e Vila Franca 
do Rosário 

Milharado

U. F. Venda 
do Pinheiro e 
Santo Estêvão 

das Galés

Fonte: Elaboração própria a partir de informação geográfica disponível na Direção Geral 
do Território (DGT) e do Instituto para a conservação da natureza e Florestas (ICNF) 
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Os impactes sociais 
das alterações climáticas

Os principais impactos climáticos que se projetam para 
o tecido económico e social de Mafra estão sobretudo 
associados aos custos económicos de adaptação e 
mitigação.

Reconhece-se que estes impactes afetam de modo mais profundo as camadas

populacionais que partem de uma base de maior vulnerabilidade social. Desde logo

no que toca à saúde pública: a população que mais sofrerá com as ondas de calor

será a mais envelhecida e com menos recursos para climatizar a sua habitação. Na

estação fria, também o contexto económico e social determinará em grande medida

a capacidade de adaptação ao aumento dos custos energéticos, consequência,

entre outros fatores, das alterações climáticas.

A população que vive do setor primário - setor que se apoia na exploração dos

recursos naturais pressionados pelos fatores climáticos - apresenta um perfil

tendencialmente empobrecido e envelhecido. Esta realidade torna-a especialmente

vulnerável às mudanças climáticas futuras, antecipando-se dificuldades para fazer

face a eventuais quebras na produção agrícola (ou piscatória), bem como

dificuldades para suportar custos económicos de adaptação, nomeadamente no

que toca ao cumprimento de legislação cada vez mais exigente e à adoção de

práticas produtivas mais sustentáveis

Efetivamente, a visão de desenvolvimento territorial que coloca desafios da

descarbonização e da transição climática no centro das prioridades, exige que do

lado das políticas públicas de adaptação ou mitigação, de carater mais local ou

nacional, se adote uma racional de intervenção que valorize a dimensão da

equidade na forma como os custos da transição são distribuídos pelos diferentes

grupos sociais.

O quotidiano das populações será fortemente afetado pelas alterações climáticas,

contudo importa realçar algumas oportunidades para o desenvolvimento económico e

social. Além das iniciativas municipais, Mafra tem uma sociedade civil dinâmica e

agentes locais com forte dinâmica de mobilização em torno das questões ambientais.

O município de Mafra tem desenvolvido uma atividade regular de educação ambiental,

envolvendo demais parceiros na áreas de intervenção social, educação, cultura e

desporto. O Município é também membro fundador da Rede de Municípios para a

Adaptação Local às Alterações Climáticas e através das Estratégias Municipais de

Adaptação às Alterações Climáticas tem sido capaz e incorporar com sucesso um

conjunto de medidas de adaptação às alterações climáticas nas suas políticas de

atuação

Mais recentemente , o município de Mafra criou Observatório Municipal de Adaptação às

Alterações Climáticas para impulsionar a implementação, acompanhamento e

monitorização das ações de adaptação levadas a cabo no âmbito da EMAAC, e

supervisionar a sua correta incorporação nos seus instrumentos de planeamento e nas

suas intervenções
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Alterações Climáticas 
e riscos ambientais

O Município, consciente da sua responsabilidade social 
aprovou de forma pioneira, em 2017, um plano municipal 
para adaptação às alterações climáticas. 

As opções de adaptação preconizadas para o município de Mafra, na forma de

medidas, iniciativas ou projetos, dão expressão ao compromisso do município e

demais parceiros com a salvaguarda e proteção dos recursos naturais e com a

qualidade de vida das suas populações.

De acordo com o critérios de priorização assumidos para medidas de

adaptação, a gestão racional do recursos hídricos adquire uma importância

decisiva no conjunto das respostas locais à mudanças climáticas. É

fundamental promover um uso eficiente de água, evitando desperdícios na rede

pública, melhorando a eficiência do sistema de rega, sensibilizando a

população para o caráter escasso deste recurso. O setor florestal e agrícola são

também objeto de medidas de adaptação, tendo sido já elaborado o Plano

Municipal de Defesa Contra Incêndios, sendo que no setor agrícola encontram-

se em desenvolvimento um conjunto e iniciativas com vista à resiliência do

sector, caso do banco de terras, entre outras.

Realçar também o enfoque na mitigação dos os problemas da erosão costeira,

ao longo o troço litoral de Mafra como medidas no sentido do reforço dos

sistemas dunares e das galerias ripícolas. A EMAAC de Mafra destaca o papel

crucial a desempenhar pelos diversos Instrumentos de Gestão Territorial na

operacionalização bem sucedida das opões de adaptação, reconhecendo a

importância destes dispositivos regulamentares na incorporação dos riscos

ambientais no processo decisório dos vários atores territoriais.

1. Melhorar o uso eficiente da água com redução dos desperdícios

2. Implementação do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios.

3. Implementação de medidas regulamentares de proteção contra a erosão dos 
solos com reflorestação e arborização

4. Desenvolvimento sistemas de alerta de risco de eventos climáticos extremos 
com comunicação de emergência

5. Elaboração  plano de sensibilização, comunicação e partilha de informação 
entre os diferentes agentes 

6. Reabilitação das zonas costeiras e ribeirinhas, com o reforço dos sistemas 
dunares e das galerias ripícolas, 

7. Monitorização da implementação do Plano Diretor Municipal

8. Incorporação dos riscos climáticos nos instrumentos de planeamento de 
gestão territorial

9. Planeamento urbano dos espaços públicos para melhoria da sua capacidade 
de resposta aos eventos climáticos.

10. Promoção da salvaguarda dos espaços agrícolas e florestais, que 
proporcionam os múltiplos bens e serviços que contribuem para o 
desenvolvimento sustentável do município

11. Implementação do Plano Municipal de Gestão da Água que inclua a gestão 
de cheias.

12. Revisão quadrienal da presente EMAAC, 

13. Relocalização de infraestruturas e equipamentos situados em zonas 
vulneráveis,

14. Implementação da estrutura ecológica urbana.

P
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As alterações climáticas ocupam, cada vez mais, um lugar central nas

preocupações a nível mundial, gerando apelos, também eles crescentes, à

ação por parte das autoridades nacionais e locais. Deste ponto de vista, o

Município consciente da sua responsabilidade social, aprovou de forma

pioneira um plano municipal para adaptação às alterações climáticas (2017).

Se em sentido mais restrito, as alterações climáticas parecem estar afastadas

da promoção do desenvolvimento social, a verdade é que os impactos das

medidas de transição que se projetam para o tecido económico e social de

Mafra remetem também para custos económicos de adaptação e mitigação,

uma vez que tenderão a afetar mais intensamente os segmentos populacionais

que partem de uma base de maior vulnerabilidade social. Na prática, o

contexto económico e social influenciará amplamente a capacidade de

adaptação ao aumento dos custos energéticos, consequência também das

alterações climáticas.

Do ponto de vista da promoção do desenvolvimento social, importa também,

portanto, que os desafios da transição climática levem em consideração a

necessidade da ponderação de critérios que valorizem a dimensão de

equidade na forma como os custos da transição são distribuídos pelos

diferentes grupos sociais.

Atendendo a que as medidas de transição climática farão emergir também

algumas oportunidades de desenvolvimento económico e social, importa

mobilizar agentes locais concelhios em torno das questões ambientais, dando

continuidade e reforçando o investimento do município em educação

ambiental, envolvendo, por exemplo, outros e mais parceiros nas áreas de

intervenção social, educação, cultura e desporto.

Síntese conclusiva

Com efeito, os instrumentos de financiamento, como o Plano de

Recuperação e Resiliência, exigem, cada vez mais, a implementação de

medidas de eficiência energética nas intervenções apoiadas, abrindo um

quadro de oportunidade para a melhorar o desempenho dos edifícios.
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10 Trabalho 
em rede
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Domínios de oportunidade

Diagnóstico participado

Boa articulação entre técnicos das diferentes entidades locais

permite ir encontrando soluções para os casos que vão surgindo:

este fator tem bastante relevância em termos da eficácia da

intervenção concelhia e da resposta o mais célere possível a

situações e problemas concretos.

Disponibilidade dos diferentes serviços autárquicos (incluindo

necessariamente Executivo Municipal) em participar mais ativamente

em iniciativas do âmbito mais restrito da intervenção social: por

exemplo, mediação com empresários locais, etc.).

Iniciativas ligadas à intergeracionalidade: entidades concelhias com

respostas para crianças e idosos costumam promover atividades

intergeracionais por forma a promover a relação dos mais novos com

os mais velhos.

Presença do executivo municipal no terreno: reforço da ligação ao

território, às entidades locais, à população.

Aprofundamento, durante a pandemia, da proximidade e dos

laços de articulação entre técnicos e Diretores Técnicos das

várias entidades concelhias. Autarquia promoveu reuniões e ações

de formação para capacitação das respostas em face da situação

pandémica, apelando ao envolvimento do maior número possível de

entidades, o que levou também ao aprofundamento dos laços e dos

domínios de articulação entre entidades/técnicos. Aspeto tão mais

relevante quanto o aprofundamento dos domínios de articulação

não foi só intrasectorial, mas intersectorial (Intervenção e Ação

Social, Segurança, Saúde, Segurança, …), envolvendo agentes

públicos, privados e do terceiro setor.

Sistema de apoio estruturado durante a pandemia aproximou

ainda mais os serviços autárquicos, mesmo alguns que,

tradicionalmente, não estavam tão diretamente envolvidas na

intervenção social (por exemplo, segurança e proteção civil):

Também pelo facto de terem, durante a fase pandémica,

acompanhado muito de próximo alguns munícipes mais vulneráveis,

os próprios técnicos de outras Divisões da autarquia ganharam uma

outra consciência sobre alguns dos problemas sociais do concelho.

Alguns agentes municipais passaram a estar, por exemplo, mais

despertos para o isolamento social de pessoas vulneráveis e para a

importância para a sinalização desses casos.

Experiência de grupos de trabalho intersectoriais no concelho:

Por exemplo, Reinicia.V - Rede Integrada de Combate ao

Isolamento, ao Abandono e à Violência (Autarquia, Segurança

Social, Saúde, representante IPSS, Ministério Público, GNR,

MESMO_Espaço Mafra Saúde Mental e Ocupacional/CHPL).

Avaliação muito positiva, pela partilha de informação e discussão de

casos e, por essa via, intervenção mais célere e ajustada às

necessidades. Fomenta também maior proximidade entre os

técnicos.
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Domínios de oportunidade

Modelo de funcionamento institucional da Rede Social estabilizado

e bem ‘oleado’ (sustentado sobretudo na partilha de informações e

na aprovação de decisões): Rede Social não é ainda um verdadeiro

fórum de discussão e de planeamento estratégico, pois isso implica

também uma disponibilidade de recursos que a esmagadora maioria

das entidades locais não tem. A despeito de não haver ainda a

capacidade para assumir essa função, modelo de funcionamento

está estabilizado e funciona de forma ágil e consolidada.

Virtualidades da Rede Social de Mafra:

• Partilha de conhecimento e saberes técnicos, e diagnóstico de

necessidades (o que leva às vezes a criar novas respostas);

• Proximidade/articulação entre entidades; intervenção precoce e

célere (via proximidade entre entidades).

Relação e articulação entre Diretores Técnicos e equipas técnicas

de várias instituições favorece a resposta célere às situações que

surgem no terreno: celeridade da resposta é um ponto forte do apoio

social no concelho também em função da articulação entre

entidades/técnicos.

Articulação entre entidades no concelho não se restringe ‘apenas’

a cada um dos domínios de intervenção social, pelo contrário,

verifica-se também articulação entre entidades de vários setores

(maior adequação, sustentabilidade e celeridade das respostas).

Potencial para envolver mais diretamente alguns empresários na

intervenção social concelhia: projetos de vida com vista a

autonomização de pessoas que, em dado momento das suas vidas

(mormente por desemprego, doença, …), deixaram de estar

integradas no mercado de trabalho; integração de pessoas com

perfis mais associados a desemprego de longa duração (por

exemplo, pessoas com 55 e mais anos que tendem a ter muito mais

dificuldade de reingressar no mercado de trabalho);

acompanhamento e trabalho de proximidade com jovens inseridos

em contextos de maior desestruturação (projetos de mentoria);

educação não formal em competências essenciais (pontualidade,

compromisso, responsabilidade, …);

Responsabilidade social/disponibilidade de alguns empresários

locais para participar ativamente em projetos de inclusão

social/maior envolvimento com a Rede Social.

Potencial da autarquia como mediador de contacto com

empresários locais.

Margem/potencial para aprofundar o modelo de funcionamento da

Rede Social no concelho:

• Alargar abrangência/abrir a entidades com competências fora da

ação e intervenção social, aproximação a outros atores sociais;

• Algum nível de formalização da integração de novos parceiros;

• Constituição de grupos de trabalho.

Disponibilidade para focar a definição de projetos participados

por diferentes entidades locais numa análise objetiva dos

recursos disponíveis: mais do que olhar para o que ‘deveria ser’ em

condições ideais (opções estratégicas de política pública a nível

nacional, financiamento da Administração central), o reforço da

intervenção local e da articulação entre as diferentes entidades

deve assentar numa análise realista dos recursos efetivamente

disponíveis.
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Domínios de vulnerabilidade

Baixos salários praticados nas entidades do terceiro setor. Desvalorização da ‘área social’: não reconhecimento efetivo de

que é uma área estruturante para o desenvolvimento das pessoas,

das comunidades, do território. Restrição da área social a uma visão

mais assistencialista por parte de atores sociais locais de outros

domínios de atuação.

Pressão sobre as entidades do terceiro setor (necessidades/

solicitações da comunidade).

Dificuldades de contratação de colaboradores para as entidades do

terceiro setor.

Mercado informal de trabalho (dificuldade acrescida de contratação

de funcionários para as entidades do terceiro setor).

Sobrecarga em que muitas entidades do terceiro setor trabalham

atualmente (número de utentes, solicitação, escassez de recursos

humanos, financeiros, logísticos, …): a sua capacidade de resposta

dirige-se esmagadoramente para a resposta às necessidades mais

imediatas.

Menor envolvimento das Direções/órgãos sociais das entidades na

Rede Social: não profissionalização dos membros dos Órgãos

Sociais das entidades do terceiro setor impede-os frequentemente de

terem uma participação mais ativa em termos do planeamento

estratégico e do comprometimento da articulação com outras

entidades.

Relativo fechamento de algumas entidades sobre si mesmas:

dificulta planeamento e maior articulação da intervenção, ganhos de

articulação da intervenção. Nalguns casos, este maior fechamento da

entidade sobre si mesma decorre da especificidade e da ligação

muito próxima à comunidade local, o que também tem aspetos

positivos, mormente o sentido identitário e de pertença a uma

comunidade específica.

Respostas a nível local podem minimizar alguns dos impactos

negativos nos grupos sociais mais vulneráveis, mas não

conseguem eliminar os constrangimentos e as dificuldades que

decorrem de definições de política nacional: Localmente já há

muitas respostas passíveis de dar aos utentes por via da articulação

entre as entidades e os técnicos locais. Contudo, não pode haver a

expectativa de que as entidades e técnicos locais conseguirão,

apenas por via da sua ação e articulação, suplantar tudo aquilo que

são constrangimentos decorrentes de políticas nacionais (limitação

de recursos, falta de financiamento e de investimento, etc., em

várias áreas).

Medidas de política nacional dificultam que as próprias entidades

consigam planear estrategicamente a sua intervenção a médio e

mais longo prazo (financiamento, acordos de cooperação,

requisitos de acesso, alterações legislativas, …).

Delegação de competências para as autarquias sem

transferência equivalente de recursos: dificuldade acrescida de

concretizar Planos de Ação detalhados.
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O domínio social envolve amplamente diferentes níveis de competência e de

decisão (políticas de âmbito nacional, regional e municipal). Embora a

materialização dos problemas sociais se faça sentir particularmente ao nível

local, a tomada de decisão depende, frequentemente, de opções e de

decisões de âmbito nacional.

Enquadrando não só os requisitos, mas também as prioridades de

investimento e de intervenção, estas medidas de políticas nacional

condicionam, assim, os recursos disponíveis a nível local. A título de exemplo,

as opções em termos do investimento em percursos formativos alternativos

para alunos que não se reveem tanto no percurso escolar regular, o escasso

investimento na saúde mental ou os montantes de comparticipação por utente

nas respostas sociais para os idosos, exemplos já aprofundados em capítulos

anteriores, podem ser tomados por paradigmáticos da interdependência que

existe entre aqueles vários níveis de competência e de decisão.

Acresce ainda o facto de esta falta de recursos, nomeadamente recursos

humanos, diminuir até a capacidade que as entidades sociais a nível local têm

para articular a sua intervenção com outras entidades a trabalhar na mesma

temática e, nalguns casos, até sobre os mesmos utentes.

Em última instância, esta necessidade de concentrar a atenção na resposta

imediata a problemas e necessidades que emergem diariamente contribui

também, e ainda que indiretamente, para um aspeto que tende a ser apontado

no país como uma fragilidade importante do domínio da intervenção social: um

relativo fechamento das entidades sobre si mesmas.

Todos estes elementos (montantes de financiamento, recursos

disponibilizados, opções das políticas de nível nacional, medidas de política

e/ou alterações à legislação em vigor sem levar em consideração a realidade

das entidades locais, requisitos exigidos, atrasos nos pagamentos por parte

da Administração Central) foram sendo designados como constrangimentos

relevantes à intervenção passível das entidades locais concretizarem no

terreno.

Significativamente, a articulação entre as diferentes entidades é designada

como um dos elementos que tem permitido minimizar alguns daqueles

constrangimentos e, assim, acionar respostas mais céleres e adequadas às

necessidades. A dinâmica de articulação entre equipas técnicas já existente,

bem como a existência de alguma tradição de trabalho intersectorial no

concelho emergem como dois dos domínios de oportunidades mais

consistentes e mais relevantes.

Significativamente também, a Rede Social é reconhecida como podendo

desempenhar uma função importante neste âmbito. Reconhecida pela

maioria dos atores sociais locais (inquérito por questionário), a avaliação que

fazem sobre as dinâmicas que tem vindo a impelir na intervenção social

concelhia e nas próprias entidades individualmente é exclusivamente de

pendor positivo (‘muito positiva’ e ‘tendencialmente positiva’). Para além

disso, expressam ainda a convicção generalizada de que a Rede Social/

CLAS - Conselho Local de Ação Social poderá ganhar ainda mais relevância

em termos da intervenção social no Concelho de Mafra, por via,

nomeadamente, do estreitamento dos domínios de articulação intersectorial

e entre vários atores sociais locais (ver também Plano de Desenvolvimento

Social).

Se em termos da potenciação dos recursos e da sustentabilidade da

intervenção, o reforço do trabalho em rede é sempre um elemento

importante, num cenário de possível recessão económica, que tenderá a

pressionar a capacidade de resposta concelhia, emerge como ainda mais

relevante.

Síntese geral
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O Município de Mafra está comprometido com a implementação dos 17

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) aprovados, por

unanimidade, pela Assembleia-Geral das Nações Unidas, a 25 de

setembro de 2015.

O município está a elaborar a estratégia local, designada como “MMS –

Mafra Mais Sustentável”, que adequa à sua realidade os 17 ODS e as

respetivas 169 metas, que estruturam o caminho para garantir uma

comunidade mais justa, mais digna, mais inclusiva e mais sustentável.

O Plano de Desenvolvimento Social de Mafra, enquanto instrumento de

planeamento estratégico e operacional com uma vasta abrangência

setorial, incorpora nos seus pilares e pressupostos muitas das ambições

plasmadas nos ODS.

Assim, realiza-se, no quadro do Diagnóstico Social de Mafra, uma leitura

cruzada entre o posicionamento do município em cada um dos ODS com

os problemas, desafios, ameaças e oportunidades identificados nos

diferentes domínios de intervenção do Diagnóstico Social, procurando-se

sinalizar os principais indicadores com convergência mais lenta ou de

divergência face às metas assumidas em cada ODS.

Pretende-se, assim, que esta leitura consubstancie um ponto de partida

para a definição da ambição do Plano de Desenvolvimento Social e da

sua estratégia de intervenção, bem como para a identificação de

tipologias de projetos que contribuam para os ODS.

Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável da Agenda 2030



Leitura ODS
Diagnóstico Social

Trajetória de convergência para com a Meta 1.2 “Reduzir a pobreza
em pelos menos 50%”, avaliada pelos “Beneficiárias/os do
rendimento social de inserção, da segurança social por 1000
habitantes em idade ativa (‰)”, não obstante os impactes recentes
da pandemia.

Trajetória de divergência para com a Meta 1.4 “Igualdade de
acesso à propriedade, serviços básicos, tecnologia e recursos
económicos”, aferida através do "Rácio entre valores de
arrendamento de habitação e rendimento (%)”, que têm vindo a
aumentar nos últimos anos.
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Fonte: https://odslocal.pt/mafra

Posicionamento na Meta 2.3 “Aumentar a produtividade e o
rendimento dos pequenos produtores de alimentos” e na Meta 2.4
“Sistemas sustentáveis de produção de alimentos e práticas
agrícolas resilientes”, ainda a mais de metade do valor das metas
assumidas para 2030. Destaca-se, neste contexto, o baixo volume
de candidaturas a apoios à pequena agricultura e à manutenção
de agricultura biológica, que podem contribuir para dinamizar os
processos de inclusão social da população que depende, em
maior ou menor grau, da agricultura.

Desempenho menos favorável face à Meta 4.3 “Acesso igual ao
ensino técnico e profissional e superior acessível”, induzido por
uma reduzida “Proporção de indivíduos com 18 e mais anos de
idade que participaram em cursos de educação e formação de
adultos” que, ao ritmo de convergência atual, não permitirá atingir a
meta estabelecida para 2030.

Trajetória de convergência no indicador “Taxa de participação em
cursos de dupla certificação nas modalidade do ensino secundário
orientadas para jovens (%)”, que contribui para a Meta 4.3.

Domínios de 
intervenção DS

2 – Educação

Posicionamento face à Meta 3.8 “Cobertura universal de saúde”,
aferido pelo número de médicas/os, enfermeiras/os e farmácias
por mil habitantes, encontra-se a menos de metade do caminho
face à meta assumida para 2030. Importa referir a trajetória de
divergência no que diz respeito às farmácias e postos
farmacêuticos móveis por mil habitantes.

Trajetória de divergência para com a Meta 3.2 “Acabar com todas
as mortes evitáveis até aos 5 anos de idade”, avaliada pela “Taxa
quinquenal de óbitos de crianças (0 a 4 anos) por mil nados-vivos
(‰)”.

Domínios de 
intervenção DS

5 – Saúde, dependências e estruturas de apoio 
a populações especialmente vulneráveis

Domínios de 
intervenção DS

4 – Ação Social 
8 – Habitação

Domínios de 
intervenção DS

3 – Atividades económicas e mercado 
de trabalho



Leitura ODS
Diagnóstico Social

Trajetória de divergência para com a Meta 5.1 “Acabar com a
discriminação contra as mulheres e meninas”, observando-se um
aumento da “Disparidade no ganho médio mensal (entre sexos - %)
da população empregada por conta de outrem” que, com base na
trajetória recente, não permitirá atingir a meta definida para 2030.

Trajetória de divergência face à Meta 5.2 “Acabar com a violência
contra as mulheres e meninas”, tendo-se observado uma tendência
de aumento desde 2015.

Domínios de 
intervenção DS

6 – Segurança, proteção e cidadania
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Fonte: https://odslocal.pt/mafra

Desafios de convergência para com a Meta 6.3 “Melhorar a
qualidade da água, tratamento de águas residuais e reutilização
segura”, sobretudo no que diz respeito ao indicador “Proporção da
área das massas de água superficiais com estado global "bom e
superior" (%)”, onde se observa um elevado diferencial para a meta
assumida para 2030 (4,9%, valor em 2021, face a 86,8%, valor da
meta para 2030).

Desafios de convergência para com a Meta 6.4 “Aumentar a
eficiência do uso da água e garantir o abastecimento de água
potável”, aferida com base no indicador “Proporção da superfície
agrícola candidata a apoios para o uso eficiente da água na
agricultura (%)”.

Domínios de 
intervenção DS

9 – Sustentabilidade ambiental

Trajetória de divergência face à Meta 7.3 “Duplicar a melhoria da
eficiência energética”, aferida pelo indicador “Consumo doméstico
de energia elétrica por habitante (kWh/hab.), observando-se um
aumento face a 2015 que ocorreu antes do contexto pandémico.

Domínios de 
intervenção DS

9 – Sustentabilidade ambiental

Trajetória de divergência para com a Meta 8.8 “Proteger os direitos
dos trabalhadores e promover ambientes de trabalho seguros”,
observando-se uma redução da “Proporção de trabalhadores por
conta de outrem com contrato de trabalho sem termo (%)”.

Domínios de 
intervenção DS

3 – Atividades económicas e mercado 
de trabalho

Atual trajetória de convergência para com a Meta 9.5 “Promover a
investigação e atualizar as tecnologias industriais”, medida através
do indicador “Despesa em investigação e desenvolvimento das
instituições e empresas com investigação e desenvolvimento, por
habitante (%)”, não permitirá atingir a meta projetada para 2030.

Domínios de 
intervenção DS

9 – Sustentabilidade ambiental



Leitura ODS
Diagnóstico Social
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Fonte: https://odslocal.pt/mafra

Trajetória de divergência para com a Meta 11.1 “Habitação segura
e acessível”, com um crescimento da inacessibilidade à habitação
a preços comportáveis para as famílias nos últimos anos.

Trajetória de divergência face à meta 11.6 “Reduzir o impacte
ambiental negativo nas cidades”, induzida, em particular, pelo
aumento dos “Resíduos urbanos recolhidos por habitante
(kg/hab.)”.

Domínios de 
intervenção DS

8 – Habitação
9 – Sustentabilidade ambiental

Trajetória de convergência para com a Meta 10.1 “Reduzir as
desigualdades de rendimento”, registando-se uma redução da
“Desigualdade na distribuição do rendimento bruto declarado dos
sujeitos passivos (P80/P20) (n.º)”, mas que, face ao ritmo de
diminuição dos últimos anos, não permitirá atingir a meta definida
para 2030.

Domínios de 
intervenção DS

5 – Ação social

Trajetória de divergência face à meta 12.5 “Reduzir
significativamente a produção de resíduos”, determinada,
sobretudo, pelo pelo aumento dos “Resíduos urbanos recolhidos
por habitante (kg/hab.)”, não obstante o desempenho, com
convergência positiva para o cumprimento desta meta nos
indicadores “Proporção de resíduos urbanos recolhidos
seletivamente (%)” e ”Proporção de resíduos urbanos preparados
para reutilização e reciclagem (%)”.

Domínios de 
intervenção DS

9 – Sustentabilidade ambiental

Trajetória de convergência muito positiva para com a Meta 14.1
“Reduzir a poluição marinha”, nos indicadores ”Plástico recolhido
(t) por 10 mil habitantes”, “Proporção de águas balneares costeiras
e de transição/estuarinas com qualidade “Má” (%)” e “Proporção
de águas balneares costeiras e de transição/estuarinas com
qualidade "Excelente" ou "Boa" (%)”.

Domínios de 
intervenção DS

9 – Sustentabilidade ambiental

Trajetória de divergência face à meta 15.1 “Conservar e restaurar
ecossistemas terrestres e de água doce”, com destaque para a
baixa “Proporção de superfície das áreas classificadas (%)”.

Trajetória de convergência lenta para com a Meta 15.A “Aumentar
os recursos financeiros para conservação e uso sustentável da
biodiversidade e dos ecossistemas”, sobretudo no que diz respeito
às “Despesas dos municípios em proteção da biodiversidade e
paisagem por habitante (€/hab.)”.

Domínios de 
intervenção DS

9 – Sustentabilidade ambiental

Trajetória de divergência para com a Meta 13.2 “Integrar medidas
relativas às alterações climáticas nas políticas e no planeamento”,
registando-se um aumento da “Emissão de gases de efeito estufa
(kt CO2eq)”.

Domínios de 
intervenção DS

9 – Sustentabilidade ambiental



Leitura ODS
Diagnóstico Social
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Fonte: https://odslocal.pt/mafra

4 – Ação Social 
8 – Habitação

Trajetória de convergência para com a Meta 17.8 “Fortalecer a
capacidade em ciência, tecnologia e inovação”, com um aumento
substancial no indicador “Número médio de alunas/os por
computador com ligação à Internet matriculadas/os no ensino não
superior (nº)”, observando-se uma diminuição substancial em 2021
que, se mantida, permitirá convergir para o valor da meta assumida
para 2030.

Domínios de 
intervenção DS

2 – Educação

Trajetória de convergência para com a Meta 16.7 “Garantir a
tomada de decisão adequada, inclusiva e representativa”, aferida
pela evolução do indicador “Taxa de abstenção nas eleições
autárquicas (%)” que, ao ritmo atual, não permitirá atingir a meta
definida para 2030.

Domínios de 
intervenção DS

6 – Segurança, proteção e cidadania
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